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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

EXMO. JUIZ DO TRABALHO DA __ VARA DE CURITIBA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 

sediado na Rua Vicente Machado, n. 84, Centro, Curitiba, Paraná, 

CEP 80.420-010, pelo Procurador do Trabalho que subscreve ao 

final, propõe a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, 

em face de SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS, MECÂNICAS, MATERIAL ELÉTRICO, DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, DE AUTOPEÇAS E DE COMPOMENENTES E PARTES PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES DA GRANDE CURITIBA - SMC, CNPJ n. 

76.684.943/0001-42, podendo ser citado na rua Lamenha Lins, n. 

981, Rebouças, Curitiba, Paraná; SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA 

DE MAQUINAS - SINDIMAQ, CNPJ n. 62.646.617/0001-36, podendo ser 

citado na Avenida Jabaquara, n. 2925, CEP 04.045-902, Jabaquara, 

São Paulo, São Paulo; e SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 

MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO PARANÁ – SINDIMETAL-PR, 

CNPJ n. 76.695.675/0001-64, a ser citado na Rua Almirante 

Tamandaré, n. 1133, Juveve, Curitiba, Paraná, pelos fundamentos 

de fato e de direito a seguir expostos: 
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1. BREVE RESUMO DOS FATOS 

No âmbito do Procedimento Preparatório n. 

481.2010.09.000/9 apurou-se que os réus inseriram em convenções 

coletivas de trabalho cláusulas contrárias ao ordenamento 

jurídico. Especificamente, instituíram contribuição a ser custeada 

pelo empregador em benefício do sindicato profissional, bem como 

contribuição a ser descontada em prejuízo a empresa não filiada ao 

sindicato patronal. 

Os réus SMC e SINDIMAQ, na Convenção Coletiva 

2010/2011, instituíram referidas contribuições através das 

cláusulas sexagésima sétima e sexagésima oitava: 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO PARA TREINAMENTO, 
REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, APOIO À RECOLOCAÇÃO DE PESSOAL, AÇOES 
SÓCIO-SINDICAIS E PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE VIDA 
O propósito da presente cláusula é o de constituir um pacote de 
benefícios que possam ser usufruídos diretamente pelos empregados 
e seus familiares, além de garantir e dar eficiência ao 
cumprimento de várias cláusulas sociais da presente Convenção 
Coletiva de Trabalho, com redução de encargos para as empresas. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para os fins de treinamento, requalificação 
profissional, apoio à recolocação profissional, prática de ações 
sócio-sindicais e para contratação de seguro de vida, as empresas 
abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, às suas 
expensas, deverão contribuir para o sindicato de empregados 
signatário, com a quantia anual única de R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais) por empregado, quantia esta que deverá ser paga 
da seguinte forma: 

a) R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de fevereiro de 
2011, em favor do sindicato respectivo; 
b) R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de abril de 
2011, em favor do sindicato respectivo; 
c) R$ 80,00 (oitenta reais) até 15 de junho de 2011, em favor do 
sindicato respectivo. 

(...) 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
A cláusula de contribuição assistencial do aludido instrumento 
normativo estabelece que as empresas não associadas deverão 
recolher, de uma única vez ao Sindicato Patronal, que é o caso do 
SINDIMAQ, uma Contribuição Assistencial de acordo com os seguintes 
critérios 
CAPITAL SOCIAL – R$ CONTRIBUIÇÃO - R$ 
Até 2.500,00 
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200,00 
De 2.500,01 a 5.000,00 
300,00 
De 5.000,01 a 7.500,00 
550,00 
De 7.500,01 a 11.000,00 
800,00 
De 11.000,01 a 18.000,00 
1.500,00 
De 18.000,01 a 27.000,00 
2.000,00 
De 27.000,01 a 40.500,00 
2.500,00 
De 40.500,01 a 60.750,00 
3.000,00 
De 60.750,01 a 100.000,00 
4.000,00 
De 100.000,01 a 300.000,00 
5.000,00 
Acima de 300.000,01 
7.500,00 
(anexo I) 

Igualmente, os réus SMC e SINDIMETAL-PR, na Convenção 

Coletiva 2010/2011, através da cláusula septuagésima sexta, 

instituiram contribuição a ser paga pelos empregadores em 

benefício do sindicato profissional: 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA - PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS EM FUNDO 
DE EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
As empresas recolherão às suas expensas, diretamente para a 
Entidade Sindical Profissional dos empregados abrangidos por esta 
Convenção Coletiva de Trabalho, a título de participação na 
manutenção de fundo sindical de educação e qualificação 
profissional, o equivalente a 13% (treze por cento) do salário 
base de cada empregado beneficiado por esta Convenção Coletiva de 
Trabalho, vigente em 30 de novembro de 2010, observado o teto de 
aplicação de R$ 4.815,31 (quatro mil, oitocentos e quinze reais e 
trinta e um centavos), em 03 (três) parcelas, conforme deliberação 
das respectivas assembléias e na forma e condições abaixo 
explicitadas: 

A primeira parcela será de 5% (cinco por cento), devendo ser 
recolhida até o dia 10 (dez) de fevereiro de 2011; A segunda 
parcela será de 5% (cinco por cento), devendo ser recolhida até o 
dia 10 (dez) do mês de abril de 2011; A terceira parcela será de 
3% (três por cento), devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) do 
mês de junho de 2011; O pagamento dar-se-á sempre através de guias 
próprias que serão encaminhadas pela Entidade Sindical 
Profissional. 
(anexo II) 
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Presente violação ao ordenamento jurídico em prejuízo a 

toda uma coletividade, busca o Ministério Público junto ao Poder 

Judiciário a devida tutela jurisdicional aplicável ao caso. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO 

Como decorrência do princípio da liberdade sindical, a 

trabalhadores e empregadores assegura-se tanto o direito de 

escolha da entidade que irá representá-los quanto o de optar por 

não se filiar a nenhuma das existentes. Em um regime democrático 

há que se assegurar aos indivíduos a plena liberdade de dispor da 

união de forças em prol de um interesse comum. Realmente, ninguém 

pode ser compelido a integrar determinada entidade associativa. O 

exercício da liberdade de filiação a determinada entidade sindical 

implica opção pessoal, não sendo possível qualquer imposição a 

respeito. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu 

artigo XX, assegura que ninguém pode ser obrigado a fazer parte de 

determinada associação. A Constituição de 88 também tutela as 

liberdades de associação e sindical em seu aspecto negativo: 

Art. 5º 
(...) 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado; 
(...) 
Art. 8º 
V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato; 

Consequentemente, se não é obrigado a se filiar, 

trabalhador e empregador também não podem ser obrigados a 

contribuir para com determinado sindicato. Forçá-los a contribuir 

para com determinada entidade associativa implica violação à 

liberdade sindical em seu aspecto negativo, resultando, portanto, 
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em violação a direito fundamental tutelado pela Constituição 

Federal e por diversas declarações de direitos humanos. 

A esse respeito, a instituição de contribuição a ser 

descontada de trabalhadores e empregadores integrantes da 

categoria, filiados e não filiados ao sindicato, implica em grave 

violação ao princípio da liberdade sindical, pois acaba por coagir 

àqueles que optaram por não se filiar à entidade sindical 

beneficiada pelo desconto da contribuição. 

Com exceção da contribuição sindical propriamente dita, 

todo e qualquer contribuição instituída pelos sindicatos, 

independente da nomenclatura utilizada, só poderá ser cobrada dos 

filiados à entidade sindical, não havendo que se falar, inclusive, 

em direito de oposição. 

Igualmente, as cláusulas oriundas de negociação 

entabulada entre representante dos empregados e empregadores só 

podem tratar de obrigações que se referem à relação contratual de 

trabalho patrão x empregado. Sendo assim, a estipulação de 

obrigação decorrente da relação sindicato profissional e 

trabalhadores, bem como entre sindicato patronal e empregadores, 

não pode ser estabelecida em processo de negociação coletiva com o 

empregador, cujos objetivos e natureza são diversos. A relação 

jurídica entre trabalhador/empregador e o sindicato que os 

representam deve ser regulada no próprio estatuto da entidade, do 

que resulta a impossibilidade de vinculação dos não filiados ao 

sindicato. 

De acordo com o Código Civil, é anulável o negócio 

jurídico que o representante, no seu interesse ou por conta de 

outrem, celebrar consigo mesmo, sendo ilícitas todas as condições 

que sujeitarem o negócio jurídico ao puro arbítrio de uma das 
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partes. Igualmente, os sindicatos, quando da negociação coletiva, 

devem privar pelo princípio da boa-fé, sob pena de ilicitude e 

conseqüente nulidade do ato (CC, artigos 117, 122, 166, 187, 421, 

422). 

As obrigações que o sindicato pode contrair em nome dos 

representados são apenas aquelas que decorrem do contrato de 

trabalho. Em nenhum momento refere-se ao próprio sindicato que 

representa aos trabalhadores ou aos empregadores. A negociação 

coletiva não se presta para acordos entre 

trabalhadores/empregadores e seus representantes, mas sim para 

regular a relação jurídica entre aqueles. Integra a natureza 

jurídica da representação que o representante atue sob a vontade 

do representado perante terceiro, não sendo possível que substitua 

tal mandato para poder negociar consigo mesmo, sob pena de 

constituir tal prática típico abuso de poder1. Tais questões não 

podem ser tratadas em negociação coletiva com o empregador, cujo 

resultado não deve tratar de obrigação do trabalhador para com o 

sindicato que o representa. Da mesma forma, o estatuto do 

sindicato, instrumento adequado para a estipulação de obrigações, 

só obrigaria aos filiados. 

Só deve, pois, ser instituída qualquer modalidade de 

contribuição por assembléia especificamente convocada para tanto, 

cujos efeitos, obviamente, só atingirão aos trabalhadores e 

empregados filiados ao sindicato, condição essa necessária para 

que participem como direito a voto da assembléia. Igualmente, 

rejeita-se a instituição de qualquer modalidade de contribuição 

por meio de acordo ou convenção coletiva, já que não se trata do 

instrumento adequado para tanto. Tal prática, por certo, implica 

desvirtuamento desse importante instrumento de negociação entre 

1 Tribunal Constitucional da Espanha, Processo n. 98/1985 (sentencia). Julg. em 
29/07/85, publ. BOE n. 194, disponível em 
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trabalhadores e empregadores, através do qual os sindicatos atuam 

como meros representantes de interesses de terceiros, sendo 

inaceitável que atuem objetivando benefício próprio. 

Por certo, a fixação de contribuições é matéria 

estranha às relações de trabalho, razão pela qual não pode ser 

inserida em convenção coletiva, acordo ou sentença normativa 

(SAAD, 1995:360). 

Portanto, sob pena de violação ao princípio da 

liberdade sindical, não se admite a instituição de contribuição, 

com exceção do imposto sindical regulado pelos artigos 578/610 da 

CLT, em prejuízo a trabalhadores e empregadores não filiados ao 

sindicato beneficiado. 

Igualmente, a liberdade sindical consiste no direito de 

trabalhadores e empregadores se organizarem e constituírem 

livremente as agremiações que desejarem, no número que desejarem, 

estando livres de qualquer interferência ou intervenção do Estado, 

dos empregadores ou dos próprios sindicatos uns em relação aos 

outros, tendo por objetivo a promoção de seus interesses ou dos 

grupos que irão representar. 

Especificamente no que tange à interferência dos 

empregadores sobre o sindicato profissional, a Convenção n. 98 da 

OIT estabelece, em seu artigo 2º, critérios e garantias mínimas à 

estruturação e atuação dos sindicatos: 

Artigo 2 

1 . As organizações de trabalhadores e de empregadores deverão 
gozar de proteção adequada contra quaisquer atos de ingerência de 
umas nas outras, em sua constituição, funcionamento ou 
administração, quer se realize diretamente ou por meio de seus 

http://www.boe.es/g/es/bases_datos_tc/doc.php?coleccion=tc&id=SENTENCIA-1985-0098, acessado em 
23/01/08. 
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agentes ou membros, em sua formação, funcionamento e 
administração. 

2. Serão particularmente identificados a atos de ingerência, nos 
termos do presente artigo, medidas destinadas a provocar a criação 
de organizações de trabalhadores dominadas por um empregador ou 
uma organização de empregadores, ou a manter organizações de 
trabalhadores por outros meios financeiros, com o fim de colocar 
essas organizações sob o controle de um empregador ou de uma 
organização de empregadores. 

De fato, objetiva-se pela Convenção n. 98 da OIT atacar 

a ingerência sobre entidades sindicais, não propriamente do 

Estado, mas por particulares que mediante fórmulas de sustentação 

econômica acabam por cercear a liberdade sindical. 

A instituição de contribuição a ser paga pelas empresas 

em favor do sindicato dos trabalhadores atenta, pois, contra a 

liberdade sindical já que tal contribuição representa forma de 

ingerência (artigo 2º da Convenção n. 98 da OIT) por parte de 

empresas ou do sindicato patronal sobre o sindicato dos 

trabalhadores. É inadmissível a dependência econômica da entidade 

sindical dos trabalhadores em relação ao empregador, sob pena de 

causar prejuízos à própria representatividade sindical. O 

sindicato profissional existe, justamente, para fazer frente ao 

poder econômico da empresa na relação capital versus trabalho 

existente no contrato de trabalho. 

Para não restar qualquer dúvida, transcrevem-se 

jurisprudência recente sobre a matéria: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO 
DIRETA DAS EMPRESAS EM BENEFÍCIO DO SINDICATO REPRESENTANTE DA 
CATEGORIA PROFISSIONAL. – A instituição em instrumento coletivo de 
contribuição de empresas para o sindicato obreiro refoge à 
previsão autorizadora do art. 513, "e", da CLT, porquanto 
representa espécie de contribuição transversa, entre integrantes 
de categoria diversa daquela representada pelo sindicato 
beneficiário. Ademais, a dependência econômica do sindicato 
profissional em relação a contribuições de empresas constitui 
atentado à liberdade e autonomia sindical, nos termos do art. 2º 
da Convenção nº 98 da OIT. De nada adiantaria as normas 
constitucionais que garantem a autonomia sindical ("v. g." 
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estabilidade do dirigente, liberdade de associação, não ingerência 
estatal etc.), caso se permitisse a paulatina dependência 
econômica dos sindicatos representantes da categoria profissional 
de contribuições provenientes das empresas nas quais seus 
integrantes trabalham. Portanto, seja por falta de amparo legal, 
seja por violar os princípios assecuratórios da liberdade sindical 
previstos na Constituição Federal (art. 8º) e na Convenção nº 98 
da OIT, a pretendida contribuição não pode prosperar. Neste 
sentido o Enunciado nº 27 aprovado pela Sessão Plenária na 1ª 
Jornada de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho no 
Tribunal Superior do Trabalho ("VEDAÇÃO. É vedada a estipulação em 
norma coletiva de cláusula pela qual o empregador financie a 
atividade sindical dos trabalhadores, mediante transferência de 
recursos aos sindicatos obreiros, sem os correspondentes descontos 
remuneratórios dos trabalhadores da categoria respectiva, sob pena 
de ferimento ao princípio da liberdade sindical e caracterização 
de conduta anti-sindical tipificada na Convenção nº 98 da OIT, 
ratificada pelo Brasil"). Recurso Ordinário do Sindicato-Autor a 
que se nega provimento. (TRT/PR – 06953-2007-673-09-00-6 - ACO-
17773-2008 - 1A. TURMA - Relator UBIRAJARA CARLOS MENDES – DJ/PR 
30/05/2008). 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CLÁUSULA DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. 
CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADOR AO SINDICATO DE TRABALHADORES. 
INCONSTITUCIONALIDADE. Contraria os princípios de liberdade e 
autonomia sindicais a obrigação de custear o sindicato de 
trabalhadores, estabelecida ao empregador. Convenções e acordos 
coletivos são instrumentos destinados à melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores. É nula cláusula normativa que obriga 
empresa a subvencionar sindicato de trabalhadores, com base na 
folha de pagamento, gerando dependência econômica e comprometendo, 
potencialmente, o processo negocial. O sindicato não pode negociar 
livremente melhores condições de vida e de trabalho para a 
categoria se a sua própria subsistência econômica depende dos 
empregadores. Violação ao princípio insculpido no art. 2º da 
Convenção 98 da OIT. (TRT/PR - 02502-2007-664-09-00-9 - ACO-05182-
2008 , 5ª TURMA, Relator REGINALDO MELHADO, Publicado no DJPR em 
15-02-2008) 

Taxa de participação na negociação coletiva a cargo da empresa a 
ser carreada aos cofres do sindicato profissional. Manutenção de 
organização sindical de trabalhadores com recursos financeiros da 
empresa. Comprometimento da autonomia sindical e da missão da 
representação dos interesses e direitos dos trabalhadores. 
Nulidade da cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho. 
Malferimento às regras encravadas na convenção n. 98 da OIT e aos 
princípios constitucionais da autonomia sindical (art. 8º, I ) , da 
representação dos interesses e direitos da categoria profissional 
(art. 8º, VI). O desiderato das normas internacionais e 
constitucionais citados é o de garantia a liberdade sindical 
frente ao Estado, ao empregador e às organizações sindicais 
contrapostas, de modo a evitar o domínio, o controle, a 
dependência, a cooptação e a promiscuidade na relação sindical. 
Ofende a Convenção n. 98 da OIT (ratificada pelo Brasil) e a 
Constituição Federal de 1988 (art. 8º, I, III e IV) cláusula de 
convenção coletiva de trabalho que tem por escopo estabelecer 
remuneração, a ser paga pela empresa, pela participação do 
sindicato profissional na negociação coletiva. Com efeito, a 
entidade sindical profissional, associação sem fins lucrativos, 

9 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Rua Vicente Machado, n. 84, Centro, Curitiba, 

Paraná, CEP 80.420-010 - Telefone 41-3304-9000 

Documento assinado com certificado digital por Alberto Emiliano de Oliveira Neto em 26/01/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: SS2G-YR1S-1415-5653 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

http://www.trt9.jus.br/processoeletronico


FL. 
11 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

representa e negocia por imposição de um dever constitucional, 
verdadeiro múnus publico, e, portanto, deve buscar a defesa dos 
interesses e direitos da coletividade de trabalhadores 
pertencentes à categoria e não interesses financeiros próprios. 
(TRT/SP – 02769200305602007 – RO – Ac. T. 20060722821 – Rel. Ivani 
Contini Bramante – DOE 6/10/2006) 

Sendo assim, os réus devem ser condenados a ser abster 

de instituir em acordos e convenções coletivas futuras 

contribuição a ser paga pelo empregador ou pelo sindicato patronal 

em benefício do sindicato profissional. 

3. NATUREZA DAS OBRIGAÇÕES QUE SE PRETENDE IMPOR 

A tutela inibitória, veiculada como tutela preventiva, 

visa a prevenir o ilícito, razão pela qual se busca a antecipação 

à sua prática, ao contrário da tutela tradicional, meramente 

reparadora. Quando se pensa em tutela inibitória, imagina-se uma 

tutela que tem por fim impedir a prática, a continuação ou a 

repetição do ilícito, e não uma tutela dirigida à reparação do 

dano. Sua materialização se dá através de uma decisão ou sentença 

que impõe um não fazer ou um fazer, conforme a conduta ilícita 

temida seja de natureza comissiva ou omissiva (Marinoni, 

2003:26/29). 

Este fazer ou não fazer deve ser imposto sob pena de 

multa, o que permite identificar como seu fundamento normativo-

processual os artigos 461, do CPC, e 84, do CDC, sem prejuízo do 

seu fundamento maior, a base de uma tutela preventiva geral, 

encontrado na própria Constituição da República, precisamente no 

art. 5º, XXXV, que estabelece que a lei não excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Da mesma forma, a 

tutela inibitória não deve ser compreendida como uma tutela contra 

a probabilidade do dano, mas sim como instrumento de combate ao 

perigo da prática, da continuação ou da repetição do ilícito, 
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compreendido como ato contrário ao direito que prescinde da 

configuração do dano. A propósito, a moderna doutrina italiana, ao 

tratar do tema, deixa claro que a tutela inibitória tem por fim 

prevenir o ilícito e não o dano (Marinoni, 2003:29/37). 

Não se podem fechar os olhos para a situação fática 

apresentada. A demonstração de violação ao ordenamento jurídico é 

evidente. Objetiva, portanto, o Ministério Público seja imposto 

aos réus, por sentença judicial, obrigações de não-fazer 

materializadas pelo devido cumprimento do ordenamento jurídico. 

4. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 

O Artigo 12 da Lei n. 7.347/85 autoriza o Juízo, nos 

próprios autos da ação civil pública, determinar que o réu 

imediatamente regularize seu procedimento, mediante a concessão de 

liminar. Tal medida é essencial em vista do propósito da presente 

demanda, qual seja impedir a continuidade de lesão a cláusulas 

essenciais do contrato de trabalho. Nesta linha, enquanto 

requisitos da concessão da liminar apresentam-se: 

Fumus boni juris: O material probatório acostado aos 

autos demonstra de forma incontroversa a lesão ao ordenamento 

jurídico. 

Periculum in mora: direito fundamental dos 

trabalhadores e empregadores serem violados por conta de desconto 

de contribuições contrárias ao princípio da liberdade sindical nos 

próximos meses. 

Presentes, pois, o periculum in mora e o fumus boni 

juris, pressupostos indispensáveis à concessão da medida liminar. 
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Contudo, tendo em vista discussão quanto à natureza 

jurídica da medida prevista no referido artigo 12, se medida 

cautelar ou antecipação de tutela, em aplicação analógica do art. 

273, § 7º (fungibilidade do pedido), demonstra-se que também estão 

presentes os requisitos para a antecipação da tutela nos termos do 

art. 461, caput § 3º, do CPC: 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da 
obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
(Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994) 
(...) 
§ 3o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado 
receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, 
citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, 
a qualquer tempo, em decisão fundamentada. (Incluído pela Lei nº 
8.952, de 13.12.1994). 

Na situação em exame, demonstra-se relevante o 

fundamento da demanda tendo em vista a inegável violação ao 

ordenamento jurídico. 

Igualmente, o justificado receio de ineficácia do 

provimento final decorrente do desconto indevido de contribuições 

em prejuízo ao princípio da liberdade sindical nos próximos meses. 

Posto isto, requer o Ministério Público do Trabalho, 

com fundamento no art. 12, da Lei n. 7.347/85 c/c art. 461, caput 

e § 3º, do CPC, a concessão de ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para 

determinar aos réus, imediatamente, sob pena de pagamento de multa 

a ser estipulada pela Autoridade Judicial (CPC, 461, § 5º), 

reversível ao FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador, o cumprimento 

das seguintes obrigações: 
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4.1. ABSTEREM-SE de instituir em acordo ou 

convenção coletiva de trabalho contribuição em favor de 

entidade sindical a título de taxa para custeio do 

sistema confederativo, assistencial, revigoramento, 

reversão salarial ou fortalecimento sindical e outras da 

mesma espécie, obrigando não-filiados ao sindicato 

beneficiado; 

4.2. ABSTEREM-SE de instituir contribuição, 

fundo ou qualquer outra espécie de financiamento, 

independentemente da nomenclatura utilizada, em benefício 

do sindicato dos trabalhadores a ser custeada pelo 

empregador ou pelo sindicato dos empregadores. 

5. ESPECIFICAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL PLEITEADA EM 

CARÁTER DEFINITIVO 

Em face ao exposto, requer o Ministério Público do 

Trabalho a confirmação da antecipação da tutela para que os réus 

sejam condenadas, sob pena de multa a ser estipulada pela 

autoridade judicial (CPC, 461, § 5º), a: 

5.1. ABSTEREM-SE de instituir em acordo ou 

convenção coletiva de trabalho contribuição em favor de 

entidade sindical a título de taxa para custeio do 

sistema confederativo, assistencial, revigoramento, 

reversão salarial ou fortalecimento sindical e outras da 

mesma espécie, obrigando não-filiados ao sindicato 

beneficiado; 
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5.2. ABSTEREM-SE de instituir contribuição, 

fundo ou qualquer outra espécie de financiamento, 

independentemente da nomenclatura utilizada, em benefício 

do sindicato dos trabalhadores a ser custeada pelo 

empregador ou pelo sindicato dos empregadores. 

Requer-se, ainda: 

a) citação dos réus para, querendo, responderem a 

presente ação; 

b) a produção de todas as provas em direito admitidas; 

c) a intimação pessoal do Ministério Público com a 

devida remessa dos autos à Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª 

Região, com fundamento nos artigos 18, inciso II, h, da Lei 

Complementar n. 75/93, 236, § 2º, do Código de Processo Civil, e 

222 do Provimento Geral da Corregedoria Regional do Trabalho da 9ª 

Região. 

Atribui-se à causa, para fins de alçada, o valor de R$ 

100,00 (cem reais). 

Termos em que pede deferimento. 

Curitiba, 25 de janeiro de 2011. 

ALBERTO EMILIANO DE OLIVEIRA NETO 

Procurador do Trabalho 
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SIND TRABS INDS METAL MEC MAT ELET DA GRANDE CURITIBA, CNPJ n. 76.684.943/0001-
42, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). SERGIO BUTKA; 

E 
SIND INDS MET MEC E DE MATERIAL ELETRICO DO EST PARANA, CNPJ n. 76.695.675/0001-

64, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALCINO DE ANDRADE TIGRINHO; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de dezembro de 
2010 a 30 de novembro de 2011 e a data-base da categoria em 1º de dezembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos 
do Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina 
Grande do Sul/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Cerro Azul/PR, Colombo/PR, 
Contenda/PR, Curitiba/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Piên/PR, Piraquara/PR, 
Quatro Barras/PR, Quitandinha/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos Pinhais/PR e 
Tijucas do Sul/PR. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
Aos empregados admitidos pelas empresas que, em 30/11/2010, contavam com até 60 (sessenta) 
empregados, fica assegurado, a partir de 01/02/2011, piso salarial de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta 
reais) por mês ou R$ 3,91 (três reais e noventa e um centavos) por hora. 

Aos empregados admitidos pelas empresas que, em 30/11/2010, contavam com 61 (sessenta e um) 
empregados ou mais, fica assegurado, a partir de 01/02/2011, piso salarial de R$ 950,00 (novecentos e 
cinquenta reais) por mês, ou R$ 4,32 (quatro reais e trinta e dois centavos) por hora. 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA TERCEIRA A - ABONO ESPECIAL 
As empresas concederão aos empregados, em caráter especial e eventual, abono especial em valor 
equivalente a 27% (vinte e sete por cento) do salário base percebido pelos empregados em 30 de 
novembro de 2010, observado o teto de R$ 4.815,31 (quatro mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um 
centavos), a ser pago até 25/01/2011. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que em 30 de novembro de 2010, percebiam salário igual 
ou superior a R$ 4.815,31 (quatro mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um centavos), receberão o 
abono em valor fixo de R$ 1.300,13 (hum mil e trezentos reais e treze centavos); 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O abono previsto no “caput”, e parágrafo primeiro, será devido apenas aos 
empregados com contrato de trabalho vigente em 30 de novembro de 2010, e que estejam trabalhando na 
empresa nas respectivas datas de pagamento, respeitado o teto salarial. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados que gozarem férias e que o período de gozo coincida 
integralmente com os meses de janeiro/2011 receberão, além do abono previsto no “caput” e juntamente 
com as verbas relativas às férias, um abono complementar de 27% (vinte e sete por cento), calculado 
sobre o correspondente valor do adicional de férias relativo aos dias gozados em janeiro/2011, respeitado 
o teto de aplicação previsto no “caput” e parágrafo primeiro. 
PARÁGRAFO QUARTO: As empresas, em razão de eventuais dificuldades de fazer o pagamento do 
abono previsto no "caput" e parágrafo primeiro no prazo estipulado, poderão procurar o Sindicato 
Profissional para fixar outra data sem qualquer prejuízo ou penalidade. 
PARÁGRAFO QUINTO: Ficam desobrigadas da aplicação desta cláusula as empresas que tenham 
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porventura firmado acordos coletivos diretamente com o Sindicato Profissional signatário desta 
Convenção Coletiva de Trabalho e que contenham cláusulas a título de abono especial. 
PARÁGRAFO SEXTO: Ficam desobrigadas da aplicação desta cláusula as empresas que estejam 
incluídas no sistema SIMPLES, as quais concederão o reajuste integral, previsto a título de aumento 
salarial, no percentual de 10,08% (dez vírgula zero oito por cento) a partir de 01/12/2010. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As Empresas enquadradas ao sistema SIMPLES, para beneficiarem-se do 
acima estabelecido, deverão protocolar junto à Secretaria do Sindicato Profissional, até 25/01/2011, cópia 
de documento comprovando sua inscrição naquele sistema. 

CLÁUSULA QUARTA - AUMENTO SALARIAL 
a) Os salários dos empregados da categoria profissional acordante, até a parcela de R$ 4.815,31 (quatro 
mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um centavos), serão majorados a partir de 1º de fevereiro 2011, 
com o percentual de 10,08% (dez vírgula zero oito por cento) a ser aplicado sobre os salários vigentes em 
01/04/2010. 
b) Os salários dos empregados da categoria profissional acordante, vigentes em 01/04/2010, iguais ou 
superiores a R$ 4.815,31 (quatro mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um centavos) serão majorados, a 
partir de 1º de fevereiro de 2011, com um valor fixo de R$ 485,38 (quatrocentos e oitenta e cinco reais e 
trinta e oito centavos). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Por força da majoração de que trata esta cláusula, as partes consideram 
fechado e encerrado para todos os fins de direito o período de 1º/12/2009 a 30/11/2010, já que estão 
sendo atendidos os termos da legislação vigente; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas que assim desejarem poderão, a seu critério, conceder o 
aumento salarial previsto nesta cláusula integralmente no mês de dezembro/2010 ficando, assim, 
desobrigadas da concessão do Abono Especial constante da cláusula respectiva. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As Empresas que estejam incluídas no sistema SIMPLES concederão o 
reajuste integral, previsto a título de aumento salarial, no percentual de 10,08% (dez vírgula zero oito por 
cento) a partir de 01/12/2010, ficando, entretanto, dispensadas de participação, mediante contribuição, ao 
Fundo de Educação e Qualificação profissional, previsto na cláusula própria. 
PARÁGRAFO QUARTO - As Empresas enquadradas ao sistema SIMPLES, para beneficiarem-se do 
acima estabelecido, deverão protocolar junto à Secretaria do Sindicato Profissional, até 25/01/2011, cópia 
de documento comprovando sua inscrição naquele sistema. 
PARÁGRAFO QUINTO - As empresas não incluídas no sistema SIMPLES, que assim desejarem 
poderão efetuar a antecipação do percentual de aumento salarial previsto para fevereiro/2011, em 
dezembro/2010, persistindo, entretanto, a obrigação do pagamento da contribuição ao Fundo de Educação 
e Qualificação Profissional previsto na cláusula própria. 
PARÁGRAFO SEXTO - As empresas, em razão de possíveis dificuldades financeiras, poderão procurar 
os sindicatos envolvidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho (profissional e patronal), para 
acordar ajustes diferenciados de majoração salarial, inclusive aquelas que possuem sistema de 
participação nos lucros ou resultados. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Ficam desobrigadas da aplicação desta cláusula as empresas que tenham 
porventura firmado acordos coletivos diretamente com o Sindicato Profissional signatário desta 
Convenção Coletiva de Trabalho e que contenham cláusulas a título de aumento, ou reajuste salarial. 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO DO COMISSIONADO 
Garante-se ao empregado que recebe exclusivamente a título de comissão, o piso salarial da categoria 
previsto nesta convenção, quando estas comissões não atingirem o valor do piso salarial. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito de cálculo da média salarial do comissionado ao pagamento do 13º 
salário e férias, serão utilizados os valores percebidos a título de comissão, referentes aos últimos 12 
(doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - ADMISSÕES APÓS A DATA-BASE 
O abono e o aumento dos salários dos empregados admitidos após a data-base obedecerão os seguintes 
critérios, de acordo com o valor e percentual correspondentes: 
a) Os empregados admitidos após a data base, para as funções sem paradigma, receberão o abono salarial, 
bem como terão seus salários aumentados obedecendo a proporcionalidade, de acordo com a aplicação do 
valor do abono, e percentual de aumento à razão de 1/12 (um doze avos) ao mês, contados da data da 
admissão; 
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b) Os empregados admitidos após a data-base, para funções com paradigma, receberão o abono, bem 
como o mesmo percentual de aumento concedido ao paradigma, até o limite do menor salário da função; 
c) Ficam excluídos do aqui estabelecido os empregados admitidos a partir de 01/12/2010. 

CLÁUSULA SÉTIMA – COMPENSAÇÕES 
Serão compensados todos os reajustes e aumentos espontâneos ou compulsórios concedidos no período de 
1º de abril de 2010 até a data da assinatura desta Convenção, exceto as majorações salariais decorrentes 
de término de aprendizagem, implemento de idade, promoção por antiguidade ou merecimento, mérito, 
transferência de cargo, função, equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado e 
aumento real, expressamente concedido a esse título. 

CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIO/VALE 
As empresas concederão aos seus empregados, adiantamento de salários, nas seguintes condições: 
a) o adiantamento será de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que o 
empregado já tenha trabalhado, na quinzena, o período correspondente; 
b) o pagamento deverá ser efetuado no 15º (décimo quinto) dia que anteceder o dia do pagamento normal; 
c) o adiantamento somente não será concedido aos empregados que assim se manifestarem 
expressamente; 
d) poderão ser mantidas as condições atuais mais favoráveis; 
e) em havendo impossibilidade de a empresa manter o adiantamento salarial/vale, aqui pactuado, deverá a 
mesma entrar em contato com o Sindicato Obreiro, a fim de com este pactuar nova modalidade de 
pagamento. 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO SALÁRIO/VALE 
As empresas que não efetuam o pagamento, do SALÁRIO ou do VALE, em moeda corrente, deverão 
proporcionar aos empregados tempo hábil para o recebimento no banco, dentro da jornada de trabalho, 
desde que coincidentemente com o horário bancário, excluindo-se os horários de refeição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ERRO NA FOLHA DE PAGAMENTO 
a) No caso de ocorrência inequívoca de diferença de salário, em prejuízo do empregado, na folha de 
pagamento ou adiantamento, a empresa se obriga a efetuar o pagamento da respectiva diferença, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da constatação da diferença. 
b) No caso de ocorrência inequívoca de diferença de salário, em prejuízo do empregador, na folha de 
pagamento ou adiantamento, o empregado se obriga a efetuar a devolução da respectiva diferença, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da constatação da diferença. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DE SALÁRIOS EM CONTA BANCÁRIA 
Recomenda-se às empresas que, na medida do possível, mantenham negociação com o estabelecimento 
bancário no qual são efetuados os depósitos dos salários dos empregados, objetivando a não cobrança, 
pelo referido banco, de tarifas incidentes sobre as contas bancárias nas quais os empregados recebem os 
salários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAS 
As horas extras quando prestadas de segunda a sábado, serão remuneradas, na forma da tabela abaixo: 
a) até 20 (vinte) horas mensais, com 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal; 
b) as horas extras excedentes a 20 (vinte) horas mensais e até 40 (quarenta) horas mensais, com 70% 
(setenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal; 
c) as horas extras excedentes a 40 (quarenta) horas mensais e até 60 (sessenta) horas mensais, com 80% 
(oitenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal; 
d) as horas extras excedentes a 60 (sessenta) horas mensais, com 100% (cem por cento) de acréscimo em 
relação à hora normal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As horas extras realizadas em dia destinado a repouso semanal 
remunerado (domingos e feriados) ou em dias pontes compensados, até o limite de 8 (oito) horas diárias, 
serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento), sem prejuízo do recebimento do próprio 
dia, a que o empregado já fizera jus, enquanto as excedentes serão pagas com o adicional de 150% (cento 
e cinqüenta por cento). 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A mesma regra contida no parágrafo primeiro aplica-se às horas extras 
realizadas em sábados, quando estes integrarem fins de semana prolongados por feriados, inclusive se 
forem imediatamente anteriores, ou posteriores a dias pontes compensados. 
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Descontos Salariais 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 
a) As empresas efetuarão nas folhas de pagamento de seus empregados o desconto das mensalidades de 
convênios médicos e odontológicos firmados pelo sindicato obreiro, desde que por estes autorizado. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O repasse das importâncias descontadas por apontamento do Sindicato 
profissional, deverá ser efetuado até o terceiro dia útil, após o pagamento dos salários ou em vencimento 
posterior definido pelo mesmo. 
b) As empresas poderão descontar mensalmente dos salários de seus empregados, de acordo com o artigo 
462, da CLT, além dos descontos permitidos em lei, os referentes a planos médico-odontológicos com 
participação dos empregados nos custos, alimentação, alimentos, convênios com supermercados, 
medicamentos e clube/agremiações desde que previamente autorizados por escrito, pelos próprios 
empregados, ressalvado o direito dos mesmos reconsiderarem, no primeiro dia útil do mês e por escrito, a 
autorização anteriormente firmada, desde que não tenham débitos pendentes. 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PAGAMENTO DO PIS 
As empresas, quando possível, promoverão o pagamento do PIS aos seus empregados, no próprio local de 
trabalho. Em caso contrário, a empresa oferecerá condições para que o empregado receba o PIS. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Auxílio Saúde 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA 
As empresas complementarão o valor do salário líquido no período de afastamento por doença, ou 
acidente de trabalho, compreendido entre o 16º e o 60º dia, em valor equivalente a diferença entre o 
efetivamente percebido da Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre para efeito de 
complementação, o limite máximo da contribuição previdenciária. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados que não tenham direito ao auxílio previdenciário por 
não terem ainda completado o período de carência exigido pela Previdência Social, a empresa pagará 
70% do salário mensal entre o 16º e o 90º dia, respeitado também o limite máximo de contribuição 
previdenciária; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Não sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a 
complementação deverá ser paga em valores estimados. Em ocorrendo diferença a maior ou a menor 
deverá ser compensada no pagamento imediatamente posterior; 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Excluem-se os empregados afastados durante a vigência do contrato de 
experiência. 
PARÁGRAFO QUARTO - Estando o empregado em gozo de auxílio doença, as empresas fornecerão os 
vales-transporte necessários à locomoção do mesmo para a realização da Perícia Médica, quando 
solicitada pelo órgão previdenciário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PLANO DE SAÚDE 
As empresas que possuam mais de 100 (cem) empregados deverão manter plano de saúde que beneficie 
os empregados, sendo permitida a participação destes nos respectivos custos. 

Auxílio Morte/Funeral 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXÍLIO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE 
a) No caso de falecimento do empregado que receba até 10 (dez) vezes o salário mínimo, como salário 
nominal, a empresa pagará a título de auxílio por morte, em parcela única, juntamente com o saldo de 
salários e outras verbas trabalhistas remanescentes, 02 (dois) salários nominais (base). 
b) Se o falecimento tiver sido ocasionado por acidente do trabalho, será pago o valor equivalente a 03 
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(três) salários nominais (base). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estabelecidos nesta cláusula, para os empregados que 
percebam salário nominal (base) acima de 10 (dez) vezes o salário mínimo será de 01 (um) e 02 (dois) 
salários nominais, respectivamente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Empresa que assim o desejar poderá fazer substituir esta obrigação por 
seguro de vida equivalente, cujo custeio deverá ser de sua responsabilidade. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O estabelecido nesta cláusula ("caput" e parágrafos primeiro e segundo) 
aplica-se aos casos de infortúnio dos quais venham a decorrer invalidez permanente. 

Auxílio Creche 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUXÍLIO CRECHE 
a) As empresas com pelo menos 30 (trinta) empregadas, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade e que 
não possuam creche própria, poderão optar entre celebrar o convênio previsto no parágrafo segundo do 
artigo 389 da C.L.T., ou reembolsar as despesas diretamente havidas com a guarda, vigilância e 
assistência de filho legítimo ou legalmente adotado, em creche credenciada, de sua livre escolha, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do salário normativo da categoria, vigente na época do evento, por filho 
(a) com idade de 0 (zero) até 12 (doze) meses. Na falta do comprovante acima mencionado será pago 
diretamente à empregada o valor fixo de 15% (quinze por cento) do salário normativo da categoria, 
vigente na época do evento, por filho (a) com idade entre 0 (zero) e 12 (doze) meses; 
b) O auxílio creche objeto desta cláusula não integrará, para nenhum efeito, o salário da empregada; 
c) Estão excluídas do cumprimento desta cláusula as empresas que tiverem condições mais favoráveis ou 
acordos específicos celebrados com o sindicato representativo da categoria profissional. 

Aposentadoria 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ABONO POR APOSENTADORIA 
a) O empregado com mais de 05 (cinco) a 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa que solicitar 
demissão em decorrência de sua aposentadoria definitiva, terá assegurado um abono de 1,5 (um e meio) 
salário base. 
b) Aos empregados com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa o abono será de 02 (dois) 
salários base. 

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 
Será vedada a utilização de contrato de experiência, quando da readmissão de empregado para exercer a 
mesma função. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - TESTE ADMISSIONAL 
a) A realização de testes práticos operacionais não poderão ultrapassar a 01 (um) dia. 
b) As empresas que possuírem refeitório próprio fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos em 
testes, desde que estes coincidam com horários de refeição. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - TREINAMENTO NA ADMISSÃO E READEQUAÇÃO 
EM NOVA FUNÇÃO 
As empresas promoverão, quando da admissão, ou quando da mudança de função dos empregados, 
treinamento de integração abordando orientações de saúde e segurança no trabalho, bem como designarão 
uma pessoa para acompanhar e orientar o empregado citado na efetiva operação no posto de trabalho. 
PARÁGRAFO ÚNICO: o tempo destinado à integração e ao acompanhamento será fixado pela 
empresa, de acordo com a complexidade do trabalho a ser desempenhado devendo, para tanto, ser 
observado o tempo mínimo de cinco dias quando a função compreender a operação de máquinas de corte 
e dobra de metais, tais como prensas (excêntricas, hidráulicas e de fricção), dobradeiras e guilhotinas. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - SALÁRIO ADMISSÃO 
Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo contrato de trabalho foi 
rescindido sob qualquer condição, igual salário ao menor salário pago na função, sem considerar as 
vantagens pessoais. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Não se incluem na garantia do item anterior as funções individualizadas, ou 
seja, aquelas que possuam um único empregado no seu exercício. 

Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - HOMOLOGAÇÃO E PAGAMENTOS DAS VERBAS 
RESCISÓRIAS 
Para a hipótese de, ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, não ocorrer a homologação e/ou serem 
pagas as verbas decorrentes da rescisão a partir do dia legalmente exigível, a empresa incorrerá em multa 
equivalente a 01 (um) dia de trabalho, como se o empregado trabalhando estivesse, multa esta que 
incidirá por dia de atraso e que reverterá em favor do empregado. O valor desta multa não será computado 
para efeito de 13º salário, férias e quaisquer outras verbas rescisórias. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em sendo o empregado comissionado, a multa será equivalente a 01 (um) 
dia do salário nominal base, acrescido de 1/30 (um trinta avos) da média de comissões paga na rescisão, 
multa esta que incidirá por dia de atraso e que reverterá em favor do empregado. O valor desta multa não 
será computado para efeito de 13º salário, férias e quaisquer outras verbas rescisórias. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do empregado não comparecer para o recebimento do valor 
devido, a empresa comunicará o fato ao Sindicato Profissional, isentando-se, em consequência, da 
referida pena pecuniária. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de alegação de cometimento de falta grave, ensejadora de justa 
causa, incluem-se na obrigatoriedade estabelecida no "caput”, apenas as verbas tidas como incontroversas 
(salário, férias vencidas, etc.). 
PARÁGRAFO QUARTO – Comparecendo a Empresa e o Empregado e havendo recusa do Sindicato 
Profissional em homologar a rescisão, deverá este fornecer declaração constando o motivo da recusa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - MULTA DO F.G.T.S. 
Recomenda-se às empresas, quando da rescisão do contrato de trabalho, em sendo o caso, observar o 
disposto no artigo 18, parágrafo 1º da Lei nº 8.036/90, no que diz respeito à multa de 40% (quarenta por 
cento) ser incidente sobre o montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada do empregado, 
durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros, 
mesmo em tendo ocorrido saque para aquisição/amortização de casa própria ou em face de aposentadoria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO DE FALTA GRAVE 
Nos casos de rescisão de contrato de trabalho por justa causa, a empresa deverá comunicar ao empregado, 
indicando por escrito, contra recibo passado pelo empregado, a falta grave cometida pelo mesmo. 
Havendo recusa do empregado em fornecer o recibo de comunicação, à empresa será facultado supri-lo 
mediante a assinatura de duas testemunhas. 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO 
O aviso prévio será comunicado, obrigatoriamente, por escrito, contra recibo do empregado, esclarecendo 
se será trabalhado ou indenizado, devendo neste último caso ser efetuado o pagamento das verbas 
rescisórias em 10 (dez) dias. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Fica expressamente vedado, nos termos da legislação vigente, o aviso prévio 
“cumprido em casa”. 

Mão-de-Obra Temporária/Terceirização 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO TEMPORÁRIO 
a) Na execução dos serviços de sua atividade produtiva fabril ou atividade principal, no segmento 
representado pela categoria profissional abrangida por esta Convenção Coletiva de Trabalho e, ainda, nos 
serviços rotineiros de manutenção mecânica e/ou elétrica, as empresas não poderão se valer senão de 
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empregados por ela contratados sob o regime da C.L.T., salvo nos casos definidos na Lei nº 6.019/74, e 
os casos de empreitada, cujos serviços não se destinem à produção propriamente dita; 
b) Nos casos de substituição de empregadas em decorrência de licença maternidade, o prazo previsto na 
Lei nº 6.019/74, a critério da empresa e atendidos os dispositivos da lei citada, poderá ser prorrogado pelo 
prazo do efetivo afastamento. 

Estágio/Aprendizagem 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ESTAGIÁRIO 
As empresas mantenedoras de convênios com entidades específicas ou instituições de ensino, para 
realização de estágios, em havendo vagas disponíveis, poderão contratar os estagiários ao final do 
respectivo estágio. 

Portadores de necessidades especiais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DEFICIENTES FÍSICOS 
As empresas deverão observar o disposto na Lei nº 8.213/91 (art. 93), no que diz respeito à contratação de 
deficientes físicos. 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TRANSPORTE 
Na hipótese da empresa fornecer ou subsidiar transporte para o trabalho, o tempo gasto durante o trajeto 
entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, não será considerado para fins salariais ou quaisquer 
outros efeitos trabalhistas. 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Atribuições da Função/Desvio de Função 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 
Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o(a) empregado(a) 
substituto(a) perceberá os salários do substituído. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A substituição superior a 90 (noventa) dias deixará de ser eventual, passando o 
substituto a ser efetivado na função do substituído, exceto se este estiver sob amparo da Previdência 
Social. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - AUTOMAÇÃO 
Aos funcionários que tiverem suas funções extintas ou modificadas por alterações tecnológicas dos meios 
ou processos de produção e que permanecerem no quadro de lotação, recomenda-se o treinamento 
adequado para aprendizagem a eventual ocupação de novas funções. 

Ferramentas e Equipamentos de Trabalho 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - UNIFORMES, FERRAMENTAS E EPI`S 
a) As empresas fornecerão, gratuitamente, aos empregados uniformes, fardamentos, macacões e outras 
peças de vestimenta, bem como equipamentos individuais de proteção e segurança, quando exigidos na 
prestação de serviços; 
b) O fornecimento do EPI, quando for o caso, atenderá prescrição médica à melhor adaptação ao 
empregado; 
c) O empregado se obrigará ao uso devido, à manutenção e limpeza adequada dos equipamentos e 
uniformes que receber e a indenizar a empresa por extravio ou dano, desde que se comprove o caráter 
doloso. Extinto ou rescindido o seu contrato de trabalho deverá o empregado devolver os equipamentos e 
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uniformes, que continuam de propriedade da empresa; 
d) A empresa fará a entrega do equipamento de proteção no primeiro dia de trabalho do empregado, 
treinando-o quanto ao uso adequado, a manutenção e cuidados necessários com o mesmo, dando 
conhecimento das áreas perigosas e/ou insalubres, e informará sobre os riscos dos eventuais agentes 
agressivos de seu posto de trabalho; 
e) Quando, no desempenho de suas funções, for exigido o uso de óculos de segurança será garantido, 
gratuitamente, aos empregados com deficiência visual, óculos corretivos de segurança; 
f) As empresas fornecerão, sem qualquer ônus ao empregado, as ferramentas e instrumentos de precisão, 
necessários e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos serviços respectivos; 
g) As ferramentas ou instrumentos de precisão serão reembolsados pelo empregado, na ocorrência de 
perda ou dano causado pelo uso indevido, ressalvado o desgaste normal das ferramentas. 

Políticas de Manutenção do Emprego 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - PREENCHIMENTO DE VAGAS 
As empresas darão preferência ao remanejamento interno de seus trabalhadores em atividade, para 
preenchimento de vagas de níveis superiores; 
As empresas poderão utilizar o balcão de emprego do Sindicato; 
As empresas, sempre que possível darão preferência à readmissão dos ex-empregados. 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE DA GESTANTE 
Garante-se a estabilidade provisória da empregada gestante até 05 (cinco) meses após o parto, 
assegurando-se-lhe o direito de, em permanecendo no emprego, amamentar o seu filho, gozando de 
descanso de 30 (trinta) minutos em cada turno de trabalho. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A critério da Empregada o descanso a que alude o “caput” da cláusula 
poderá ser gozado cumulativamente no início ou término da jornada diária. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A comunicação do estado de gestante, deverá ser feita até 30 (trinta) dias 
após a rescisão. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia acima cessará no caso de rescisão de contrato de trabalho por 
mútuo acordo entre empregada e empregador, com a assistência do Sindicato Profissional. 

Estabilidade Serviço Militar 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EMPREGADO COM IDADE DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MILITAR 
a) Os empregados selecionados para prestarem Serviço Militar Obrigatório terão estabilidade provisória 
desde a convocação até 30 dias após a dispensa pelos órgãos das Forças Armadas. 
b) As empresas que desejarem poderão reverter esta estabilidade antes da incorporação pela liberação do 
FGTS, um salário a título de indenização além do aviso prévio. 
c) Não se aplica o disposto nesta cláusula aos casos de rescisão de contrato de trabalho por justa causa, 
término de contrato a prazo determinado ou experiência e pedido de demissão. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 
a) Aos empregados que, comprovadamente, manifestarem, por escrito e na vigência do seu contrato de 
trabalho, a condição de estarem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito a aposentadoria, 
e que contem com um mínimo de 05 (cinco) anos na atual empresa, ou que estejam a 18 (dezoito) meses 
da aquisição do direito de aposentadoria e contem com 10 (dez) anos de serviço na atual Empresa, fica 
assegurado o emprego ou salário durante o período que falta para aposentar-se. 
b) Completados os 30 (trinta) anos de serviço, ou período necessário a obtenção de aposentadoria 
especial, sem que o empregado requeira, fica extinta esta garantia convencional. 
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Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - LOCAL PARA ALIMENTAÇÃO 
As empresas com mais de 15 (quinze) empregados fornecerão aos mesmos instalações adequadas para 
que façam suas refeições, no recinto da empresa, ou pelo menos, fornecerão mesas, cadeiras, fogão e 
geladeira para que os empregados os utilizem para as refeições. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - TICKETS ALIMENTAÇÃO 
As empresas que já fornecem Tickets Refeição devem fazê-lo, também, nos dias em que não há jornada 
normal, mas houver trabalho extraordinário em jornada integral. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ÁGUA POTÁVEL 
A Água Potável oferecida aos trabalhadores deverá ser submetida anualmente à análise bacteriológica. Os 
reservatórios e caixas d'água deverão ser mantidos em condições de higiene e limpeza. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O resultado do exame anual deverá ser afixado no quadro de avisos da 
empresa. Recomenda-se que o mesmo seja enviado ao Sindicato Profissional, o qual também poderá 
solicitá-lo uma vez ao ano. 

Outras normas de pessoal 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ANOTAÇÕES DA FUNÇÃO NA CARTEIRA 
PROFISSIONAL 
As empresas anotarão na Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus Empregados suas corretas 
funções de acordo com a legislação e técnicas em vigor. 
PARÁGRAFO ÚNICO - As Empresas anotarão as alterações de salário por ocasião da data-base, na 
rescisão do contrato de trabalho e quando solicitado pelo Empregado para fins de obtenção de 
financiamento junto ao S.F.H.. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO EXTERIOR 
As empresas que prestam serviços fora do território nacional especificarão diretamente com seus 
empregados, nos contratos de trabalho ou em aditamento, as condições ajustadas, tais como remuneração, 
pagamento, despesas, visitas aos familiares, forma e horário de trabalho. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FORA DO LOCAL 
DE CONTRATAÇÃO 
As empresas que vierem a deslocar seus empregados para prestar serviços fora do local da contratação 
por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, deverão especificar nos contratos de trabalho ou em aditamento, 
as condições com eles diretamente ajustadas, tais como remuneração, pagamento, despesas, visitas aos 
familiares, forma e horário de trabalho, etc. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A obrigação contida no “caput” não se aplica para os deslocamentos ocorridos 
dentro da Região Metropolitana de Curitiba. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - NÃO OCORRÊNCIA DE SUPERPOSIÇÃO DE 
VANTAGENS 
A promulgação de legislação ordinária e/ou complementar, regulamentadora dos preceitos 
constitucionais, substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção, ressaltando-se 
sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese a acumulação. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – REVISTA 
As empresas que adotam a prática da revista nos empregados deverão fazê-la por pessoa do mesmo sexo. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - QUADRO FUNCIONAL 
Recomenda-se às empresas que na medida do possível, mantenham em seu quadro funcional, empregados 
com idade superior a 40 (quarenta) anos. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - PROMOÇÕES 
A promoção e aumento salarial dela decorrente deverão ser anotadas na CTPS do empregado, não sendo 
compensável ou dedutível. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salário a seus empregados, com a discriminação 
das importâncias pagas e descontos efetuados, contendo a identificação da empresa e o valor do 
recolhimento a ser efetuado na conta vinculada do FGTS. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIO PARA 
PREVIDÊNCIA 
As empresas deverão preencher a documentação exigida pelo INSS quando solicitado pelo empregado, e 
fornecê-la obedecendo aos seguintes prazos máximos: 
a) para fins de obtenção de Auxílio Doença: 05 (cinco) dias úteis; 
b) para fins de aposentadoria: 10 (dez) dias úteis; 
c) para fins de obtenção de aposentadoria especial: 15 (quinze) dias úteis. 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Compensação de Jornada 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE 
TRABALHO 
As empresas poderão estabelecer diretamente com seus empregados, em sua totalidade ou em setores 
específicos, em qualquer tempo, dentro da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, regime de 
compensação da jornada de trabalho, atendendo o que segue: 
I. Extinção completa do trabalho aos sábados: as horas de trabalho correspondentes aos sábados, serão 
compensadas no decurso da semana de segunda a sexta-feira, com o acréscimo de até, no máximo, 02 
(duas) horas diárias, de maneira que nesses dias sejam completadas as horas semanais conveniadas, 
respeitados os intervalos de lei. 
II. Extinção parcial do trabalho aos sábados: as horas correspondentes à redução do trabalho aos sábados, 
serão da mesma forma compensadas pela prorrogação da jornada de segunda a sexta-feira, observadas as 
condições gerais básicas referidas no item anterior. 
III. As empresas poderão estabelecer programas de compensação de dias úteis intercalados com feriados 
de fim de semana, de sorte que possam os empregados ter períodos de descanso mais prolongados, 
inclusive nos dias de carnaval, com comunicação prévia ao Sindicato Profissional e antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias. 
IV - Quando o feriado coincidir com sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de compensação de 
horas de trabalho poderá, alternativamente: 
a) reduzir a jornada diária, ou semanal, de trabalho, subtraindo os minutos relativos à compensação; 
b) pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desta Convenção Coletiva de Trabalho. 
PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas poderão utilizar-se, dentro da vigência desta Convenção Coletiva 
de Trabalho, quaisquer das compensações previstas nesta cláusula, mediante pactuação com seus 
empregados, devendo ser chamado o Sindicato Profissional convenente para realização da assembléia 
objetivando a ratificação dos termos acordados para fins de depósito e registro junto ao órgão do 
Ministério do Trabalho. 

Controle da Jornada 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - HORÁRIOS ESPECIAIS DE TRABALHO 
As empresas poderão firmar acordos com os seus empregados em sua totalidade ou em setores 
específicos, relativamente a horários especiais de trabalho, tendo em vista manter o processo de produção, 
evitando assim a interrupção nas áreas em que, por motivo de ordem técnica, não seja possível a parada 
das máquinas e/ou equipamentos, sendo necessária a realização de assembléia pelo Sindicato Profissional 
para deliberar sobre o assunto. 
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE 
TRABALHO 
A partir da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, as empresas poderão adotar o sistema de 
flexibilização de jornada de trabalho de seus empregados, mediante comunicação prévia ao Sindicato 
Profissional, num prazo de 15 (quinze) dias, o qual realizará assembléia geral extraordinária para 
deliberar sobre tal sistema. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Aprovado pela maioria absoluta dos trabalhadores, será utilizado o modelo de 
ACORDO COLETIVO anexo. 

Faltas 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE 
Será abonada a falta do empregado estudante no horário do exame escolar, inclusive exame vestibular ao 
curso superior prestado pelo empregado estudante na base territorial de seu Sindicato, desde que em 
estabelecimento oficial, pré-avisado o empregador e feita posterior comprovação. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - AUSÊNCIA LEGAIS 
a) O empregado que contrair matrimônio terá direito a 03 (três) dias úteis consecutivos de gala, sem 
prejuízo de salário, pré-avisada a empresa e mediante apresentação da competente certidão de casamento. 
b) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo de salário, por 01 (um) dia em 
caso de falecimento de sogro ou sogra, mediante comprovação. 
c) No caso de internação de cônjuge, coincidente com a jornada de trabalho, ou de filhos quando houver 
impossibilidade do outro cônjuge ou companheiro(a) efetuá-la, a ausência do(a) empregado(a), naquele 
dia, não será considerada como falta, sendo pago normalmente, sem repercussão no descanso semanal 
remunerado, férias e 13º salário, desde que apresentada a posterior comprovação. 
d) No caso de ausência do empregado motivada pela necessidade de obtenção de documentos legais 
pessoais, mediante posterior comprovação, a falta não será considerada para efeito de descanso semanal 
remunerado, férias e 13º salário. Não se aplicará este item (item "d") quando o documento puder ser 
obtido em dia não útil. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - ABONO DE FALTA PARA PARTICIPAÇÃO EM 
REUNIÕES ESCOLARES 
Os empregados que possuam filho(s) cursando o 1º e 2º graus (pais, mães ou responsáveis com guarda 
judicial comprovada), quando convocados para reuniões escolares a se realizarem em horário coincidente 
com o de sua jornada de trabalho, até o número de uma em cada semestre letivo, terão abonadas as horas 
de ausência ao trabalho, limitadas estas a meia jornada de trabalho, desde que apresentando à empresa, 
previamente, a respectiva convocação da escola e, após, documento original comprovando a presença na 
reunião respectiva. 

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS PROPORCIONAIS 
Os empregados com menos de 12 (doze) meses de contrato de trabalho que rescindirem, por demissão 
espontânea, o pacto laboral farão jus ao recebimento de férias proporcionais. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - INÍCIO DAS FÉRIAS 
O início das férias dos empregados deverá se dar nas segundas-feiras, exceto se o feriado cair neste dia, 
quando o início se dará no dia seguinte. Nas empresas que compensam a 2ª, 3ª e 4ª feiras, no carnaval, as 
férias poderão ter início na quinta-feira. 
PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de férias coletivas, os feriados que porventura recaiam no período de 
férias não serão considerados para efeito da contagem dos dias gozados, que serão considerados, para 
efeito de remuneração, como dias normais de trabalho. 
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - OPÇÃO PELO PERÍODO DE GOZO DAS FÉRIAS 
O empregado poderá manifestar sua opção preferencial em relação ao período de gozo de férias 
individuais, quando da elaboração, pela empresa, da respectiva escala. A empresa na medida de suas 
possibilidades, programará as férias de seus empregados segundo essa opção preferencial, permanecendo, 
entretanto, com as prerrogativas contidas no art. 136 da CLT. 

Outras disposições sobre férias e licenças 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - GARANTIA DE EMPREGO APÓS AS FÉRIAS 
Quando do retorno das férias individuais, será garantido o emprego aos trabalhadores pelo prazo de 30 
(trinta) dias, não sendo permitido conceder aviso prévio neste período. 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

Condições de Ambiente de Trabalho 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - PREVENÇÃO DE ACIDENTES - PRENSAS 
MECÂNICAS E MÁQUINAS OPERATRIZES: 
As prensas mecânicas e máquinas operatrizes deverão dispor de mecanismos de segurança que previnam 
a ocorrência de acidentes com os empregados que operam essas máquinas. 
PARÁGRAFO ÚNICO – No caso de acidente caberá às Empresas o envio de uma via da CAT emitida 
para o Sindicato Profissional, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas do evento. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - SUBSÍDIO PARA MEDICAMENTOS 
Recomenda-se às empresas, sempre que possível o seguinte: 
a) o estabelecimento de convênios com farmácias e drogarias para aquisição de remédios pelos seus 
empregados, ou; 
b) o reembolso mediante o adiantamento para desconto em duas parcelas dos medicamentos adquiridos 
com receita médica, cujo custo de aquisição ultrapasse de 20 % do salário base do empregado, ou; 
c) o estabelecimento de convênio com farmácias e drogarias, para desconto em folha de pagamento do 
mês seguinte ao da aquisição dos medicamentos, sempre que não for possível o parcelamento 
recomendado na letra "b". 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - ATENDIMENTO EMERGENCIAL 
As empresas que trabalhem no período noturno oferecerão condições de remoção, em caso de acidente do 
trabalho ou doença, quando necessário o afastamento do empregado do local de trabalho. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - COMISSÃO BIPARTITE PERMANENTE DE 
ESTUDOS 
As partes signatárias desta convenção estabelecerão, num prazo de 30 (trinta) dias, Comissão Bipartite 
Permanente de Estudos como instância de estudos visando a promoção de melhorias no que se refere à 
saúde e segurança do ambiente de trabalho e dos trabalhadores representados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Comissão Bipartite Permanente de Estudos será formada por 
representantes dos Sindicatos Patronal e Profissional signatários desta Convenção, na proporção de 03 
(três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes de cada Entidade. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os critérios de instalação e funcionamento da Comissão prevista no “caput” 
serão definidos pelas Entidades constituintes. 

Insalubridade 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - EMISSÃO DE LAUDO DE INSALUBRIDADE 
A empresa entregará ao empregado, por ocasião de seu desligamento, quando por este solicitado, uma 
cópia do laudo de insalubridade existente, bem como preencherá o formulário para aposentadoria 
especial, para fins de comprovação junto ao instituto previdenciário. 

CIPA – composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros 
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - CIPA 
A eleição da CIPA deverá ser precedida de ampla divulgação interna, sendo convocada com antecedência 
de 60 (sessenta) dias da data da eleição, com cópia da convocação enviada ao Sindicato Profissional, 
estabelecendo prazo desde a convocação até 10 (dez) dias antes do pleito para registro de candidatos, que 
no ato deverão receber comprovante de sua inscrição; 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A eleição será procedida sem a constituição e inscrição de chapas, 
realizando-se o pleito através de votação em lista única contendo o nome de todos os candidatos. As 
empresas setorializarão, se for o caso, a inscrição e a eleição dos candidatos; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Todo o processo eleitoral e a respectiva apuração poderão ser coordenados 
pelo Vice-Presidente da CIPA em exercício, se este assim o quiser, em conjunto com o Serviço de 
Segurança e Medicina do Trabalho da Empresa, caso em que os membros coordenadores da eleição e 
apuração não poderão participar da eleição; 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Após a realização das eleições o seu resultado, com cópia da respectiva 
ata de posse, deverá ser enviado ao Sindicato Profissional no prazo de 10 (dez) dias úteis; 
PARÁGRAFO QUARTO - Os representantes dos empregados na CIPA, efetivos ou suplentes, não 
poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundamentar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 
PARÁGRAFO QUINTO - Os membros da CIPA em conjunto, e de acordo com as orientações do 
Presidente da Comissão, serão responsáveis, além das atribuições normais previstas na legislação, pela 
realização semestral de inspeção relativa a Higiene e Segurança do Trabalho, devendo da mesma 
apresentar relatório, assinado por todos os membros. 
PARÁGRAFO SEXTO - As atas de reunião da CIPA deverão ser redigidas em linguagem 
compreensível, assinadas por todos os presentes na reunião e afixadas em edital, logo após as reuniões da 
Comissão. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Os membros titulares da CIPA poderão utilizar 02 (duas) horas em cada mês 
ou o tempo suficiente, conforme item 5.17 da NR-05, sem prejuízo do seu salário, DSR e férias, para 
atividades de preparação técnica das reuniões mensais ordinárias, e tarefas constantes do plano de 
trabalho da Comissão. 

Exames Médicos 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - EXAMES MÉDICOS 
Será obrigatório e gratuito o exame médico por ocasião da admissão, periódico, na mudança de função, 
no retorno ao trabalho, depois de afastado por período igual ou superior a trinta dias por motivo de doença 
ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto, e demissional, respeitando os prazos legais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será fornecido ao empregado, quando por este ou seu médico forem 
requeridos, o resultado dos exames admissional, periódicos, na mudança de função, no retorno ao 
trabalho, depois de afastado por período igual ou superior a trinta dias por motivo de doença ou acidente, 
de natureza ocupacional ou não, ou parto, e demissional. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A segunda via do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será 
obrigatoriamente entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira via. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas fabricantes ou recuperadoras de baterias que manipulam 
óxido de chumbo, submeterão seus empregados a exames médicos específicos. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - EXAMES LABORATORIAIS 
O empregado será dispensado do trabalho, no caso de existir a necessidade de submeter-se a exames 
laboratoriais, quando solicitado pelo médico da empresa, do Sindicato ou da Previdência Social, pelo 
tempo necessário a realização dos exames, mediante a respectiva comprovação posterior. 

Aceitação de Atestados Médicos 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - ATESTADOS MÉDICOS 
As faltas ocorridas por motivo de doença poderão ser justificadas por atestados médicos fornecidos pela 
Instituição Previdenciária, qualquer instituição conveniada ou contratada pela empresa, ou pelo Sindicato 
Profissional. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Será fornecido o CID (Código Internacional de Doenças) desde que o paciente 
autorize. 
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Profissionais de Saúde e Segurança 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
É vedado aos Técnicos de Segurança do Trabalho, nas empresas abrangidas pela NR4, o exercício de 
outras atividades nas empresas durante o horário de sua atuação profissional no respectivo serviço. 

Primeiros Socorros 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA - NECESSIDADES HIGIÊNICAS 
a) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias ou caixas de primeiros socorros 
deverão conter absorventes higiênicos, para ocorrências emergenciais; 
b) As empresas proporcionarão, gratuitamente, produtos adequados a higiene pessoal de seus 
empregados, de acordo com as condições específicas do trabalho realizado. 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS 
AMBIENTAIS 
Recomenda-se às empresas que possibilitem aos seus empregados e à CIPA o acesso e conhecimento do 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA vigente, bem como o cronograma de 
ações/atividades dele decorrente possibilitando, assim, no que for possível, a discussão e sugestões de 
melhorias por parte dos referidos empregados. 

Relações Sindicais 

Representante Sindical 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 
Os dirigentes sindicais eleitos e no máximo de 01 (um) por empresa, pertencentes ao Sindicato 
Profissional convenente, serão liberados por até 15 (quinze) dias, sucessivos ou alternados, no prazo de 
vigência desta Convenção, para que, sem prejuízo de seus salários, nas Empresas onde sejam 
empregados, possam comparecer a assembléias, congressos, cursos e outras promoções sindicais ou de 
organismos oficiais, desde que haja a comunicação prévia, no mínimo de 05 (cinco) dias com a 
comprovação do efetivo comparecimento no evento. 

Acesso a Informações da Empresa 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA - COMUNICADOS DO SINDICATO 
As empresas colocarão a disposição local apropriado e acessível aos trabalhadores para a fixação de 
comunicados oficiais de interesse da categoria, os quais serão encaminhados ao setor competente da 
empresa. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUINTA - INFORMAÇÕES AO SINDICATO 
As empresas que tenham em seus quadros empregados associados ao Sindicato Obreiro deverão, 
mensalmente, encaminhar ao mesmo relação contendo o nome dos empregados associados e o valor do 
desconto a título de mensalidade. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA - PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS EM FUNDO DE 
EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
As empresas recolherão às suas expensas, diretamente para a Entidade Sindical Profissional dos 
empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, a título de participação na manutenção 
de fundo sindical de educação e qualificação profissional, o equivalente a 13% (treze por cento) do salário 
base de cada empregado beneficiado por esta Convenção Coletiva de Trabalho, vigente em 30 de 
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novembro de 2010, observado o teto de aplicação de R$ 4.815,31 (quatro mil, oitocentos e quinze reais e 
trinta e um centavos), em 03 (três) parcelas, conforme deliberação das respectivas assembléias e na forma 
e condições abaixo explicitadas: 
A primeira parcela será de 5% (cinco por cento), devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) de fevereiro de 
2011; 
A segunda parcela será de 5% (cinco por cento), devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês de abril 
de 2011, 
A terceira parcela será de 3% (três por cento), devendo ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês de junho 
de 2011, 
O pagamento dar-se-á sempre através de guias próprias que serão encaminhadas pela Entidade Sindical 
Profissional. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Excluem-se da obrigação prevista nesta cláusula, as Empresas 
enquadradas no sistema SIMPLES, que tenham concedido em 01/12/2010, de forma integral, na forma do 
estabelecido na cláusula quarta, retro, o reajustamento salarial de 10,08% e que tenha protocolado junto 
ao Sindicato profissional, até 25/01/2011, cópia de documento que comprove a sua inscrição naquele 
sistema. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da aplicação desta cláusula, os empregados pertencentes a 
categorias profissionais diferenciadas, bem como os que estiverem com seus contratos de trabalho 
suspensos, seja a que título for. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A empresa que deixar de recolher a participação acima estabelecida, 
dentro dos prazos assinalados, incorrerá em multa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
montante não recolhido, se paga nos primeiros 30 (trinta) dias subseqüentes ao vencimento. Após este 
prazo, incorrerá em mais multa de 2% (dois por cento) do montante não recolhido, cumulativamente, por 
mês de atraso. 
PARÁGRAFO QUARTO - Em razão do pagamento instituído nesta cláusula, compromete-se o 
Sindicato Obreiro a não efetuar cobranças, a qualquer título, das empresas abrangidas por esta Convenção 
Coletiva de Trabalho que busquem a sua participação na negociação e homologação de acordos, durante a 
vigência determinada na cláusula primeira. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA - MULTA POR ATRASO NO RECOLHIMENTO DE 
MENSALIDADES 
A empresa deverá recolher a mensalidade do Sindicato, paga por seus empregados, até 10 (dez) dias após 
ter sido feito o desconto. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de cobrança feita pelo próprio Sindicato, a empresa terá 05 
(cinco) dias após receber a notificação de cobrança para proceder o pagamento; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de descumprimento dos prazos acima estabelecidos, a empresa 
fica obrigada a recolher a mensalidade corrigida com base no índice da T.R.D., ou seu substituto, até o dia 
do efetivo recolhimento. 

Disposições Gerais 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA OITAVA - ATENDIMENTO DE NORMAS LEGAIS E/OU 
CONVENCIONAIS 
Em sendo levado ao conhecimento do Sindicato Profissional o fato de alguma das empresas representadas 
pelo Sindicato Patronal não estar atendendo disposição legal e/ou convencional, poderá aquele 
comunicar, por escrito, a situação ao Sindicato Patronal que terá, num prazo de 10 (dez) dias, de 
diligenciar junto à empresa em questão, no sentido de, em ficando constatada a eventual falha apontada, 
orientá-la a sanar a mesma comunicando, dentro do prazo referido, ao Sindicato Profissional o 
atendimento à solicitação feita. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado mediante acordo entre 
as Entidades Sindicais convenentes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em existindo a falha comunicada pelo Sindicato Profissional, fica 
ressalvado que o não atendimento pela empresa às orientações do Sindicato Patronal, a este não poderá 
ser imputada qualquer responsabilidade. 
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CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA NONA - PENALIDADE 
Fica instituída multa penal, por infração às disposições clausuladas nesta Convenção, por empregado, o 
valor equivalente a 2% (dois por cento) do menor piso salarial, exclusivamente nas obrigações de fazer, a 
qual reverterá em favor do prejudicado. 

Outras Disposições 

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA – FORO 
Fica eleito o foro da sede do Sindicato Profissional, para dirimir conflitos oriundos da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

SERGIO BUTKA 
Presidente 
SIND TRABS INDS METAL MEC MAT ELET DA GRANDE CURITIBA 

ALCINO DE ANDRADE TIGRINHO 
Presidente 
SIND INDS MET MEC E DE MATERIAL ELETRICO DO EST PARANA 

ANEXOS 

ANEXO I - FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 

ANEXO DA CLÁUSULA FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO, CONSTANTE DA 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO ASSINADA EM 16/12/2010. 

Acordo Coletivo sobre Flexibilização da Jornada de Trabalho 

De um lado (empresa...) e de outro o (Sindicato...), de acordo com o deliberado em Assembléia Geral 
Extraordinária legalmente convocada e realizada nos termos da legislação em vigor, resolvem entre si 
celebrar o Acordo Coletivo de Trabalho que passa a fazer parte integrante dos contratos individuais, nos 
termos das cláusulas e condições a seguir: 

Cláusula Primeira - Do Objeto 
As partes, acreditando na modernidade das relações entre o Capital e o Trabalho, resolvem flexibilizar a 
jornada de trabalho dos empregados, que será administrada através de débito e crédito, formando-se um 
Banco de Horas. 

Cláusula Segunda - Fundamentação Legal 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho está amparado pelo que dispõe o art. 59 da CLT, com redação 
dada pela Lei nº 9.601/98 e Medida Provisória 2.164-41/2001, que alteram o parágrafo 2º do referido 
artigo estabelecendo que o excesso de horas em um dia pode ser compensado pela correspondente 
diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, a soma das jornadas 
semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias. 

Cláusula Terceira - Da Jornada - Critério de Compensação 
As horas trabalhadas na semana, compostas pela jornada contratada acrescidas da prorrogação, que não 
pode ultrapassar 10 (dez) horas diárias, serão creditadas no Banco de Horas para posterior compensação 
através da concessão de folgas ou adicionadas no período de férias legais, na proporção de um por um no 
que se refere aos dias úteis e um por dois no que se refere aos domingos e feriados, sem qualquer 
adicional. 
Parágrafo Primeiro: As horas faltantes para completar a jornada semanal contratada serão debitadas no 
Banco de Horas, na proporção de um por um no que se refere aos dias úteis e um por dois no que se refere 
aos domingos e feriados, que poderão ser repostas a critério das partes. 
Parágrafo Segundo: As horas trabalhadas além do disposto no “caput”, assim como aquelas que 
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ultrapassarem o limite diário de 10 (dez) horas, serão pagas como extraordinárias, obedecendo norma 
coletiva vigente. Essas horas excedentes não serão consideradas para efeito de crédito e não comporão o 
Banco de Horas. 

Cláusula Quarta - Da Jornada 
A jornada de trabalho dos empregados será a que consta dos respectivos contratos individuais de trabalho, 
bem como o intervalo para refeição e descanso previsto. 

Cláusula Quinta - Da Remuneração 
A remuneração mensal básica dos empregados não sofrerá qualquer alteração por conta deste Acordo 
Coletivo de Trabalho. 
Parágrafo Único: As horas objeto do banco de horas não terão qualquer reflexo no cômputo do DSR, 
férias e 13º salário, a não ser quando pagas como extraordinárias. 

Cláusula Sexta - Do Relatório de Horas 
O saldo de horas será administrado pelo empregador através de um controle individual, sendo 
comunicado aos respectivos empregados periodicamente. 

Cláusula Sétima - Da Comunicação da Compensação 
Possuindo o empregado saldo credor no Banco de Horas e desejando sua utilização imediata como folga, 
deverá comunicar a empresa com antecedência mínima de 03 (três) dias, facultado ao empregador acolher 
a solicitação ou negociar novo período. 

Cláusula Oitava - Dos Admitidos 
Os empregados admitidos no período da vigência do presente Acordo Coletivo, automaticamente, estarão 
integrados no sistema de Banco de Horas. 

Cláusula Nona – Dos Desligados 
Na ocorrência de desligamento do empregado, o saldo credor será pago com os acréscimos sobre a 
remuneração da hora normal previstos na Convenção Coletiva de Trabalho, e o saldo devedor será 
abonado. 
Parágrafo Único: No caso de dispensa por justa causa as horas negativas serão descontadas. 

Cláusula Décima – Da Liquidação do Banco de Horas 
A presente norma observará o limite dos 12 (doze) meses seguintes à assinatura do Acordo, devendo as 
partes zerar o Banco de Horas, eliminando o excesso de créditos ou débitos na vigência do presente 
acordo. 
Parágrafo Único: Eventuais saldos de horas (débitos e créditos) existentes na apuração do balanço 
poderão ser objeto de negociação visando a transferência para exercício posterior. 

Cláusula Décima Primeira – Do Acordo de Compensação 
A adoção deste sistema de flexibilização da jornada de trabalho não descaracterizará o acordo de 
compensação de jornada porventura existente. 

Cláusula Décima Segunda - Da Vigência 
O presente instrumento terá vigência de 01 (um) ano, compreendido no período de /..../.... a 

/ / . 

Por estarem justas e acertadas e para que produza efeitos jurídicos e legais, assinam as partes acordantes o 
presente Acordo Coletivo de Trabalho em 3 (três) vias, comprometendo-se, consoante o que dispõe o 
artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho, promover o depósito de uma via do mesmo, para fins 
de registro e arquivo, na Delegacia Regional do Trabalho. 

Curitiba, 

Empresa Sindicato 
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A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br . 
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^ ^ 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2010/2011 

SIND TRABS INDS METAL MEC MAT ELET DA GRANDE CURITIBA, CNPJ n. 76.684.943/0001-
42, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). SERGIO BUTKA, CPF n. 275.092.579-72; 

SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DE MAQUINAS, CNPJ n. 62.646.617/0001-36, neste ato 
representado(a) por seu Procurador, Sra. SUELI FERREIRA DE SOUZA, CPF n. 024.527.789-74; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de dezembro de 
2010 a 30 de novembro de 2011 e a data-base da categoria em 1º de dezembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) abrange as categorias econômicas 
e profissionais representadas pelas Entidades Convenentes, compreendidas no 19ºGrupo da CNI e 1º da 
CNTM , do Quadro Geral de Enquadramento Sindical,a que alude o artigo 577 da CLT, em suas 
respectivas bases territoriais, com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, 
Almirante Tamandaré/PR, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do 
Sul/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Cerro Azul/PR, Colombo/PR, Contenda/PR, 
Curitiba/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Piên/PR, Piraquara/PR, Quatro 
Barras/PR, Quitandinha/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos Pinhais/PR e Tijucas do 
Sul/PR. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Fica assegurado a partir de 01.12.2010, aos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de 
Trabalho, e que vierem a ser admitidos pelas empresas, um Salário Normativo correspondente a R$ 
1005,00 ao mês, ou R$ 4,57 por hora. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O salário normativo estabelecido nesta cláusula será corrigido na mesma forma 
da correção dos salários da categoria em geral, que eventualmente vier a ser fixado por Lei ou norma 
coletiva de trabalho. 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
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Os salários dos empregados da categoria profissional, até o teto de R$ 4.810,73, serão majorados, a partir 
de 1º de dezembro 2010, com o percentual de 9,60% (nove vírgula sessenta por cento), a ser aplicado 
sobre os salários vigentes em 30/11/2010; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários dos empregados da categoria profissional acordante, iguais ou 
superiores a R$ 4.810,73, vigentes em 30/11/2010, serão majorados, a partir de 1º de dezembro de 2010, 
com um valor fixo de R$ 461,83, resultante da aplicação do percentual de reajuste sobre o limitador 
estabelecido; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas poderão optar em conceder o aumento salarial integral de 
9,60% (nove vírgula sessenta por cento) a partir de 1º de dezembro de 2010, e nesse caso, não pagarão o 
Abono Especial previsto na cláusula própria ; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Por força da majoração de que trata esta cláusula, as partes consideram 
fechado e encerrado para todos os fins de direito o período de 1º/12/2009 a 30/11/2010, já que estão 
sendo atendidos os termos da legislação vigente; 

PARÁGRAFO QUARTO – As empresas em razão de possíveis dificuldades financeiras,poderão 
procurar os sindicatos envolvidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho (profissional e patronal), 
para acordar ajustes diferenciados de majoração salarial, inclusive aquelas que possuem sistema de 
participação nos lucros e resultados. 

PARÁGRAFO QUINTO – Ficam desobrigadas da aplicação desta cláusula as empresas que tenham 
porventura firmado acordos coletivos diretamente com o Sindicato Profissional signatário desta 
Convenção Coletiva de Trabalho e que contenham cláusulas a título de aumento, ou reajuste salarial. 

PARÁGRAFO SEXTO - Serão compensados todos os reajustes e aumentos espontâneos ou 
compulsórios concedidos no período de 1° de abril de 2010 a 31 de novembro de 2010, salvo os 
decorrentes de término de aprendizagem, implemento de idade, promoção por antigüidade ou 
merecimento, mérito, transferência de cargo, função, equiparação salarial determinada por sentença 
transitada em julgado e aumento real, expressamente concedido a esse título. 

CLÁUSULA QUINTA – ABONO ESPECIAL 

a) As empresas que optarem por aplicar o reajuste salarial somente a partir de 1º de fevereiro de 2011, 
concederão em caráter especial e eventual, aos seus empregados, um abono especial de 30% (trinta por 
cento) do salário base vigente em 30/11/2010, desvinculado do salário, observado o teto de R$ 4.810,73 
(quatro mil, oitocentos e dez reais e setenta e três centavos), a ser pago até 05 de janeiro de 2011; 

b) Os empregados que em 30/11/2010 percebiam salário igual ou superior a R$ 4.810,73 (quatro mil, 
oitocentos e dez reais e setenta e três centavos), receberão o abono referido no “caput” no valor fixo de 
R$ 1.443,22 (hum mil, quatrocentos e quarenta e três reais e vinte e dois centavos) a ser pago até 05 de 
janeiro de 2011. 

c) O abono será devido apenas aos empregados com contrato de trabalho vigente em 30/11/2010, e que 
estejam trabalhando na empresa nas respectivas datas de pagamento, respeitado o teto salarial; 

d) Os empregados que entrarem em férias, coincidindo o período de gozo com os meses de novembro e 
dezembro de 2010, receberão o abono complementar de 9,6 % apenas sobre o terço constitucional e sobre 
o abono pecuniário, se houver respeitado o teto salarial. 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 

CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIO/VALE 
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As empresas concederão aos seus empregados, adiantamento de salários, nas seguintes condições: 

a) O adiantamento será de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que o 
empregado já tenha trabalhado, na quinzena, o período correspondente; 

b) O pagamento deverá ser efetuado no 15° (décimo quinto) dia que anteceder o dia do pagamento 
normal; 

c) O adiantamento somente não será concedido aos empregados que assim se manifestarem 
expressamente; 

d) Deverão ser mantidas as condições atuais mais favoráveis. 

Descontos Salariais 

CLÁUSULA SETIMA - DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 

a) As empresas efetuarão nas folhas de pagamento de seus empregados o desconto das mensalidades de 
convênios médicos e odontológicos firmados pelo sindicato obreiro, desde que por estes autorizado. 

Parágrafo Único:- O repasse das importâncias descontadas deverá ser efetuado para o sindicato 
profissional até o terceiro dia útil, após o pagamento dos salários. 

b) As empresas poderão descontar mensalmente dos salários de seus empregados, de acordo com o artigo 
462, da CLT, além dos descontos permitidos em Lei, os referentes a planos médico-odontológicos com 
participação dos empregados nos custos, alimentação, alimentos, convênios com supermercados, 
medicamentos e clube/agremiações desde que previamente autorizados por escrito, pelos próprios 
empregados, ressalvado o direito dos mesmos reconsiderarem, no primeiro dia útil do mês e por escrito, a 
autorização anteriormente firmada, desde que não tenham débitos pendentes. 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DO SALÁRIO/VALE 

As empresas que não efetuam o pagamento, do SALÁRIO ou do VALE, em moeda corrente, deverão, 
proporcionar aos empregados tempo hábil para o recebimento no banco, dentro da jornada de trabalho, 
desde que coincidentemente com o horário bancário, excluindo-se horários de refeição. 

CLÁUSULA NONA - ERRO NA FOLHA DE PAGAMENTO 

No caso de ocorrência inequívoca de diferença de salário, em prejuízo do empregado, na folha de 
pagamento ou adiantamento, a empresa se obriga a efetuar o pagamento da respectiva diferença, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da constatação da diferença. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO DO PIS 

As empresas, quando possível, promoverão o pagamento do PIS dos seus empregados, no próprio local de 
trabalho. Em caso contrário a empresa oferecerá condições para que o empregado receba o PIS. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CÁLCULO DA MULTA DO FGTS 
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Recomenda-se que para o pagamento da multa sobre o saldo da conta vinculada do FGTS, sejam 
observadas as disposições legais vigentes, considerando, para efeito do seu cálculo todos os depósito 
efetuados, ainda que tenha ocorrido saque para efeito de aquisição de casa própria. As empresas 
garantirão a todos os empregados, no caso de demissão sem justa causa, o pagamento da multa de 40%, 
inclusive aos aposentados. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 
Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAS 

As horas extraordinárias quando prestadas de segunda a sábado, serão remuneradas na forma da tabela 
abaixo: 

a) Até 20 (vinte) horas mensais, 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo à hora normal; 

b) As horas excedentes a 20 (vinte) horas mensais e até 40 (quarenta) horas mensais, 70% (setenta por 
cento) de acréscimo em relação à hora normal; 

c) As horas excedentes a 40 (quarenta) horas mensais e até 60 (sessenta) horas mensais, 80% (oitenta por 
cento) de acréscimo em relação à hora normal; 

d) As horas excedentes a 60 (sessenta) horas mensais, 100% (cem por cento) de acréscimo em relação à 
hora normal; 

Parágrafo Único:- As horas extras realizadas em dia destinado a repouso semanal remunerado 
(domingos e feriados), ou em dias pontes já compensados, até o limite de 8 (oito) horas diárias, serão 
remuneradas com o adicional de 100%, sem prejuízo do recebimento do próprio dia, a que o empregado 
já fizera jus, enquanto as excedentes serão pagas com o adicional de 150%. 

Adicional Noturno 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL NOTURNO 

A remuneração do trabalho noturno prestado entre 22h00 e 5h00, será acrescida do adicional de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora normal. 

Comissões 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SALÁRIO DO COMISSIONADO 

Garante-se ao empregado que recebe exclusivamente a título de comissão, o piso salarial da categoria 
previsto nesta convenção, quando estas comissões não atingirem o valor do piso salarial. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito de cálculo da média salarial do comissionado ao pagamento do 13° 
salário e férias, serão utilizados os valores percebidos a título de comissão, referentes aos últimos 12 
(doze) meses, devidamente corrigidos pelos mesmos índices que eventualmente vierem a corrigir os 
salários em geral da categoria. 

Auxílio Doença/Invalidez 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA 

As empresas complementarão o valor do salário líquido no período de afastamento por doença, ou 
acidente de trabalho, compreendido entre o 16o. e o 60o. dia, em valor equivalente a diferença entre o 
efetivamente percebido da Previdência Social e o Salário Liquido, respeitando sempre para efeito de 
complementação, o limite máximo da contribuição previdenciária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados que não tenham direito ao auxílio previdenciário por 
não terem ainda completado o período de carência exigido pela Previdência Social, a empresa pagará 
70% do salário mensal entre o 16°. e o 60°. dia, respeitado também o limite máximo de contribuição 
previdenciária; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a 
complementação deverá ser paga em valores estimados. Em ocorrendo diferença a maior ou a menor, 
deverá ser compensado no pagamento imediatamente posterior; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Excluem-se os empregados afastados durante a vigência do contrato de 
experiência. 

PARÁGRAFO QUARTO - Estando o empregado em gozo de auxílio doença, as empresas fornecerão os 
vales-transporte necessários à locomoção do mesmo para a realização da Perícia Médica, quando 
solicitada pelo órgão previdenciário. 

Auxílio Morte/Funeral 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE 

No caso de falecimento do empregado que receba até 10 (dez) vezes o salário mínimo, como salário 
nominal, a empresa pagará a título de auxílio por morte, em parcela única, juntamente com o saldo de 
salários e outras verbas trabalhistas remanescentes, 2 (dois) salários nominais (base). 
Se o falecimento tiver sido ocasionado por acidente do trabalho, será pago o valor equivalente a 3 (três) 
salários nominais (base). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estabelecidos nesta cláusula, para os empregados que 
percebam salário nominal (base) acima de 10 (dez) vezes o salário mínimo será de 1 (um) e 2 (dois) 
salários nominais, respectivamente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa que assim o desejar, poderá fazer substituir esta obrigação por 
seguro de vida equivalente, cujo custeio deverá ser de sua responsabilidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O estabelecido nesta cláusula ("caput" e parágrafos primeiro e segundo) 
aplica-se aos casos de infortúnio dos quais venham a decorrer invalidez permanente. 

Auxílio Creche 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXÍLIO CRECHE 

a) As empresas com pelo menos 30 (trinta) empregadas, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade e que 
não possuam creche própria, poderão optar entre celebrar o convênio previsto no parágrafo segundo do 
artigo 389 da CLT, ou reembolsar as despesas diretamente havidas com a guarda, vigilância e assistência 
de filho legítimo ou legalmente adotado, em creche credenciada, de sua livre escolha, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do salário normativo da categoria, vigente na época do evento, por filho (a) com idade 
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de 0 (zero) até 6 (seis) meses. 
Na falta do comprovante acima mencionado, será pago diretamente à empregada o valor fixo de 10% (dez 
por cento) do salário normativo da categoria, vigente na época do evento, por filho (a) com idade entre 0 
(zero) e 6 (seis) meses. 

b) O auxílio creche objeto desta cláusula não integrará, para nenhum efeito, o salário da empregada. 

c) Estão excluídas do cumprimento desta cláusula, as empresas que tiverem condições mais favoráveis ou 
acordos específicos celebrados com o sindicato representativo da categoria profissional. 

Outros Auxílios 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUXÍLIO NATALIDADE 

Recomenda-se às empresas que efetuem o pagamento do auxílio natalidade a seus funcionários, na forma 
da Legislação pertinente em vigor. 

Aposentadoria 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ABONO POR APOSENTADORIA 

O empregado que contar entre 5 (cinco) a 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa e solicitar 
demissão em decorrência de sua aposentadoria definitiva, terá assegurado um abono de 1,5 (um e meio) 
salário base. Aos empregados com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa o abono será de 2 
(dois) salários base. 

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 
Normas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ADMISSÕES APÓS A DATA-BASE 

A correção dos salários dos empregados admitidos após a data-base obedecerá os seguintes critérios, de 
acordo com o percentual correspondente: 

a) Os empregados admitidos após a data base, para as funções sem paradigma, terão seus salários 
corrigidos obedecendo a proporcionalidade, de acordo com a aplicação do percentual à razão de 1/12 (um 
doze avos) ao mês, contados da data da admissão; 

b) Os empregados admitidos após a data-base, para funções com paradigma, terão aplicado aos seus 
salários o mesmo percentual de correção concedido ao paradigma, até o limite do menor salário da 
função; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SALÁRIO ADMISSÃO 

Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo contrato de trabalho foi 
rescindido sob qualquer condição, igual salário ao menor salário pago na função, sem considerar as 
vantagens pessoais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não se incluem na garantia do item anterior as funções individualizadas, ou 
seja, aquelas que possuam um único empregado no seu exercício. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 

Será vedada a utilização de contrato de experiência, quando da readmissão de empregado para exercer a 
mesma função. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - TESTE ADMISSIONAL 

a) A realização de testes práticos operacionais não podem ultrapassar a 01 (um) dia. 

b) As empresas que possuírem refeitório próprio fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos em 
testes, desde que estes coincidam com horários de refeição. 

Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PAGAMENTOS DAS VERBAS RESCISÓRIAS 

A empresa incorrerá em multa de 1% (um por cento) do valor devido, para hipótese de, ocorrendo a 
rescisão do contrato de trabalho, não serem pagas as verbas decorrentes da rescisão a partir do dia 
legalmente exigível, multa esta que incidirá por dia de atraso e que reverterá em favor do empregado. 
No caso do empregado não comparecer para o recebimento do valor devido, a empresa comunicará o fato 
ao Sindicato Profissional, isentando-se, em conseqüência, da referida pena pecuniária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de alegação de cometimento de falta grave, ensejadora de justa causa, 
incluem-se na obrigatoriedade estabelecida no "caput", apenas as verbas tidas como incontroversas 
(salário, férias vencidas, etc.). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO DE FALTA GRAVE 

Nos casos de rescisão de contrato de trabalho por justa causa, a empresa deverá comunicar ao empregado, 
indicando por escrito, contra recibo passado pelo empregado, a falta grave cometida pelo mesmo. 
Havendo recusa do empregado em fornecer o recibo de comunicação, à empresa será facultado supri-lo 
mediante a assinatura de duas testemunhas. 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio será comunicado, obrigatoriamente, por escrito, contra recibo do empregado, esclarecendo 
se o empregado deve, ou não trabalhar no período. 

Estágio/Aprendizagem 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – ESTAGIÁRIO 

As empresas mantenedoras de convênios com entidades específicas ou instituições de ensino, para 
realização de estágios, em havendo vagas disponíveis, poderão contratar os estagiários ao final do 
respectivo estágio. 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto 
perceberá os salários do substituído. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A substituição superior a 90 (noventa) dias, deixará de ser eventual, passando 
o substituto a ser efetivado na função do substituído, exceto se este estiver sob amparo da Previdência 
Social. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salário a seus empregados, com a discriminação 
das importâncias pagas e descontos efetuados, contendo a identificação da empresa e o valor do 
recolhimento a ser efetuado na conta vinculada do FGTS. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – PROMOÇÕES 

A promoção e aumento salarial dela decorrente deverão ser anotadas na CTPS do empregado, não sendo 
compensável ou dedutível. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ANOTAÇÕES DA FUNÇÃO NA CARTEIRA 
PROFISSIONAL 

As empresas anotarão na Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados, suas corretas 
funções de acordo com a Legislação e técnicas em vigor. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PREENCHIMENTO DE VAGAS 

As empresas darão preferência ao remanejamento interno de seus trabalhadores em atividades, para 
preenchimento de vagas de níveis superiores. As empresas poderão utilizar o balcão de emprego do 
sindicato. As empresas, sempre que possível darão preferência a readmissão dos ex-empregados. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - QUADRO FUNCIONAL 

Recomenda-se às empresas que na medida do possível, mantenham em seu quadro funcional, empregados 
com idade superior a 40 (quarenta) anos. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO EXTERIOR 

As empresas que prestam serviços fora do território nacional, especificarão diretamente com seus 
empregados, nos contratos de trabalho ou em aditamento, as condições ajustadas, tais como remuneração, 
pagamento, despesas, visitas aos familiares, forma e horário de trabalho. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - EXAMES LABORATORIAIS 

O empregado será dispensado do trabalho, no caso de existir a necessidade de submeter-se a exames 
laboratoriais, quando solicitado pelo médico da empresa, do Sindicato ou da Previdência Social, pelo 
tempo necessário a realização dos exames, mediante a respectiva comprovação posterior. 

Documento assinado com certificado digital por Alberto Emiliano de Oliveira Neto em 26/01/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: AV2L-SD1P-1435-1673 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 



FL. 
43 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE DA GESTANTE 

Garante-se a estabilidade provisória da empregada gestante até 150 (cento e cinqüenta) dias após o parto, 
assegurando-se-lhe o direito de, em permanecendo no emprego, amamentar o seu filho, gozando de 
descanso de 30 (trinta) minutos em cada turno de trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A critério da empregada, o descanso a que alude o caput da cláusula 
poderá ser gozado cumulativamente no início ou término da jornada diária. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A comunicação do estado de gestante, deverá ser feita até 30 (trinta) dias 
após a rescisão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia acima cessará no caso de rescisão de contrato de trabalho por 
mútuo acordo entre empregado e empregador, com a assistência do Sindicato Profissional. 

Estabilidade Serviço Militar 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EMPREGADO COM IDADE DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MILITAR 

Os empregados selecionados para prestarem Serviço Militar Obrigatório terão estabilidade provisória 
desde a convocação até 30 dias após a dispensa pelos órgãos das Forças Armadas. As empresas que 
desejarem poderão reverter esta estabilidade antes da incorporação pela liberação do FGTS, um salário a 
título de indenização além do aviso prévio. Não se aplica o disposto nesta cláusula aos casos de rescisão 
de contrato de trabalho por justa causa, término de contrato por prazo determinado ou experiência e 
pedido de demissão. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Aos empregados que comprovarem mediante documentação e manifestarem, por escrito e na vigência do 
seu contrato de trabalho, a condição de estarem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito 
a aposentadoria, e, que contem com um mínimo de 5 (cinco) anos na atual empresa, ou, que estejam a 18 
(dezoito) meses da aquisição do direito de aposentadoria, e, contem com 10 (dez) anos de serviço na atual 
empresa, fica assegurado o emprego ou salário durante o período que falta para aposentar-se. Completado 
o período necessário a obtenção de aposentadoria, normal ou especial, sem que o empregado requeira, 
fica extinta esta garantia convencional. 

Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – REFEITÓRIO 

As empresas com mais de 10 (dez) empregados fornecerão aos mesmos instalações adequadas para que 
façam suas refeições, no recinto da empresa, ou pelo menos, fornecerão mesas, cadeiras, fogão e 
geladeira para que os empregados os utilizem para as refeições. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – TRANSPORTE 

Na hipótese da empresa fornecer ou subsidiar transporte para o trabalho, o tempo gasto durante o trajeto 
entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, não será considerado para fins salariais ou quaisquer 
outros efeitos trabalhistas. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ÁGUA POTÁVEL 

A água potável oferecida aos trabalhadores deverá ser submetida anualmente à análise bacteriológica. Os 
reservatórios e caixas d'água deverão ser mantidos em condições de higiene e limpeza. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O resultado do exame anual deverá afixado no quadro de avisos da empresa. 
Recomenda-se que o mesmo seja enviado ao Sindicato Profissional, o qual também poderá solicitá-lo 
uma vez ao ano. 

Outras normas de pessoal 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - SUBSÍDIO PARA MEDICAMENTOS 

Recomenda-se às empresas, sempre que possível o seguinte: 

a) Estabelecimento de convênios com farmácias e drogarias para aquisição de remédios pelos seus 
empregados. 

b) Reembolso mediante o adiantamento para desconto em duas parcelas dos medicamentos adquiridos 
com receita médica, cujo custo de aquisição ultrapasse de 20% do salário base do empregado. 

c) Estabelecimento de convênio com farmácias e drogarias, para desconto em folho de pagamento do mês 
seguinte ao da aquisição dos medicamentos, sempre que não for possível o parcelamento recomendado na 
letra "b". 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MARCAÇÃO DO CARTÃO DE PONTO NOS 
HORÁRIOS DE REFEIÇÃO 

a) O intervalo para refeição e descanso, poderá ser reduzido para até 30 (trinta) minutos, para aquelas 
empresas que mantenham local apropriado para refeições, desde que ajustado com o Sindicato 
representativo da categoria profissional; 

b) As empresas poderão dispensar os empregados da marcação de ponto nos horários de início e término 
do intervalo de refeição, desde que o horário de intervalo seja registrado no respectivo cartão ou folha de 
ponto. 

c) As empresas poderão substituir o atual sistema de registro de hora de entrada e saída, adotando-se o 
sistema eletrônico, respeitada a Portaria GM/MTb 1.120, de 08.11.95 que regulamentou o § 2º do art. 74 
da CLT. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIO PARA 
PREVIDÊNCIA 

As empresas deverão preencher a documentação exigida pelo INSS quando solicitado pelo empregado, a 
fornecê-la obedecendo aos seguintes prazos máximos: 

a) para fins de obtenção de Auxílio Doença: 5 (cinco) dias úteis; 

Documento assinado com certificado digital por Alberto Emiliano de Oliveira Neto em 26/01/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: AV2L-SD1P-1435-1673 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 



FL. 
45 

b) para fins de aposentadoria: 10 (dez) dias úteis; 

c) para fins de obtenção de aposentadoria especial: 15 (quinze) dias úteis. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - NECESSIDADES HIGIÊNICAS 

a) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias ou caixas de 
primeiros socorros deverão conter absorventes higiênicos para ocorrências 
emergenciais. 

b) As empresas proporcionarão, gratuitamente, produtos adequados a higiene pessoal de seus 
empregados, de acordo com as condições específicas do trabalho realizado. 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Prorrogação/Redução de Jornada 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - HORÁRIOS ESPECIAIS DE TRABALHO 

As empresas poderão firmar acordos com os seus empregados em sua totalidade ou em setores 
específicos, relativamente a horários especiais de trabalho, tendo em vista manter o processo de produção, 
evitando assim a interrupção nas áreas em que por motivo de ordem técnica não seja possível a parada das 
máquinas e/ou equipamentos, desde que tais acordos sejam aprovados por ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, conforme determina a legislação vigente. 

Compensação de Jornada 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 

I- Para as empresas que optarem pelo regime de compensação da jornada de trabalho, o horário será o 
seguinte: 

a) extinção completa do trabalho aos sábados: as horas de trabalho correspondentes aos sábados, serão 
compensadas no decurso da semana de segunda a sexta-feira, com o acréscimo de até, no máximo, 2 
(duas) horas diárias, de maneira que nesses dias sejam completadas as horas semanais conveniadas, 
respeitados os intervalos de Lei. 

b) extinção parcial do trabalho aos sábados: as horas correspondentes a redução do trabalho aos sábados, 
serão da mesma forma compensadas pela prorrogação da jornada de segunda a sexta-feira, observadas as 
condições gerais básicas referidas no item anterior. 

c) competirá a cada empresa, de comum acordo com seus empregados, fixar a jornada de trabalho para 
efeito de compensação, objetivando a extinção total ou parcial do expediente aos sábados, dentro das 
normas aqui estabelecidas. Com a manifestação expressa do comum acordo antes referido, homologada 
pelo Sindicato Profissional, tem-se como cumpridas as exigências legais, sem outras formalidades. 

II- As empresas poderão estabelecer programas de compensação de dias úteis intercalados com feriados 
de fim de semana, de sorte que possam os empregados ter períodos de descanso mais prolongados, 
inclusive nos dias de carnaval, com comunicação prévia ao Sindicato Profissional e antecedência mínima 
de 10 (dez) dias. 

III- Quando o feriado coincidir com sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de compensação de 
horas de trabalho poderá, alternativamente: 

a) reduzir a jornada diária de trabalho, subtraindo os minutos relativos à compensação. 
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b) pagar o excedente como horas extraordinárias, de domingos e feriados, nos termos desta Convenção 
Coletiva de Trabalho. 

IV- A utilização do regime de compensação de horas de trabalho, para extinção do trabalho aos sábados, 
não impede a realização de trabalho extraordinário, mesmo nestes dias, sendo tais horas remuneradas 
como extras e mantida a validade e eficácia do acordo de compensação. 

Faltas 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE 

Será abonada a falta do empregado estudante no horário do exame escolar, inclusive exame vestibular ao 
curso superior prestado pelo empregado estudante na base territorial de seu Sindicato, desde que em 
estabelecimento oficial, pré-avisado o empregador e feita posterior comprovação. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - AUSÊNCIAS LEGAIS 

a) O empregado que contrair matrimônio terá direito a 3 (três) dias úteis consecutivos de gala, sem 
prejuízo de salário, pré-avisada a empresa e mediante apresentação da competente certidão de casamento. 

b) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço por 1 (um) dia em caso de falecimento de sogro 
ou sogra, mediante comprovação. 

c) No caso de internação, devidamente comprovada, de cônjuge, coincidente com a jornada de trabalho, 
ou de filhos quando houver impossibilidade de outro cônjuge ou companheiro (a) efetuá-la, a ausência do 
(a) empregado (a), naquele dia, será integralmente abonada, sem prejuízo no salário, descanso semanal 
remunerado, férias e 13° salário. 

d) No caso de ausência do empregado motivada pela necessidade de obtenção de documentos legais 
pessoais, mediante posterior comprovação, a falta não será considerada para efeito de descanso semanal 
remunerado, férias e 13o. salário. Não se aplicará este item (idem "d"), quando o documento puder ser 
obtido em dia não útil. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - EXAMES MÉDICOS 

As empresas se obrigam a realizar exames médicos para os empregados, quando da admissão, periódicos 
e despedida. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os resultados dos exames serão entregues ao empregado, quando por este 
ou seu médico forem requeridos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os critérios relativos ao serviço médico, local e outros aspectos aos 
exames, são de responsabilidade da empresa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas fabricantes ou recuperadoras de baterias que manipulam 
óxido de chumbo, submeterão seus empregados a exames médicos específicos. 

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - OPÇÃO PELO PERÍODO DE GOZO DAS 
FÉRIAS 
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O empregado poderá manifestar sua opção preferencial em relação ao período de gozo de férias 
individuais, quando da elaboração, pela empresa, da respectiva escala. A empresa, na medida de suas 
possibilidades, programará as férias de seus empregados, segundo essa opção preferencial, 
permanecendo, entretanto, com as prerrogativas contidas no art. 136, da CLT. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - INÍCIO DAS FÉRIAS 

O início das férias dos empregados, deverá se dar nas segundas-feiras, exceto se o feriado cair neste dia, 
quando o início se dará no dia seguinte. Nas empresas que compensam a 2ª, 3ª e 4ª feiras, no carnaval, as 
férias poderão ter início na quinta-feira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de férias coletivas os feriados não serão considerados para efeito 
da contagem dos dias gozados, portanto, não incidindo sobre os dias referidos, o terço constitucional de 
férias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de turnos diferenciados o início das férias se dará após a folga 
semanal ou o feriado que suceder. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do retorno das férias individuais, será garantido ao empregado 
emprego ou salário pelo prazo de trinta dias. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - FÉRIAS PROPORCIONAIS 

Os empregados com menos de 12 (doze) meses de contrato de trabalho que rescindirem, por demissão 
espontânea, o pacto laboral farão jus ao recebimento de férias proporcionais. 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

Equipamentos de Segurança 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - MEDIDAS DE PROTEÇÃO 

a) No primeiro dia de trabalho do empregado, a empresa fará o treinamento com 
equipamentos de proteção, dará conhecimento das áreas perigosas e/ou 
insalubres e informará sobre os riscos dos eventuais agentes e/ou de seu 
posto de trabalho. 

b) O EPI deverá ser fornecido gratuitamente, mediante prescrição médica, visando a sua melhor 
adaptação ao empregado. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - PREVENÇÃO DE ACIDENTES COM PRENSAS 
MECÂNICAS 

As prensas mecânicas deverão dispor de mecanismo de segurança que previnam a ocorrência de acidentes 
com os empregados que operam essas máquinas. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - UNIFORMES, FERRAMENTAS E EPI’S 

a) As empresas fornecerão, gratuitamente, aos empregados uniformes, fardamentos, macacões e outras 
peças de vestimentas bem como equipamentos individuais de proteção e segurança, quando exigidos na 
prestação de serviços: 
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b) O empregado se obrigará ao uso devido, à manutenção e limpeza adequada dos equipamentos e 
uniformes que receber e a indenizar a empresa por extravio ou dano, desde que se comprove o caráter 
doloso. 
Extinto ou rescindido o seu contrato de trabalho deverá o empregado devolver 
os equipamentos e uniformes, que continuam de propriedade da empresa. 

c) Quando do fornecimento do equipamento, as empresas instruirão seus empregados quanto ao uso 
adequado, manutenção e cuidados necessários. Quando, do desempenho de suas funções, for exigido o 
uso de óculos de segurança será garantido, gratuitamente, aos empregados com deficiência visual, óculos 
corretivos de segurança. 

d) As empresas fornecerão, sem qualquer ônus ao empregado, as ferramentas e instrumentos de precisão, 
necessários e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos serviços respectivos. 

e) As ferramentas ou instrumento de precisão serão reembolsadas pelo empregado na ocorrência da perda 
ou dano causado pelo uso indevido, ressalvado o desgaste normal das ferramentas. 

Insalubridade 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - EMISSÃO DE LAUDO DE INSALUBRIDADE 

A empresa entregará ao empregado, por ocasião de seu desligamento, quando por esta solicitado, uma 
cópia do Laudo de Insalubridade existente, bem como preencherá o formulário para aposentadoria 
especial, para fins de comprovação junto ao instituto previdenciário. 

CIPA – composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA – CIPA 

A eleição da CIPA deverá ser precedida de ampla divulgação interna, sendo convocada com antecedência 
de 60 (sessenta) dias, em relação a data da eleição, com cópia da convocação enviada ao sindicato 
profissional, estabelecendo prazo de até 10 (dez) dias antes do pleito para registro de candidatos, que no 
ato deverão receber comprovante de sua inscrição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A eleição será procedida sem a constituição e inscrição de chapas, 
realizando-se o pleito através de votação em lista única contendo o nome de todos os candidatos. As 
empresas setorializarão, se for o caso, a inscrição e a eleição dos candidatos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todo o processo eleitoral e a respectiva apuração poderão ser coordenadas 
pelo vice-presidente da CIPA em exercício, se este assim o quiser, em conjunto com o Serviço de 
Segurança e Medicina do Trabalho da empresa, caso em que, os membros coordenadores da eleição e 
apuração não poderão participar da eleição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após a realização das eleições o seu resultado, com cópia da respectiva 
ata de posse, deverá ser enviado ao sindicato profissional no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os representantes dos empregados na CIPA, efetivos ou suplentes, não 
poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundamentar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 

Aceitação de Atestados Médicos 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - ATESTADOS MÉDICOS 
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As faltas ocorridas por motivo de doença poderão ser justificadas por atestados médicos fornecidos pela 
instituição Previdenciária, bem como por atestados médicos ou odontológicos fornecidos por facultativo 
do Sindicato Profissional. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Tais atestados, que somente poderão ser concedidos até o prazo máximo de 15 
(quinze) dias, não serão questionados quanto a sua origem, se portarem o carimbo do respectivo Sindicato 
representativo da categoria profissional e a assinatura do seu facultativo. 

Profissionais de Saúde e Segurança 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

É vedado aos Técnicos de Segurança do Trabalho, nas empresas abrangidas pela NR-4, o exercício de 
outras atividades nas empresas durante o horário de sua atuação profissional no respectivo serviço. 

Acompanhamento de Acidentado e/ou Portador de Doença Profissional 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - ATENDIMENTO EMERGENCIAL 

As empresas que trabalhem no período noturno oferecerão condições de remoção, em caso de acidente do 
trabalho ou doença, quando necessário o afastamento do empregado do local de trabalho. 

Primeiros Socorros 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA – AUTOMAÇÃO 

Aos funcionários que tiverem suas funções extintas ou modificadas por alterações tecnológicas dos meios 
ou processo de produção e que permanecerem no quadro de Lotação, recomenda-se o treinamento 
adequado para aprendizagem a eventual ocupação de novas funções. 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - COMISSÃO TÉCNICA INTERSINDICAL 

COMISSÃO TÉCNICA INTERSINDICAL PARA ESTUDOS DE ACIDENTES DO TRABALHO E 
DOENÇAS PROFISSIONAIS - Em conformidade com o seu Regimento Interno em vigor, a comissão 
técnica a nível regional, dará continuidade ao desenvolvimento de estudos na área de prevenção de 
acidentes de trabalho, e doenças profissionais. 

Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - COMUNICADOS DO SINDICATO 

As empresas colocarão a disposição local apropriado e acessível aos trabalhadores para a fixação de 
comunicados oficiais de interesse da categoria, os quais serão encaminhados ao setor competente da 
empresa. 

Representante Sindical 
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE DE DIRIGENTE SINDICAL 

As empresas garantirão estabilidade a DEZ (10) dirigentes sindicais profissionais, NA CATEGORIA, 
independente de empresas e pessoas, até o final da gestão, sendo certo que o Sindicato dos Trabalhadores 
fornecerá ao SINDIMAQ a relação nominal dos eleitos, imediatamente a sua posse. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 

Os dirigentes sindicais eleitos e no máximo de um por empresa, pertencentes ao Sindicato Profissional 
convenente, serão liberados por até 15 (quinze) dias, sucessivos ou alternados, no prazo de vigência desta 
Convenção, para que. sem prejuízo de seus salários, nas empresas onde sejam empregados, possam 
comparecer a assembléias, congressos, cursos e outras promoções sindicais ou de organismos oficiais, 
desde que haja a comunicação prévia, no mínimo de 5 (cinco) dias, com a comprovação do efetivo 
comparecimento no evento. 

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO PARA TREINAMENTO, 
REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, APOIO À RECOLOCAÇÃO DE PESSOAL, AÇOES 
SÓCIO-SINDICAIS E PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE VIDA 

O propósito da presente cláusula é o de constituir um pacote de benefícios que possam ser usufruídos 
diretamente pelos empregados e seus familiares, além de garantir e dar eficiência ao cumprimento de 
várias cláusulas sociais da presente Convenção Coletiva de Trabalho, com redução de encargos para as 
empresas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para os fins de treinamento, requalificação profissional, apoio à 
recolocação profissional, prática de ações sócio-sindicais e para contratação de seguro de vida, as 
empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, às suas expensas, deverão contribuir 
para o sindicato de empregados signatário, com a quantia anual única de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) por empregado, quantia esta que deverá ser paga da seguinte forma: 

a) R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de fevereiro de 2011, em favor do sindicato respectivo; 

b) R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de abril de 2011, em favor do sindicato respectivo; 

c) R$ 80,00 (oitenta reais) até 15 de junho de 2011, em favor do sindicato respectivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os custos para a prestação dos serviços indicados no Parágrafo Primeiro 
desta cláusula deverão ser cobertos pela contribuição ali prevista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O seguro deverá englobar morte natural, morte acidental, invalidez 
permanente total por acidente, invalidez permanente parcial por acidente, garantindo o cumprimento da 
Cláusula própria (INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ) da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho. Nos casos em que a indenização desta cláusula seja superior à cobertura do presente seguro, as 
empresas deverão pagar apenas a diferença correspondente. As coberturas serão as seguintes: 

a) Morte Natural: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

b) Morte Acidental: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

c) Invalidez Permanente Total por Acidente: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

d) Invalidez Permanente Parcial por Acidente (Tabela SUSEP): até R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
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e) Auxílio Funeral por morte por qualquer causa: R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) 

PARÁGRAFO QUARTO – A contratação da seguradora/corretora será feita diretamente pelo Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas Mecânica e Material Elétrico da Grande Curitiba, que 
deverá apresentar ao Sindicato Patronal a comprovação de tal contratação, se assim restar formalmente 
solicitado. 

PARÁGRAFO QUINTO – A empresa contratada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas Mecânicas e de Material Elétrico da Grande Curitiba, para prestar os serviços de seguro 
deverá ser idônea, ter comprovada capacidade econômica e financeira, ser especializada neste ramo e 
estar devidamente registrada na SUSEP. 

PARÁGRAFO SEXTO – O seguro ora previsto deverá beneficiar todos os empregados representados 
pelos sindicatos signatários, independentemente da data de sua contratação, desde que dentro da vigência 
do presente instrumento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O seguro ora previsto terá vigência a partir do pagamento da primeira 
parcela do Fundo e terá validade pelos 12 meses seguintes. 

PARÁGRAFO OITAVO – O Sindicato Profissional signatário comprometem-se a fornecer ao Sindicato 
Patronal signatário e às empresas ora representadas todas as informações necessárias para o acesso à 
seguradora/corretora, de modo a garantir a efetividade do presente benefício em caso de sinistros cobertos 
pelas presentes disposições. 

PARÁGRAFO NONO – Excluem-se da aplicação desta cláusula os empregados pertencentes a 
categorias profissionais diferenciadas. 

PARÁGRAFO DEZ – A presente cláusula constitui mera reprodução da deliberação da Assembléia 
realizada pelo Sindicato Patronal signatário, ficando convencionado que toda e qualquer divergência, 
necessidade de esclarecimento ou dúvida ou ações, questionamentos ou investigações de ordem 
econômica, administrativa ou judicial deverão ser tratadas diretamente com ambos os Sindicatos 
signatários, bem como quaisquer ônus financeiros e/ou impostos incidentes sobre as referidas 
contribuições serão integralmente assumidos pelo Sindicato Profissional signatário, beneficiários, 
juntamente com os empregados, da contribuição mencionada, e que assume toda e qualquer 
responsabilidade, isentando, neste caso, o Sindicato Patronal signatário, e as respectivas empresas 
representadas, de quaisquer ônus ou responsabilidades. 

PARÁGRAFO ONZE – A contribuição ora prevista não terá natureza de salários para quaisquer fins de 
direito, não se incorporando à remuneração e não gerando qualquer reflexo trabalhista ou previdenciário. 

PARÁGRAFO DOZE – As Empresas que não completarem, integralmente, os pagamentos previsto no 
parágrafo primeiro, desta cláusula, além das penalidades de estilo, ficarão obrigadas a cumprir, sob suas 
expensas, o definido na cláusula de INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ, prevista nesta 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

A cláusula de contribuição assistencial do aludido instrumento normativo estabelece que as empresas não 
associadas deverão recolher, de uma única vez ao Sindicato Patronal, que é o caso do SINDIMAQ, uma 
Contribuição Assistencial de acordo com os seguintes critérios 

CAPITAL SOCIAL – R$ CONTRIBUIÇÃO - R$ 
Até 2.500,00 
200,00 
De 2.500,01 a 5.000,00 
300,00 
De 5.000,01 a 7.500,00 
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550,00 
De 7.500,01 a 11.000,00 
800,00 
De 11.000,01 a 18.000,00 
1.500,00 
De 18.000,01 a 27.000,00 
2.000,00 
De 27.000,01 a 40.500,00 
2.500,00 
De 40.500,01 a 60.750,00 
3.000,00 
De 60.750,01 a 100.000,00 
4.000,00 
De 100.000,01 a 300.000,00 
5.000,00 
Acima de 300.000,01 
7.500,00 

A Contribuição em apreço deverá ser recolhida, através de guia própria, que seguirá voa Banco do Brasil 
S.A., em qualquer agência bancária, a favor desta Entidade, devendo ser paga até o dia 20 de janeiro de 
2011. 

O não pagamento da mencionada Contribuição no prazo estabelecido, acarretará à empresa a obrigação da 
atualização monetária, multa de 5% (cinco por cento), se paga nos primeiros 30 (trinta) dias e com o 
adicional de 2% (dois por cento) por mês subsequente de atraso, além de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês. 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - MULTA POR ATRASO NO RECOLHIMENTO DE 
MENSALIDADES 

A empresa deverá recolher a mensalidade do Sindicato, paga por seus empregados, até 10 (dez) dias após 
ter sido feito o desconto, desde que o Sindicato Profissional forneça, mensalmente, até o dia 15 de cada 
mês a relação de seus associados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com o repasse, deverão as empresas remeter ao Sindicato Profissional a 
relação dos Trabalhadores que sofreram o desconto, individualizando os respectivos valores. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de cobrança feita pelo próprio sindicato, a empresa terá 5 (cinco) 
dias após receber a notificação de cobrança, para proceder o pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de descumprimento dos prazos acima estabelecidos, a empresa 
fica obrigada a recolher a mensalidade corrigida com base no índice da TR., ou seu substituto até o dia do 
efetivo recolhimento. 

Disposições Gerais 

Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - NÃO OCORRÊNCIA DE SUPERPOSIÇÃO DE VANTAGENS 

A promulgação de legislação ordinária e/ou complementar, regulamentadora dos preceitos 
constitucionais, substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta convenção, ressalvando-se 
sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese a acumulação. 

Documento assinado com certificado digital por Alberto Emiliano de Oliveira Neto em 26/01/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: AV2L-SD1P-1435-1673 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 
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Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA – PENALIDADE 

Fica instituída multa penal, por infração as disposições clausuladas nesta Convenção, por empregado, no 
valor equivalente a 2% (dois por cento) do piso salarial, exclusivamente nas obrigações de fazer, a qual 
reverterá em favor do prejudicado. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA - ATRASO NO RECOLHIMENTO DA 
PARTICIPAÇÃO SINDICAL NAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS. 

A empresa que deixar de recolher à respectiva entidade sindical representativa da categoria profissional 
beneficiada, dentro do prazo previsto nesta CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, incorrerá em 
multa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do montante não recolhido, se paga nos primeiro 
30 (trinta) dias subsequentes do vencimento, após esse prazo incorrerá em multa de 2% (dois por cento), 
de inadimplência, do montante não recolhido, cumulativamente, por mês de atraso. 

Outras Disposições 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA – FORO 

Fica eleito o foro da sede do Sindicato Profissional, para dirimir conflitos oriundos da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

Curitiba, 23 de dezembro de 2010. 

SERGIO BUTKA 
Presidente 
SIND TRABS INDS METAL MEC MAT ELET DA GRANDE CURITIBA 

SUELI FERREIRA DE SOUZA 
Procuradora 
SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MAQUINAS 

Documento assinado com certificado digital por Alberto Emiliano de Oliveira Neto em 26/01/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: AV2L-SD1P-1435-1673 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 
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PODER JUDICIÁRIO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9 . ª Região 

09ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5 º PISO - CENTRO 

CEP: 80.420-010 Fone: (41)3310-7009 e-Mai l : vdt09@trt9. jus.br 

Autos nº 01242-2011-009-09-00-0 (ACP) 
0000046-05.2011.5.09.0009 

Doc. nº 373.381/2011 - Fase: 1 - pag. 1. 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do Trabalho desta Vara, 
em razão DA INICIAL.. 
Em 17 /02 /2011 . 

Marcio Grisólia do Carmo 
Diretor(a) de Secretaria 

DESPACHO 

1 . Manifeste-se a Ré em 10 (dez) dias sobre o pedido de antecipação de tutela, sob 
pena de se presumir a concordância com a alegação formulada na petição inicial. 
2 . Após, conclusos. 
3 . Desde já designa-se a audiência inicial para 17/03/2011 , 15h06min. 
4 . Cite-se a Ré. Int ime-se o Autor. 

Em 17 /02 /2011 . 

EDUARDO MILLÉO BARACAT 
Juiz do Trabalho 

Documento assinado com certificado digital por Eduardo Milleo Baracat em 17/02/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 5J2I-VR1U-1918-J188 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 
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PODER JUDICIÁRIO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9 . ª Região 

0 9 ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5 º PISO - CENTRO - CEP 80.420-010 

Fone: 41-33107009 e -ma i l : vdt09@trt9. jus.br 

80250020 
804 

Documento nº 

D E S T I N A T Á R I O 

REMESSA LOCAL 
9912247097;2010-DR/PR 

TRT-9-REGIÃO 

SE NAO ENTREGUE 

ART.774 § UNICD - CLT : 413415 /2011 

: Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústr ias Metalúrgicas de Máquinas 
Mecânicas de Mater ia l Elétrico de Veículos Automotores de Autopeças e de 
Componentes e Partes Para Veículos Automotores da Grande Curit iba 
RUA LAMENHA L I N S 9 8 1 
Centro 
CEP: 8 0 . 2 5 0 - 0 2 0 CURIT IBA / PR 

Referência : 01242 -2011 - 009- 0 9 - 00-0 (ACP) 
0000046-05.2011.5.09.0009 

Entre Partes : Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional do Trabalho da 9 ª Região 
Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústr ias Metalúrgicas de Máquinas Mecânicas de 
Material Elétrico de Veículos Automotores de Autopeças e de Componentes e Partes 
Para Veículos Automotores da Grande Curit iba e outros(3) 

N O T I F I C A Ç Ã O A O RÉU A U D I Ê N C I A I N I C I A L 

Data da Audiência: 1 7 / 0 3 / 2 0 1 1 

Ação Ajuizada em 26 de Janeiro de 2 0 1 1 . 

Hora: 15 :16 Sala: 2 

Fica V.Sa. , c i tado/not i f icado do a ju izamento da rec lamatór ia e m epígrafe, estando a audiência Inaugura l 

designada para o d ia , hora e local ac ima mencionados, quando poderá apresentar sua resposta (a r t . 847 da CLT), 

sendo- lhe facul tado designar preposto na fo rma prevista no ar t igo 8 4 3 da CLT. 

O não comparec imento de Vossa Senhor ia impor ta rá revel ia e confissão quanto a matér ia de fa to (a r t .844 da 

CLT). 

O processo t rami ta rá exclusivamente e m meio e let rôn ico, nos te rmos da Lei n º 11 .419 /2006 e Inst rução 

Normat iva n º 3 0 / 2 0 0 7 do Tr ibunal Superior do Trabalho. Para acesso do conteúdo in tegra l da pet ição in ic ia l , 

deverá V . Sa . , a t ravés do sít io deste Tr ibunal ( "www.t r t9 . jus .br /processoelet ron ico") , ut i l izar-se do código 

abaixo indicado ou comparecer ao Setor de Atend imento ao Processo Eletrônico, localizado jun to ao Serviço de 

Distr ibuição ( e m f rente ao xe rox ) , devendo a defesa e demais documentos se rem encaminhados pelo Escri tório 

Digi ta l disponível no s i te do Regional (h t tp : / /www. t r t9 . jus .b r /esc r i to r iod ig i ta l ) , sempre e m fo rma to PDF. 

C u r i t i b a , 2 2 d e f e v e r e i r o d e 2 0 1 1 . 

O b t e r a cópia d a pe t ição inicial n o sí t io w w w . t r t 9 . j u s . b r / p r o c e s s o e l e t r o n i c o 

Código: S S 2 G - Y R 1 S - 1 4 1 5 - 5 6 5 3 

José Alberto Gonçalves Garcia 

Técnico Judiciário 

*0009l* 
0010926998 

Certifico que procedi a 

entrega à ECT (CE) 

Em 22/02/2011 

SIP1R530_LASER - Emitido por: JOSEGARCIA F A S E : 1 TRT/PR na Internet: www.trt9.gov.br 

"Sr . Advogado : como contr ibuição ao me io amb ien te , ut i l ize o verso da folha para impressão" 

Documento assinado com certificado digital por José Alberto Gonçalves Garcia em 22/02/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 9I2Q-YK11-1E18-6483 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

mailto:vdt09@trt9.jus.br
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.jus.br/escritoriodigital
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9 . ª Região 

0 9 ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5 º PISO - CENTRO - CEP 80.420-010 

Fone: 41-33107009 e -ma i l : vdt09@trt9. jus.br 

Zona 
4045902 

não localizada 

Documento nº 

DESTINATÁRIO 

Referência 

Entre Partes 

Carta 

TRT - 9" REGIÃO 

^O/ÍRE^O^ 

ART.774 5 ÚNICO-CLT 

SAO PAULO / SP 

: 413416 /2011 

: Sindicato Nacional d a Indúst r ia de Máquinas 
AVENIDA JABAQUARA 2 9 2 5 
MIRANDOPOLIS 
CEP: 0 4 . 0 4 5 - 9 0 2 

: 01242 -2011 - 009- 0 9 - 00-0 (ACP) 
0000046-05.2011.5.09.0009 

: Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional do Trabalho da 9 ª Região 
Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústr ias Metalúrgicas de Máquinas Mecânicas de 
Material Elétrico de Veículos Automotores de Autopeças e de Componentes e Partes 
Para Veículos Automotores da Grande Curit iba e outros(3) 

NOTIFICAÇÃO AO RÉU AUDIÊNCIA INICIAL 

Data da Audiência: 1 7 / 0 3 / 2 0 1 1 

Ação Ajuizada em 26 de Janeiro de 2 0 1 1 . 

Hora: 15 :16 Sala: 2 

Fica V.Sa., citado/notificado do ajuizamento da reclamatória em epígrafe, estando a audiência Inaugural 
designada para o dia, hora e local acima mencionados, quando poderá apresentar sua resposta (art.847 da CLT), 
sendo-lhe facultado designar preposto na forma prevista no artigo 843 da CLT. 
O não comparecimento de Vossa Senhoria importará revelia e confissão quanto a matéria de fato (art.844 da 
CLT). 

O processo tramitará exclusivamente em meio eletrônico, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e Instrução 
Normativa nº 30/2007 do Tribunal Superior do Trabalho. Para acesso do conteúdo integral da petição inicial, 
deverá V. Sa., através do sítio deste Tribunal ("www.trt9.jus.br/processoeletronico"), utilizar-se do código 
abaixo indicado ou comparecer ao Setor de Atendimento ao Processo Eletrônico, localizado junto ao Serviço de 
Distribuição (em frente ao xerox), devendo a defesa e demais documentos serem encaminhados pelo Escritório 
Digital disponível no site do Regional (http://www.trt9.jus.br/escritoriodigital), sempre em formato PDF. 

Curi t iba, 22 de fevereiro de 2 0 1 1 . 

Obter a cópia da petição inicial no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico 
Código: SS2G-YR1S-1415-5653 

José Alberto Gonçalves Garcia 
Técnico Judiciário 

*0009l* 
0010926999 

Certifico que procedi a 
entrega à ECT (AR) 

Em 22/02/2011 

SIP1R530_LASER - Emitido por: JOSEGARCIA FASE:1 TRT/PR na Internet: www.trt9.gov.br 

"Sr. Advogado: como contribuição ao meio ambiente, utilize o verso da folha para impressão" 

Documento assinado com certificado digital por José Alberto Gonçalves Garcia em 22/02/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: VC2A-DE11-1C18-6454 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

mailto:vdt09@trt9.jus.br
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.jus.br/escritoriodigital
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.gov.br
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REMESSA LOCAL 
9912247097;2010-DR/PR 

TRT-9-REGIÃO 

' ^ O B R E \ 0 ^ 

SE NAO ENTREGUE 

ART.774 § ÚNICO - CLT 

PODER JUDICIÁRIO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9 . ª Região 

0 9 ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5 º PISO - CENTRO - CEP 80.420-010 

Fone: 41-33107009 e -ma i l : vdt09@trt9. jus.br 

Documento n º : 413417 /2011 

DESTINATÁRIO : S indimetal Sindicato das Indústr ias Metalurgicas Mecanicas e Mater ia l 

Eletrico do Estado do Paraná 

RUA ALMIRANTE TAMANDARE 1 1 3 3 

Juveve 

CEP: 8 0 . 0 4 0 - 1 1 0 CURIT IBA / PR 

Referência : 01242 -2011 - 009- 0 9 - 00-0 (ACP) 

0000046-05.2011.5.09.0009 

Entre Partes : Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional do Trabalho da 9 ª Região 

Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústr ias Metalúrgicas de Máquinas Mecânicas de 

Material Elétrico de Veículos Automotores de Autopeças e de Componentes e Partes 

Para Veículos Automotores da Grande Curit iba e outros(3) 

N O T I F I C A Ç Ã O A O RÉU A U D I Ê N C I A I N I C I A L 

Data da Audiência: 1 7 / 0 3 / 2 0 1 1 

Ação Ajuizada em 26 de Janeiro de 2 0 1 1 . 

Hora: 15 :16 Sala: 2 

Fica V.Sa. , c i tado/not i f icado do a ju izamento da rec lamatór ia e m epígrafe, estando a audiência Inaugura l 

designada para o d ia , hora e local ac ima mencionados, quando poderá apresentar sua resposta (a r t . 847 da CLT), 

sendo- lhe facul tado designar preposto na fo rma prevista no ar t igo 8 4 3 da CLT. 

O não comparec imento de Vossa Senhor ia impor ta rá revel ia e confissão quanto a matér ia de fa to (a r t .844 da 

CLT). 

O processo t rami ta rá exclusivamente e m meio e let rôn ico, nos te rmos da Lei n º 11 .419 /2006 e Inst rução 

Normat iva n º 3 0 / 2 0 0 7 do Tr ibunal Superior do Trabalho. Para acesso do conteúdo in tegra l da pet ição in ic ia l , 

deverá V . Sa . , at ravés do sít io deste Tr ibunal ( "www.t r t9 . jus .br /processoelet ron ico") , ut i l izar-se do código 

abaixo indicado ou comparecer ao Setor de Atend imento ao Processo Eletrônico, localizado jun to ao Serviço de 

Distr ibuição ( e m f rente ao xe rox ) , devendo a defesa e demais documentos se rem encaminhados pelo Escri tório 

Digi ta l disponível no s i te do Regional (h t tp : / /www. t r t9 . jus .b r /esc r i to r iod ig i ta l ) , sempre e m fo rma to PDF. 

C u r i t i b a , 2 2 d e f e v e r e i r o d e 2 0 1 1 . 

O b t e r a cópia d a pet ição inicial n o sí t io w w w . t r t 9 . j u s . b r / p r o c e s s o e l e t r o n i c o 

Código: S S 2 G - Y R 1 S - 1 4 1 5 - 5 6 5 3 

José Alberto Gonçalves Garcia 

Técnico Judiciário 

*0009 l * Certifico que procedi a 

entrega à ECT (CE) 

Em 22/02/2011 
{ J C 2 5 , } {!+£g!} 

0010927000 

SIP1R530_LASER - Emitido por: JOSEGARCIA F A S E : 1 TRT/PR na Internet: www.trt9.gov.br 

"Sr . Advogado : como contr ibuição ao me io amb ien te , ut i l ize o verso da folha para impressão" 

Documento assinado com certificado digital por José Alberto Gonçalves Garcia em 22/02/2011 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 1S2R-AH11-1Y18-E494 

Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

mailto:vdt09@trt9.jus.br
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.jus.br/escritoriodigital
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
http://www.trt9.gov.br
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COMPROVAÇÃO DE ENTREGA ammo^ AGfNCIAE 

REMESSA LOCAL DATA DE PRODUÇÃO 

CARIMBO 01242-2011-009-09-00 (ACP) Intimaçâo; 000413415/2011 Dala Audiência: 17/03/2011 16:16 
UN DADE DE ENTREGA 

CNJ: 0000046-06.2011.5 09.0009 

DESTINATÁRIO 
Nome Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias Metalúrgicas de Máquinas Mecânicas de 
Material Elétrico de Veículos Automotores de Autopeças e de Componentes e Partes Para 

Veículos Automotores da Grande Cuntiba 
M1224709T/2O1O-DmP Endereço RUA LAMENHA LINS 9B1 

TRT - »• HEOIAO 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO CE 

COBRESO* Remetente 09" VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
Endereço AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5° PISO 
CEP - Cidade - UF 80420-010 - CURITIBA - PR 

RUBBICA E MÂTRiCHLA DO CARTEIR 
MOTIVOS DE DEVOLUÇÃO 

|_ I Informação prestada pelo porteiro ou sindico 
I I Desconhecido Mudou-se I I Reintegrado ao Serviço Postai em 

I I Endereço insuficiente \_\ Recusado 

\ Não existe o número [ | Ausente DATA 

[ I Não procurado Falecido 

I I Outros 

ASSINATURA DaRECEBEDOF^ ~L~ í 

WbME LEGlVÉt DO RECEBEDOR ' " -̂̂  

DATA Dft ENTREGA DO OBJETO 

^±f^,(lã 

Documento digital izado conforme impresso 
e juntado aos autos c o m cert i f icado digital por Mar ia Izabel Correa W o o d e m 02 /03 /2011 . 

Conf i ra a autenticidade no sít io www.trt9. jus.br/processoeletronico - Cód igo: 7 I2N-SH11-141V-3265 

Numero único C N J : 0000046-05.2011.5.09.0009 

http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
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Advoniwins ASSOCIM 

Iraci da Silva Borges 
Pedro Paulo C. Lapa 
Andréia de L. Kogus 
Deiriston Gonçalves 

advocacia trabalhista 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA MERITÍSSIMA 
“9ª” VARA DO TRABALHO DE CURITIBA: 

AUTOS 009 ACP 01242/2011 
CÓDIGO: 865 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, MATERIAL ELÉTRICO, DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, DE AUTOPEÇAS E DE COMPONENTES E PARTES PARA 
VEÍCULOS AUTOMOTORES DA GRANDE CURITIBA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n.º 76.684.943/0001-42, estabelecida na rua Lamenha 
Lins, 981, Rebouças, CEP 82.720-000, Curitiba/PR, por seu procurador judicial 
(instrumento de mandato incluso), que subscreve esta petição, com endereço 
profissional na Al. Dr. Muricy, n.º 390, 7º andar, Centro, nesta Capital, CEP 80.010-
120, onde recebe intimações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência apresentar: 

CONTESTAÇÃO 

À AÇÃO CIVIL PÚBLICA interposta pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO – PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 
NONA REGIÃO, já devidamente qualificado nos autos em epígrafe, fazendo-o com 
fundamento nas razões de fato e de direito a seguir apresentadas: 

ALAMEDA DR. MURICY, 390, 7º ANDAR, CENTRO, CEP 80.010-120, CURITIBA / PARANÁ – FONE/FAX: 3323.21.79 – E-MAIL: borges.lapa@bighost.com.br 

Documento assinado digitalmente por Iraci da Silva Borges em 10/03/2011, protocolo nº 66028 em 10/03/2011 
e juntado aos autos nesta mesma data nos termos da Lei 11.419/2006. 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 5N2Q-CU11-1517-Y81C 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

mailto:borges.lapa@bighost.com.br
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico
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Advoniwins ASSOCIM 

Iraci da Silva Borges 
Pedro Paulo C. Lapa 
Andréia de L. Kogus 
Deiriston Gonçalves 

advocacia trabalhista 

I. SÍNTESE DOS FATOS E PEDIDOS: 

1. 
O órgão do Parquet alega que em procedimento preparatório sob nº 481.2010.09.000/9 
apurou-se que os Requeridos inseriram em instrumento convencional cláusula contrária ao 
ordenamento jurídico, ao instituir contribuição a ser custeada pelo empregador em benefício 
do sindicato profissional, bem como contribuição a ser descontada em prejuízo a empresa 
não filiada ao sindicato patronal. 

2. 
Que tais contribuições foram instituídas na CCT 2010/2011, cláusula sexagésima sétima e 
sexagésima oitava, firmada entre Primeiro e Segundo Requeridos. 

3. 
Que, igualmente, o Primeiro e Terceiro Requeridos, na CCT 2010/2011, cláusula 
septuagésima sexta, instituíram contribuição a ser paga pelos empregadores em benefício 
do sindicato profissional. 

4. 
Afirma que a instituição das referidas contribuições patronais representam violação 
ordenamento jurídico, em prejuízo da coletividade. 

5. 
Assim, o Parquet postula: 

ao 

a) concessão de antecipação de tutela, para determinar que os Requeridos, 
imediatamente, sob pena de multa a ser arbitrada pelo Juízo, revertida ao FAT, 
cumpra com o seguinte: 

1. abstenham-se de instituir em acordo ou convenção coletiva de trabalho 
contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do 
sistema confederativo, assistencial, revigoramento, reversão salarial ou 
fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando não-filiados 
ao sindicato beneficiado; 

2. Abstenham-se de instituir contribuição, fundo ou qualquer outra espécie 
de financiamento, independentemente da nomenclatura utilizada, em 
benefício do sindicato dos trabalhadores a ser custeada pelo empregador 
ou pelo sindicato dos empregadores. 

b) a confirmação da antecipação da tutela para que os Requeridos sejam 
condenados, sob pena de multa a ser estipulada pelo Juízo, a: 

1. absterem-se de instituir em acordo ou convenção coletiva de trabalho 
contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do 
sistema confederativo, assistencial, revigoramento, reversão salarial ou 
fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando não-filiados 
ao sindicato beneficiado; 

2. absterem-se de instituir contribuição, fundo ou qualquer outra espécie de 
financiamento, independentemente da nomenclatura utilizada, em 
benefício do sindicato dos trabalhadores a ser custeada pelo empregador 
ou pelo sindicato dos empregados. 
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DA LEGALIDADE DAS CLÁUSULAS CONVENCIONAIS: 

6. 
O Requerente afirma que foram inseridas nas Convenções Coletivas de Trabalho 
cláusulas contrárias ao ordenamento jurídico. 

7. 
Todavia, venia concessa, observa-se equivocada a interpretação jurídica que 
fundamentou a exordial, na medida em que as cláusulas convencionais em análise não 
representam qualquer afronta ao ordenamento jurídico pátrio, o que será devidamente 
demonstrado. 

8. 
Isto porque, inexiste na legislação pátria qualquer dispositivo que proíba, ou até mesmo 
restrinja o estabelecimento de cláusula convencional para fixação de fundo profissional, 
suportado pela categoria patronal. 

9. 
Há que se entender que no caso em deslinde o cerne da discussão deve se estabelecer 
não no que tange à liberdade associativa – como quer o Parquet –, mas sim no que diz 
respeito à expressa vedação legal quanto à instituição de contribuição patronal, por 
meio de cláusula convencional e, neste sentido, conforme inclusive se denota da inicial, 
não há qualquer proibitivo legal, posto que se houvesse o órgão ministerial o teria 
indicado. 

10. 
Depreende-se que o Autor pugna por ordem judicial negativa, consistente em 
determinação de obrigação de não fazer, a qual impõe restrição ao exercício da 
atividade sindical e, portanto, não merece prosperar, haja vista que para tanto 
indispensável que a ordem inibitória esteja jungida à observância do disposto no artigo 
642, do CPC, que vincula, de forma peremptória, que tenha o “devedor” praticado ato, a 
cuja abstenção estava obrigado pela lei ou pelo contrato”. 

11 . 
In casu, o Ministério Público fundou-se, para buscar o seu intento, em interpretação 
jurisprudencial (não pacífica) e não em letra de Lei que proibisse o estabelecimento de 
cláusula de fixação de fundo profissional, suportado pela categoria patronal, sendo que a 
alegação de que a instituição de tais contribuições fere o princípio da liberdade sindical 
carece de lógica e cientificidade jurídica, posto tratar-se de institutos diversos. 

12. 
Verifica-se que a liberdade associativa é uma garantia imanente ao Estado democrático de 
direito, não podendo ser confundida com o dever de contribuir, que na prática se traduz 
justamente como meio de assegurar a liberdade de associação. 

13. 
Explica-se: a Constituição Federal em seu artigo 8º, inciso V, determina que “ninguém será 
obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato”. No mesmo artigo, inciso VI, há 
determinação no sentido de que “é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho” e, alhures, assevera que “cabe ao sindicato a defesa 
dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas”. 
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14. 
Ora, se é indiscutível que vigora neste Estado a liberdade associativa, é também indiscutível 
que a atuação sindical é um dever e uma prerrogativa, que em grande medida é desprovida 
de qualquer discricionariedade. 

15. 
Assim sendo, da lógica jurídica advém a interpretação de que, sendo livre a associação, 
para que esta na prática seja efetivada, é indispensável a contribuição daqueles que são 
ungidos por tal garantia, os quais, embora livres quanto à liberdade de associar-se, são 
beneficiados pela atuação sindical, na defesa de seus direitos e participação em 
negociações coletivas, onde todos, associados ou não são beneficiados. 

16. 
Por outro lado a interpretação sistemática da legislação em vigor leva a entender que as 
contribuições em testilha, além de não serem legalmente vedadas, são permitidas, de 
acordo com a análise do artigo 513, “e”, da CLT, cotejado com as disposições constantes 
no artigo 8º da CF/88. 

17. 
Insofismável que o artigo 513, “e”, da CLT, autorizava as Entidades Profissionais e 
Patronais a fixarem taxas de contribuição para as suas respectivas categorias, não 
importando qual seja sua destinação. 

18. 
Quanto à alegação de que as cláusulas de negociação realizadas entre sindicatos 
profissional e patronal somente “podem tratar de obrigações que se referem à relação 
contratual de trabalho patrão x empregado”, além de pueril, mostra-se equivocada. Isto 
porque as contribuições instituídas visam justamente alcançar a relação 
profissional/patronal. 

19. 
Ao empregado por que será melhor qualificado para o desempenho de suas funções, com a 
realização dos cursos gratuitos ofertados pelos sindicatos e ao patrão porque terá um 
profissional melhor qualificado e habilitado a exercer suas funções. 

20. 
Disto decorre que não há qualquer nulidade na instituição das referidas cláusulas, tampouco 
ofensa ao princípio da boa-fé, ou abuso de poder, a caracterizar a ilicitude e nulidade do 
ato. 

21. 
Frise-se que tais contribuições jamais foram instituídas em benefício das entidades sindicais 
signatárias dos instrumentos coletivos, como quer fazer parecer o Parquet, mas sim em 
benefício das próprias categorias alcançadas por tais instrumentos, haja vista que os 
sindicatos são entidades representativas de classe, logo, não possuem atividade econômica 
geradora de resultados financeiros aplicados em seu próprio benefício. 

22. 
Também não é verdade que a Convenção 98 da OIT proíba tal prática, pois sua redação 
tem clareza iniludível quando diz, verbis: 

“(...) 
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1 . As organizações de trabalhadores e de empregadores gozarão de 
adequada proteção contra atos de ingerência de umas nas outras, ou por 
agentes ou membros de umas nas outras, na sua constituição, 
funcionamento e administração. 

2. Serão principalmente considerados atos de ingerência, nos termos deste 
Artigo, promover a constituição de organizações de trabalhadores 
dominadas por organizações de empregadores ou manter organizações de 
trabalhadores com recursos financeiros ou de outra espécie, com o 
objetivo de sujeitar essas organizações ao controle de empregadores 
ou de organizações de empregadores.” (Enfatizamos). 

23. 
Somente se poderia entender que a contribuição sustentada pelos empregadores seria 
contrária aos ditâmes da Convenção 98, se estivesse caracterizada que a sua implantação 
teve o objetivo de sujeitar as organizações profissionais ao controle de 
empregadores ou de organizações de empregadores, fato que não tem qualquer relação 
com o caso em deslinde, inexistindo, via de consequência, ofensa à liberdade sindical. 

24. 
De ver-se que inexiste nos autos qualquer prova de que as contribuições, objeto da ação, 
tenham esta intenção ou que, em face da existência da contribuição, tenha havido a menor 
sujeição da Entidade dos Trabalhadores à dos Empregadores ou a estes individualmente. 

25. 
Por certo a entidade sindical fragilizada e inviabilizada ficará, se impedida do recebimento 
do Fundo de Qualificação e de Contribuições Assistenciais, o que por certo redundará no 
enfraquecimento, quiçá encerramento, da Entidade Sindical ora Ré, ao que parece querer o 
órgao Ministérial. 

26. 
O Egrégio TST, analisando situação análoga, em processo oriundo desse próprio 
Regional, deixa claro o sentido da impossibilidade de estabelecer-se obrigação de não 
fazer, sem que observada a situação prevista no artigo 642, do CPC, do qual se traz a 
ementa, que assim diz: 

ROAA - Número: 625135 - ANO: 2000. A C Ó R D Ã O SDC - DEVOLUÇÃO 
DOS DESCONTOS - OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER INTERESSE DE AGIR -
ILEGITIMIDADE DE PARTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. “O pleito de 
condenação à devolução de descontos refoge a natureza de uma lide - ação 
anulatória de cláusula de convenção coletiva. Eventual ofensa a direito, 
decorrente do cumprimento dessa cláusula, recai no campo individual, e deve 
ser objeto de dissídio individual, proposto perante Vara do Trabalho, se for o 
caso. Igualmente, refoge aos limites da natureza de uma ação anulatória 
de cláusula de convenção coletiva de trabalho a pretensão no sentido de 
cominar obrigação de não fazer ao Sindicato-obreiro, até porque, não 
verificada a hipótese prevista no art. 642 do CPC. DEFICIENTES FÍSICOS 
A cláusula em debate só pode ser entendida como um programa para 
admissão além do que a lei garante, visto que reflete apenas uma intenção, 
pelo que plenamente válida. ESTABILIDADE DA GESTANTE A garantia de 
emprego prevista no texto constitucional não isenta a empregada de 
comprovar o seu estado gravídico, eis que apenas institui um prazo razoável 
para a denúncia da gravidez. Por outro lado, as partes têm direito a 
transacionar, desde que não infrinjam a lei e nem disponham sobre direitos 

ALAMEDA DR. MURICY, 390, 7º ANDAR, CENTRO, CEP 80.010-120, CURITIBA / PARANÁ – FONE/FAX: 3323.21.79 – E-MAIL: borges.lapa@bighost.com.br 5 

Documento assinado digitalmente por Iraci da Silva Borges em 10/03/2011, protocolo nº 66028 em 10/03/2011 
e juntado aos autos nesta mesma data nos termos da Lei 11.419/2006. 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 5N2Q-CU11-1517-Y81C 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

mailto:borges.lapa@bighost.com.br
http://www.trt9.jus.br/processoeletronico


FL. 
64 

Advoniwins ASSOCIM 

Iraci da Silva Borges 
Pedro Paulo C. Lapa 
Andréia de L. Kogus 
Deiriston Gonçalves 

advocacia trabalhista 

irrenunciáveis, e a estabilidade da gestante constitui um deles, sendo que a 
legislação brasileira orienta-se enfaticamente neste sentido. Recurso 
parcialmente provido para excluir o parágrafo 3º da cláusula em questão.” 
(Recurso Ordinário em Ação Anulatória nº TST-RO-AA-625.135/2000.9, em 
que é Recorrente MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO e 
Recorridos SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E 
DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DO PARANÁ E SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE 
MATERIAL ELÉTRICO DA GRANDE CURITIBA. – Relator: Ministro VANTUIL 
ABDALA). (Enfatizamos). 

27. 
Assim, há que se entender que para concessão de ordem inibitória, restringidora da 
capacidade de negociação do Sindicato Réu, deve haver, necessariamente, 
comprovação do cometimento de ato vedado por Lei (art. 642, do CPC), o que não 
ocorreu no caso em deslinde. 

28. 
Em face da inexistência de legislação que tivesse sido violada, é certo que o desiderato 
do Ministério Público, além de caracterizar indevida ingerência na âmbito das Entidades 
Sindicais, que exerceram a sua prerrogativa de negociação coletiva, conforme assegura 
o artigo 7º, inciso XXVI, da CF/88, mostra-se violadora do Princípio Constitucional 
esculpido no inciso II , do artigo 5º, da Carta Magna, que estabelece que “ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.” 

29. 
Quanto à validade das cláusulas que estabelecem o recolhimento de contribuições 
patronais a entidades sindicais de trabalhadores, a jurisprudência do Tribunal Superior 
do Trabalho, assim como a de alguns Tribunais Regionais, tem se consolidado no 
seguinte sentido: 

DECISÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

30. 
Decisão do Tribunal Superior do Trabalho – Acórdão publicado em 08 de setembro de 
2006 – Proc. ROAA 28017/2001, SDC – confirma o direito das partes contratantes em 
Convenção Coletiva de Trabalho fixarem contribuição patronal em favor da entidade sindical 
dos trabalhadores, como expresso na ementa: 

"CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA" – OBRIGAÇÃO DA EMPRESA E 
NÃO DOS EMPREGADOS - VALIDADE - (RECURSO ADESIVO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO). A cláusula instituiu 
contribuição confederativa a ser calculada sobre os salários, mas não 
sobre eles incidente, ao dispor expressamente que é a empresa que a 
recolherá e que "tal pagamento não implica em reconhecimento, pela 
EMPRESA, DO DIREITO DE COBRAR A CONTRIBUIÇÃO 
CONFEDERATIVA". Não onerando os salários dos empregados 
sindicalizados nem os dos não-sindicalizados, a cláusula sob exame 
encontra-se dentro do âmbito da livre disposição dos atores sociais. 
Não há contrariedade ao Precedente nº 119 da SDC do TST, nem 
sequer violação dos arts. 5º, XX, e 8º, V, da Constituição da República. 
Inteligência do art. 7º, XXVI, da Constituição da República. Recurso 
ordinário adesivo do Ministério Público do Trabalho não provido.” 
(íntegra do acórdão anexo). 
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“RECURSO ORDINÁRIO ADESIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. I – CONHECIMENTO. O recurso adesivo interposto pelo 
Ministério Público do Trabalho é tempestivo (fls. 648 e 684). CONHEÇO. O 
e. TRT da 9ª Região julgou improcedente o pedido do Ministério Público do 
Trabalho quanto à Cláusula de nº 24, que instituiu "contribuição para 
manutenção do sistema confederativo" a ser calculada sobre os salários dos 
empregados sindicalizados e dos não sindicalizados: 2.2. Nulidade da 
cláusula 24ª - contribuição sindical. Dispõe a cláusula impugnada: 
'Assembléias da categoria autorizaram a que o SINDICATO efetuasse a 
cobrança da CONTRIBUIÇÃO PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
CONFEDERATIVO, conforme inciso IV do art. 8º da Constituição Federal, a 
ser cobrada mensalmente e na vigência deste Acordo na base de 0 1 % (um 
por cento) do salário básico de contribuição para o INSS, de todos os 
empregados, associados ou não do Sindicato, e a recolherá em favor deste 
até o 5º (quinto) dia útil após o pagamento dos salários. Na vigência deste 
acordo, a Contribuição Federativa será paga pela empresa e tal pagamento 
não implica em reconhecimento pela EMPRESA DO DIREITO DE COBRAR 
A CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. Os valores de Contribuição para 
Manutenção do Sistema Confederativo serão pagos pela EMPRESA até o 5º 
(quinto) dia útil de cada mês.' Postula o Ministério Público a nulidade desta 
cláusula sob o fundamento de que, na forma como redigida, impõe a 
cobrança da contribuição confederativa a todos os empregados, 
sindicalizados ou não, violando o direito de livre associação ou 
sindicalização insculpido no art. 8º, caput e V da CF. Representando o 
sindicato toda a categoria (art. 8º, I I , da CF), é legítima a cobrança de 
contribuição confederativa imposta indistintamente, para associados e não 
associados, em convenção coletiva de trabalho (art. 462 da CLT e art. 8º da 
Convenção nº 95 da OIT), conforme entendimento do Excelso Supremo 
Tribunal Federal (RE-189.960-SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 07.11.00). 
Ademais, ficou externado na parte final da cláusula que a contribuição 
seria de responsabilidade da empresa. Assim sendo, não há porque 
determinar a nulidade desta cláusula." (fls. 606/607 - sem destaque no 
original). Inconformado, o Ministério Público do Trabalho interpõe o presente 
recurso ordinário adesivo, por meio do qual aponta violação dos arts. 5º, 
XX, e 8º, V, da Constituição da República e contrariedade ao Precedente nº 
119 da e. SDC do TST (fls. 685/690). Sem razão. Trata-se de instituição de 
contribuição confederativa a ser calculada sobre os salários, mas não a 
sobre eles incidir. Ao contrário, a cláusula dispõe expressamente que é a 
empresa que a recolherá e que "tal pagamento não implica em 
reconhecimento, pela EMPRESA, DO DIREITO DE COBRAR A 
CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA" (fl. 19). Não onerando os salários dos 
empregados sindicalizados nem os dos não-sindicalizados, a cláusula sob 
exame encontra-se dentro do âmbito de disposição dos atores sociais. Não 
há contrariedade ao Precedente nº 119 da e. SDC do TST, nem sequer 
violação dos arts. 5º, XX, e 8º, V, da Constituição da República, mas 
fundamento em seu art. 7º, XXVI. Com estes fundamentos, NEGO 
PROVIMENTO ao recurso ordinário adesivo do Ministério Público do 
Trabalho”. 

32. 
Anteriormente, o Colendo Tribunal Superior do Trabalho se pronunciou sobre a legalidade 
da cláusula da contribuição permanente recolhida por empresa a entidade sindical 
profissional. Eis o acórdão do TST na íntegra: 
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“PROCESSO: ED-RR NÚMERO: 580142 ANO: 1999 PUBLICAÇÃO: DJ -
18/02/2005 PROC. Nº TST-ED-RR-580.142/1999.9 ACÓRDÃO 4ª Turma 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECIMENTOS. AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÃO. Tratando-se de contribuição 
convencionada entre as entidades sindicais representativas das 
categorias profissional e econômica, na qual ficou estabelecido que a 
empresa está obrigada ao recolhimento da taxa de contribuição em 
favor do sindicato obreiro, sem qualquer desconto nos salários dos 
empregados, não há que se cogitar acerca da ofensa ao art. 8º, inc. IV, 
da CF/88, porquanto a hipótese dos autos não se refere à contribuição, 
a que alude o citado preceito constitucional. Não se está a discutir uma 
condição imposta pelo Sindicato representativo da categoria 
profissional, às empresas da correspondente categoria econômica, 
mas sim, cláusula resultante do ajuste entre os Sindicatos respectivos, 
do que resulta a inocorrência de violação à literalidade da prerrogativa 
prevista no art. 513, e, da Consolidação das Leis do Trabalho. O artigo 
8º, inciso IV, da CF, não encerra todas receitas que podem ser 
auferidas pelas entidades Sindicais, razão pela qual, não há como se 
constatar o malferimento do citado preceito constitucional, pelo fato da 
cláusula sub judice, não corresponder às contribuições neste artigo 
relacionadas. Em sede de recurso de revista o que se aprecia é a 
violação à literalidade das normas legais e constitucionais invocadas, 
sendo, portanto, restrita a cognição da matéria, nesta instância 
extraordinária. Embargos declaratórios acolhidos para prestar 
esclarecimentos. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos 
de Declaração em Recurso de Revista nº TST-ED-RR-580.142/1999.9, em 
que é Embargante TRANSIMARIBO LTDA. e Embargado SINDICATO DOS 
TRABALHADORES, MOTORISTAS EM GERAL, AJUDANTES DE 
CAMINHÕES, CONFERENTES, FRENTISTAS, ESCRITÓRIOS E 
ADMINISTRAÇÃO NAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
E CARGAS LÍQUIDAS, GASOSAS, COMBUSTÍVEIS, SECAS, 
FRACIONADAS, A GRANEL E EM GERAL NO ESTADO DO PARANÁ -
SINTRACARP. 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Reclamada, às fls. 
402/406, contra o v. acórdão de fls. 391/400, proferido por esta c. 4ª Turma, 
que não conheceu do seu recurso de revista. Alega que deve ser 
prequestionado o aspecto de que a disposição do artigo 613, inciso VII, da 
CLT não poderia, em tese, servir de base de sustentação ou de respaldo à 
instituição da contribuição, na medida em que não poderia estar a autorizar 
ou mesmo ilimitar aquilo que se encontra expressamente delimitado pelo 
disposto no artigo 513, e, da CLT, ou seja, a prerrogativa dos Sindicatos de 
imposição de contribuições apenas àqueles que participem da categoria 
econômica representada. Aduz que a disposição contida no inciso VII do 
artigo 613 da CLT dispõe acerca do conteúdo mínimo obrigatório a ser 
observado na formulação do instrumento coletivo, enquanto a disposição do 
artigo 513, e, da CLT, trata, especificamente, das prerrogativas e limites da 
atuação sindical. Requer a pronúncia acerca da interpretação sistematizada 
de ambos os preceitos consolidados. Sustenta que, quando se trata de 
contribuição relativa às empresas, esta é devida em favor do sindicato 
patronal e apenas pelas filiadas do ente. Requer, ainda, a interpretação 
harmônica entre os preceitos estampados nos artigos 8º, inciso V, da CF e 
no artigo 513, e, da CLT, que conduz à conclusão no sentido de que o poder 
sindical de instituição e imposição de contribuições não é ilimitado, ao revés, 
se subordina aos limites impostos pela lei, daí a afronta aos artigos 5º, inciso 
XX e 8º, V, da Constituição Federal. Aduz que o artigo 8º, IV, da CF, ao 
relacionar as fontes de receitas sindicais, não faz menção a taxas de 
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contribuição, temporárias ou permanentes, razão pela qual a taxa estipulada 
na cláusula convencional, por extrapolar os limites dos artigos 513, e, 611 e 
613 da CLT é nula. Em derradeiro, prequestiona-se a circunstância de que a 
Constituição Federal, em seus artigos 5º, inciso XX e 8º, inciso V, assegura 
0 direito de livre associação e sindicalização e, portanto, faculta ao 
integrante da categoria, no caso econômica, submeter-se ou não à cláusula 
de conteúdo normativo que estabelece e impõe o recolhimento de taxa de 
contribuição em favor da entidade sindical profissional. É o relatório. 

V O T O 

1 – CONHECIMENTO Os embargos de declaração são tempestivos (fls. 
401, 402 e 407) e estão subscritos por advogado habilitado nos autos (fls. 
77). Conheço. 2 – MÉRITO O acórdão embargado, ao apreciar a matéria 
sob enfoque, emitiu o seguinte pronunciamento: O v. acórdão regional emitiu 
o seguinte pronunciamento acerca da matéria ora em debate: Em que pese 
toda a argumentação acima exposta, a CCT 96/97 (fls. 31/44) foi firmada 
pelo SINTRACARP (sindicato dos empregados) e pelo SETCEPAR -
Sindicato das Empresas de Transportes de Cargas no Estado do Paraná, ao 
qual pertence a reclamada. A cláusula 36.ª da CCT 96/97 é clara ao dispor 
que a empresa está obrigada ao recolhimento da taxa de contribuição em 
favor do sindicato obreiro, sem qualquer desconto nos salários dos 
empregados. Conforme salientado pela MMª Junta, não há ilegalidade 
nem imoralidade na instituição da taxa prevista na cláusula 36ª., da 
CCT 96/97, porque não houve imposição, mas sim convenção das 
partes, através dos sindicatos representativos das categorias 
profissional e econômica. A reclamada não demonstrou nenhum motivo 
capaz de ensejar a nulidade do pacto firmado. Portanto, correta a MMª. 
Junta, que condenou a reclamada ao pagamento das taxas de contribuição 
permanente fixadas pelas cláusulas 36ª. Da CCT 96/97 e 6ª, da CCT 97/98, 
acrescidas da multa e juros convencionais, previstos em referidas cláusulas. 
Entretanto, pequeno reparo merece o julgado de primeiro grau, no sentido 
de que se determine a compensação dos valores eventualmente efetuados 
a tal título, que poderão ser comprovados na fase de liquidação, já que esta 
dar-se-á por artigos. (fls. 309/310). Tendo o Tribunal a quo registrado que a 
reclamada não demonstrou nenhum motivo capaz de ensejar a nulidade do 
pacto firmado, não há que se cogitar acerca da vulneração do art. 9º, da 
CLT. Por outro lado, não se vislumbra qualquer mácula ao art. 444 da CLT -
que pertine sobre a possibilidade de estipulação, pelas partes interessadas, 
das disposições da relação contratual de trabalho, desde que observadas as 
disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos da categoria e 
às disposições das autoridades competentes - uma vez que o presente feito 
versa sobre o cumprimento de disposição convencional que obriga 
exclusivamente os empregadores, hipótese diversa daquela prevista no 
citado dispositivo legal. Não há, outrossim, qualquer mácula ao art. 8º, inc. 
IV, da CF/88, porquanto a contribuição ora em exame não se refere àquela 
prevista no citado dispositivo constitucional. É de se constatar, ainda, que a 
instituição de cláusula normativa, impondo ao empregador uma contribuição 
em favor do sindicato obreiro, embora sui generis, não fere à literalidade da 
prerrogativa prevista no art. 513, e, da CLT, e encontra respaldo no inciso 
VII, do artigo 613, da Consolidação das Leis do Trabalho. Convém, ainda, 
ponderar, que a ausência de pronunciamento explícito pelo acórdão regional 
acerca dos artigos 511, 548, 545, 578, 611, 612 e 613 da CLT; 8º, inc. III, da 
Constituição Federal; 145, III, do CC; 145, II, da Constituição Federal; e 80, 
do CTN, obsta o reconhecimento da violação à literalidade dos citados 
preceitos legais. Incide, à espécie, o teor do Enunciado nº 297 do TST. 
Cumpre observar, de outra face, que a questão afeta ao direito de oposição 
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dos empregadores não foi tratada pelo acórdão regional, o que obsta o 
conhecimento da matéria, nos termos do Enunciado nº 297 do TST. Não 
conheço.(fls. 399/400). Conforme constou do acórdão embargado, a 
contribuição, objeto da ação de cumprimento, foi convencionada entre as 
entidades sindicais representantes das categorias profissional e econômica, 
na qual ficou estabelecido que a empresa está obrigada ao recolhimento da 
taxa de contribuição em favor do sindicato obreiro, sem qualquer desconto 
nos salários dos empregados, portanto, não se refere à contribuição a que 
alude o art. 8º, inc. IV, da CF/88, fixada em assembléia geral e descontada 
em folha, para o custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei. Não há, 
como frisou o acórdão embargado, qualquer mácula ao preceito 
constitucional invocado. Por outro lado, não se está a discutir uma condição 
imposta pelo Sindicato representativo da categoria profissional às empresas 
da correspondente categoria econômica, mas sim de cláusula resultante de 
ajuste entre os Sindicatos respectivos, ou seja, a cláusula normativa foi 
acordada com o Sindicato representante da categoria da ora embargante. 
Daí a conclusão inserta no acórdão embargado, no sentido de que tal 
cláusula, embora sui generis, não fere à literalidade da prerrogativa 
prevista no art. 513, e, da CLT, qual seja, a de impor contribuições a 
todos aqueles que participam das categorias econômicas ou 
profissionais ou das profissões liberais representativas. Observe-se 
que a disposição contida no artigo 613, VII, da CLT, segundo a qual as 
convenções e os acordos coletivos deverão conter obrigatoriamente direitos 
e deveres dos empregados e empresas, não autoriza o desrespeito à regra 
constante do artigo 513, e, da CLT, entretanto, no presente caso, restou 
consignada a inocorrência de violação ao citado preceito legal. Note-se que 
o próprio Sindicato a que pertence a embargante pactuou as mencionadas 
contribuições, embora não em seu favor. De qualquer forma, ponderou o 
acórdão regional, no que tange à análise da disposições contidas nos artigos 
611 e 613 da CLT, acerca da ausência de prequestionamento na decisão 
regional, concluindo pela incidência do Enunciado nº 297 do TST. A análise 
dos artigos 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, não foi invocada nas razões do 
recurso de revista, no tocante ao tema ora em enfoque, razão pela qual não 
há qualquer esclarecimento a ser emitido, neste momento processual. É de 
se considerar, ainda, que o artigo 8º, inciso IV, da CF, não encerra todas 
receitas que podem ser auferidas pelos Sindicatos, razão pela qual, não há 
como se constatar o malferimento do citado preceito constitucional, pelo fato 
da cláusula sub judice não corresponder às contribuições neste artigo 
relacionadas. Em derradeiro, cumpre consignar que em sede de recurso de 
revista o que se aprecia é a violação à literalidade das normas legais e 
constitucionais invocadas, sendo, portanto, restrita a cognição da matéria, 
nesta instância extraordinária. Com estes fundamentos, acolho os embargos 
para prestar esclarecimentos. ISTO POSTO ACORDAM os Ministros da 
Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher 
os embargos de declaração para prestar esclarecimentos. Brasília, 1º de 
dezembro de 2004. JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM Relator”. 
(Grifamos). 

DECISÕES DE OUTROS REGIONAIS: 

33. 
No mesmo sentido, o E. TRT da 3ª Região, decidiu pela legalidade de cláusula de 
contribuição financeira das empresas em favor da entidade sindical dos trabalhadores, 
publicado na Revista LTr, volume 71, abril de 2007, pags. 480/483: 
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“EMENTA: SINDICATO. PRINCÍPIO DA LIBERDADE - DELIBERAÇÃO 
ASSEMBLEIAL. TAXA ASSISTENCIAL. CLÁUSULA NORMATIVA DE 
NATUREZA OBRIGACIONAL. VINCULAÇÃO INCONDICIONAL DAS 
EMPRESAS INTEGRANTES DA CORRESPONDENTE ATIVIDADE 
ECONÔMICA. O mais importante e talvez até o único e verdadeiro princípio 
do Direito Sindical, também denominado de Direito Coletivo do Trabalho, é o 
da liberdade dos sindicatos. A liberdade é, por conseguinte, a célula-tronco 
do sindicalismo, cuja atuação irradia efeitos sobre os contratos individuais 
de seus representados coletivamente. Trata-se da mesma liberdade, que, 
segundo a poética visão de Vinícius de Moraes, não admite limitações: ou 
ela existe ou ela não existe. Vale dizer: quem define a forma de atuação do 
sindicato é a maioria da categoria, que tanto mais representativa será 
quanto maior for a participação de seus membros. Assim, se se pretende 
um sindicalismo livre, principalmente das amarras do Estado, deve-se dar-
lhe muitas asas, cujos horizontes serão dimensionados pelas assembléias, 
que, soberanas, devem assumir responsabilidades por suas decisões 
majoritárias. Assim, quanto mais participativas forem as assembléias, mais 
democráticas serão as suas deliberações, calcadas na verdadeira e 
autêntica vontade da categoria, que lhe dá corpo e alma e traça o seu 
destino. O verdadeiro, o autêntico, o sindicato livre e democrático não se 
contenta com seus cofres cheios de dinheiro e com as assembléias vazias. 
A sua legitimação decorre da participação ativa dos membros da categoria 
que representa, que é, em essência, o que lhe outorga autoridade em suas 
ações em favor da classe. A instituição de taxa assistencial pela via do 
instrumento normativo, com respaldo em assembléia devidamente 
convocada, é legítima e se insere no âmbito do princípio da liberdade 
sindical. AS CLÁUSULAS NORMATIVAS QUE PREVÊEM A COBRANÇA 
DE CONTRIBUIÇÃO, SOB A DENOMINAÇÃO DE CLÁUSULA 
ASSISTENCIAL, A SER RECOLHIDA PELAS EMPRESAS, POSSUEM 
CONTEÚDO OBRIGACIONAL, DO QUAL NÃO PODEM SE EXIMIR AS 
EMPRESAS REPRESENTADAS, POUCO IMPORTANDO A SUA 
PARTICIPAÇÃO OU NÃO NA ASSEMBLÉIA PERANTE A QUAL FORAM 
ALINHAVADOS OS CONTORNOS DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 

Portanto, a empresa pertencente à atividade econômica, por simetria e as 
vezes artificial acondicionamento legal, está obrigada ao seu cumprimento, 
porque representada pelo sindicato correspondente à categoria econômica, 
da qual participa e integra por imposição da lei (inteligência do disposto na 
letra "e", do art. 513 da CLT).” (Recorrentes: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ADMINISTRADORA E CONSÓRCIOS, VENDEDORES 
DE CONSÓRCIOS, EMPREGADOS E VENDEDORES EM 
CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS, DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS E 
CONGÊNERES NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDCON/MG (1) e 
UNAPEL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.(2) Recorridos: OS MESMOS – 
TRTMG, 4ª Turma, Proc. 00563-2006-013-03-00-1, relator Des. Luiz Otávio 
Linhares Renault e revisor Des. Júlio Bernardo do Carmo,Publicado em 
16.12.2006). (Enfatizamos). 

34. 
No corpo do acórdão, os fundamentos jurídicos da decisão são os seguintes: 

“Observa-se que a norma coletiva transcrita estabelece que as contribuições 
deferidas serão custeadas exclusivamente pelo empregador, inexistindo 
ofensa aos artigos 5º, XX, e 8º, V, da CF. Como se vê, tratam-se de 
contribuições inseridas em instrumento coletivo de trabalho, que obrigam a 
Reclamada, porque força de sua representação pelo sindicato 
correspondente à categoria econômica (inteligência do disposto na letra "e", 
do art. 513 da CLT). Por conseguinte, a Reclamada deve permanecer no 
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pólo passivo da lide, porque está obrigada a cumprir as normas coletivas 
aplicáveis à categoria a que pertence. Note-se que constou expressamente 
da cláusula que ambos os sindicatos deliberaram em assembléia a 
cobrança da taxa assistencial a cargo exclusivamente do empregador. 
Neste diapasão, a cláusula transcrita é legítima, tendo em vista que 
representa a manifestação de vontade soberana das categorias profissional 
e econômica, com conteúdo obrigacional, em face do disposto no art. 513 
da CLT e art. 8º, inciso IV, da CF. Portanto, a cobrança da taxa 
assistencial decorre de instrumento coletivo de trabalho e encontra-se 
em consonância com o princípio da autonomia sindical, que concede à 
Assembléia Geral o poder de regulamentá-la. Neste diapasão, entendo 
que não configura ofensa ao princípio da liberdade de filiação sindical 
(art. 8º da CF) a cobrança da referida contribuição para os membros da 
categoria econômica. Com efeito, devem tanto o trabalhador quanto o 
empregador participar das respectivas assembléias gerais, especialmente 
convocadas para esse fim, pois as deliberações da assembléia passam a 
representar legitimamente a vontade soberana de toda a categoria, seja 
profissional ou econômica. Por esta razão, a cobrança da taxa assistencial é 
legítima, devendo a Reclamada proceder ao recolhimento, em favor do 
sindicato-autor, conforme estabelecido nas Convenções Coletivas de 
Trabalho. Por outro lado, a multa deferida a favor do sindicato-autor, é 
legítima, porquanto prevista na norma coletiva. Deve ser observado que nas 
Convenções Coletivas 2006/2007, 2005/2006 e 2004/2005 (fls. 38, 54, 65) a 
multa foi fixada em 5% e nas Convenções Coletivas de 2003/2004, 
2002/2003, 2001/2002, em 2% (fls. 77, 95, 109), conforme corretamente 
observado pelo d. Juízo de origem. Lembre-se à Recorrente de que o 
descumprimento de norma convencional é uma coisa, de dispositivo legal 
outra; logo, inaplicável o disposto no Código de Defesa do Consumidor, art. 
52, p. 1º, como quer a Reclamada. Quanto aos juros moratórios de 1 % (um 
por cento) ao mês deferidos a favor do sindicato-autor, a partir do 
ajuizamento da ação, correto o entendimento adotado na origem, a teor do 
art. 883 da CLT e da Súmula 200/TST. No que tange às parcelas vincendas 
no curso desta ação, prevista em posteriores instrumentos normativos, a v. 
sentença recorrida merece, data venia, reforma. Com efeito, o entendimento 
pacífico do TST a respeito da matéria firmou-se no sentido de que as 
normas coletivas vigoram pelo prazo nelas estipulados, a teor da Súmula 
277 do TST. Assim sendo, a condenação deve ficar limitada às taxas 
assistenciais estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho 
colacionadas aos autos, às fls. 28/110. De resto, insta salientar que não 
houve condenação em honorários periciais, como alegado pela Recorrente. 
Provejo parcialmente”. (Grifamos). 

35. 
Em decisão de embargos declaratórios, mantendo 
Quarta Turma do TRT/MG assinalou: 

o entendimento contido no acórdão, a 

“Com efeito, tratando-se de contribuição assistencial a ser paga pelo 
EMPREGADOR ao sindicato profissional, inaplicáveis o Precedente 119 do 
TST, a OJ 17 da SBDC e Súmula 666 do STF. Ademais, conforme 
examinado à fl.312 do v. acórdão embargado, não configura ofensa ao 
princípio da liberdade de filiação sindical (art. 8º da CF) a cobrança da 
referida contribuição para os membros da categoria econômica. Repita-se, 
a cobrança da taxa assistencial decorre de instrumento coletivo de trabalho 
e encontra-se em consonância com o princípio da autonomia sindical, que 
concede à Assembléia Geral o poder de regulamentá-la. A Embargante 
está obrigada ao seu recolhimento, porque foi representada pelo 
sindicato da sua categoria econômica (inteligência do disposto na letra 
‘e’, do art. 513 da CLT.” (acórdão publicado em 17.02.2007). (Grifamos). 
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36. 
Após a decisão dos embargos declaratórios, houve trânsito em julgado, com a baixa dos 
autos para execução. 

37. 
Existente, igualmente, entendimento consentâneo em Acórdão do TRT da 2ª Região, 
conforme se depreende da transcrição a seguir: 

“RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. Contribuição 
assistencial patronal prevista em cláusula de convenção coletiva de trabalho. 
Encontra-se revestida de legitimidade a cobrança de contribuição 
assistencial patronal em favor do sindicato profissional, abrangendo 
tanto os associados como os não-associados, nos termos da 
convenção coletiva de trabalho. Não há falar em inobservância ao 
princípio constitucional da liberdade de associação. A oposição da empresa 
somente seria possível no caso de existir previsão expressa na forma que 
instituiu a contribuição. Hipótese em que não se aplica o precedente 
normativo nº 119 do C. TST, tendo em vista tratar-se de contribuição devida 
pelas empresas, e não pelos trabalhadores, ao sindicato profissional. 
Recurso ao qual se dá provimento.” (TRT SP 01637 2005 025 02 00 1 
Relatora Juíza Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva – Publicação DJSP 
14.07.2006). (Grifamos). 

REFERÊNCIAS DOUTRINÁRIAS: 

38. 
De minudente pesquisa, visando contribuir para o entendimento da matéria, encontramos 
texto que analisa a questão e que tomamos a liberdade de transcrever: 

“‘A Sustentação Financeira dos Sindicatos’, do Prof. José Pastore, publicado 
no jornal O Estado de S.Paulo, edição de 20/05/2003, onde exemplifica a 
existência das contribuições financeiras das empresas em favor dos 
sindicatos profissionais da Europa, afirmando: Ocorre que os sindicatos de 
trabalhadores na Europa, além de receberem as contribuições de 
solidariedade, são alimentados com recursos generosos, do governo e das 
empresas. Um dos referenciais é o ‘Code du Travail’, a CLT francesa, onde 
no art. 434-8, os empregadores com mais de 50 empregados são obrigados 
a manter os ‘comitês de empresa’ e ceder local, mobiliário, equipamento, 
meios de comunicação, etc, para o bom funcionamento daquelas unidades. 
Diz, ainda, o ilustre professor Pastore que ‘além disso, eles têm que pagar 
aos comitês um mínimo de 0,2% da folha de salários, fixado em lei, ou um 
outro valor, acertado no contrato coletivo de trabalho.’ Na prática, o 
percentual tem variado entre 0,5% e 2% - nas grandes empresas chega a 
5% da folha de salários (Patrick Duncombe, Le Comite d’Enterprise dans le 
Cadre Européen, Paris: Hermesnet, 1998)”. Já no caso da Espanha, 
esclarece: “Além disso (das contribuições financeiras do governo), incrivel 
(!), recebem recursos das empresas: créditos horários para atividade 
sindical, ajuda às comissões intra-empresariais, atividades educacionais, 
esportivas, culturais e outras. 
‘Recursos financeiros dos Sindicatos’ (Itália, Suécia, Inglaterra, Alemanha, 
Bélgica e França)”, do professor Ariovaldo Santos, da Universidade Estadual 
de Londrina e Doutor em Sociologia e Ciências Sociais-Paris, divulgado em 
seminário sobre o tema (ariovald(@)uel.br), analisa detalhadamente, com 
base em extensa bibliografia dos países europeus citados, os recursos 
advindos do poder público e das empresas em favor das entidades sindicais; 
‘Notas sobre o financiamento indireto dos Sindicatos’, também do professor 
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Ariovaldo Santos, especifica a situação na Argentina, citando o Correo 
Sindical Mercosul, de 05/07/2005, com documento publicado no jornal O 
Clarin sob o título “Las empresas acuerdam renovar los aportes especiales a 
grêmios”. Transcreve, ainda, a opinião do historiador e sociólogo Júlio 
Gódio, do Instituto de Mundo del Trabajo, que afirma: “las contribuiciones y 
aportes acordados em los convenios son uma practica tradicionai, no sólo 
em la Argentina. No es um condicionante em la negociación del convenio, 
sino um reconocimiento del papel que tiene el sindicalismo em la gestión del 
convenio del trabajo (...) si bien el problema es cómo se usan esos fondos, 
hay sectores que promuevem la desconfianza sobre el destino de esos 
recursos para debilitar al sindicalismo”.1 

DA CONVENÇÃO 98 E DAS DECISÕES DA OIT SOBRE SUA APLICABILIDADE: 

39. 
O Advogado Edésio Passos, em artigo publicado no site Paraná-Online, Caderno Direito e 
Justiça, no dia 06.04.2008, abordando a Convenção nº 98, da OIT, tece ponderáveis 
comentários que merecem ser transcritos: 

“Nas edições anteriores do caderno Direito e Justiça apresentamos 
considerações sobre as contribuições financeiras aos sindicatos, matéria 
que vem sendo examinada em vários aspectos jurídicos e sociais. Um dos 
pontos refere-se à contribuição financeiras das empresas às entidades 
sindicais de trabalhadores, questionada por procuradores e magistrados do 
trabalho à luz da aplicação da Convenção n.º 98 da OIT. Visando a 
aprofundar o debate sobre o tema, interessante analisar algumas decisões 
do Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de Administração da OIT. 

Em decisões relativas diretamente aos princípios gerais que se relacionam 
com a Convenção 98 da OIT, conjugada com a Convenção n.º 87, o Comitê 
de Liberdade Sindical deixa clara a necessidade da regulamentação da 
Convenção n.º 98 nos países que a ratificaram, como o Brasil, a fim de que 
a mesma tenha efetiva aplicabilidade, fixando, a OIT, a importância de 
“disposições claras e precisas”, o que, na atual situação da legislação 
brasileira, não existem, embora o Ministério Público do Trabalho pretenda a 
aplicação da Convenção 98 sem a existência de tais normas, ou seja, total 
impossibilidade jurídica na existência de provas da ingerência patronal no 
Sindicato, como alegam os procuradores do trabalho. 

Eis, neste sentido, uma das normativas aprovadas pelo comitê: 

“762. Quando uma legislação não contém disposições especiais para 
proteger as organizações de trabalhadores contra os atos e ingerências dos 
empregadores ou de suas organizações (e estipula que os casos não-
previstos em lei se resolverão de acordo, entre outros elementos, com as 
disposições contidas nas convenções e recomendações adotadas pela 
Organização Internacional do Trabalho, desde que não se oponham às leis 
do país, e com a Convenção n.º 98, em virtude de sua ratificação por esse 
país), seria conveniente que o governo estudasse a possibilidade de adotar 
disposições claras e precisas para proteger eficazmente as organizações de 
trabalhadores contra esses atos de ingerência” (Ver Recopilación de 1985, 
parágrafo 576, em “Liberdade Sindical. Recopilação de decisões e princípios 
do Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de Administração da OIT”, 
publicada pela OIT-Genebra, versão 1997, 1.ª edição em português, pags. 
165/6). 

1Extraído do site: http://www.parana-online.com.br/canal/direito-e-justica/news/286666/? 
noticia=AS+CONTRIBUICOES+FINANCEIRAS+SISTENCIAIS+AOS+SINDICATOS+I - Acesso em 
10.03.2011, às 10h30min. 
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No exame das cláusulas denominadas de segurança sindical, no item 
324, está assinalado: 

“324. Em casos em que se havia instituído a dedução das contribuições 
sindicais e outras formas de segurança sindical, não em virtude de lei, mas 
de uma cláusula incluída numa convenção coletiva ou de prática 
estabelecida pelas duas partes, o comitê negou-se a examinar as 
alegações, baseando-se na declaração da Comissão de Relação de 
Trabalho da Conferência Internacional de 1949, na qual se estabelecia que a 
Convenção n.º 87 não deveria ser interpretada no sentido de autorizar ou 
proibir cláusulas de segurança sindical e que essas questões devem ser 
resolvidas de acordo com a regulamentação e a prática nacionais. Tendo 
em vistas este esclarecimento, os países, e com mais razão aqueles nos 
quais existe o pluralismo sindical, não estariam, de modo algum obrigados, 
de acordo com a Convenção, a tolerar, seja de fato seja de direito, as 
cláusulas de segurança sindical, enquanto os demais, que as admitissem, 
não estariam impedidos de ratificar a Convenção” (Ver Recopilación de 
1985, parágrafo 246, in “A Liberdade Sindical. Recopilação de decisões e 
princípios do Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de Administração 
da OIT”, publicada pela OIT-Genebra, versão 1997, 1.ª edição em 
português, pág.73). 

E no sentido complementar à validade das cláusulas de segurança sindical, 
o mesmo Comitê, segundo item 322, afirma: 

“322. A admissibilidade das cláusulas de segurança sindical por força de 
convenções coletivas foi deixada a critério dos Estados ratificantes, 
conforme se depreende dos trabalhos preparatórios da Convenção n.º 98” 
(Ver Informe 281, Caso 1.579, Parágrafo 65, idem, pág. 73). 

E, mais recentemente, visando dar valoração às negociações coletivas de 
trabalho, o comitê decidiu: 

“433. Os diversos sistemas de subvenções às organizações de 
trabalhadores têm resultados diferentes segundo a forma de que se 
revestem, o espírito segundo o qual tenham sido concebidos e aplicados e a 
medida em que são concedidas essas subvenções por força de dispositivos 
legais precisos ou exclusivamente à discrição dos poderes públicos. As 
repercussões que a dita ajuda financeira possa ter sobre a autonomia 
das organizações sindicais dependerão essencialmente das 
circunstâncias; não podem ser apreciadas à luz de princípios gerais, 
pois se trata de uma questão de fato que deve ser examinada, 
individualmente, levando-se em conta as circunstâncias do caso” (Ver 
Recopilación de 1985, parágrafo 343 in “Liberdade Sindical. Recopilação de 
decisões e princípios do Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de 
Administração da OIT”, publicada pela OIT-Genebra, versão 1997, 1.ª 
edição em português, pág.98) (enfatizamos). 

E em caráter mais incisivo, o Comitê decidiu: 

“326. A questão do desconto de contribuições sindicais pelos empregadores 
e seu repasse para os sindicatos deve ser resolvida pela negociação 
coletiva entre os empregadores e os sindicatos em geral, sem obstáculos de 
natureza legislativa” (Ver Informe 287, caso n.º 1.683, parágrafo 388, in 
“Liberdade Sindical. Recopilação de decisões e princípios do Comitê de 
Liberdade Sindical do Conselho de Administração da OIT”, publicada pela 
OIT-Genebra, versão 1997, 1.ª edição em português, pág. 74). 

Contribuições sindicais na Argentina 

Os recursos financeiros destinados pelos trabalhadores, associados ou não, 
e pelos empregadores, aos sindicatos argentinos, está exposto no texto de 

Scolpatti intitulado “Uma de cada quatro convenções dá mais Leonardo 
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poder econômico aos sindicatos”, a saber: 

“Segundo um estudo da CTA, em 2 1 % das negociações homologadas pelo 
Ministério do Trabalho fixou uma contribuição obrigatória a uma associação 
de empregados, que vai entre 05 a 6% da massa salarial. Neste contexto, o 
esforço por captar mais afiliados para ter um papel de protagonismo. 
Segundo um informe da Central dos Trabalhadores Argentinos (CTA), uma 
de cada quatro negociações coletivas homologadas entre 2002 e 2006 
estabeleceu algum tipo de contribuição obrigatória a favor do sindicato que 
assinou a convenção. Assim, nesse período o Ministério do Trabalho avaliou 
2.334 negociações, das quais 484 incluíram uma contribuição econômica ao 
sindicato, cifra que representa 2 1 % do total. Seja que os recursos 
provenham dos trabalhadores, afiliados ou não ao sindicato, dos 
empregadores, ou de ambos, se expressam em geral em percentagens do 
total das remunerações brutas, que oscilam entre 0,5 a 6% dos salários, 
explica o estudo do Observatório de Direito Social da CTA” (in 
“Infobaeprofesional.com, 16 de maio de 2007). (...).” 

40. 
Certo, pois, que inexiste qualquer violação à Convenção nº 98, da OIT, conforme quer fazer 

parecer o órgão do Ministério do Trabalho, seja porque a referida convenção depende 
de regulamentação no âmbito da legislação ordinária brasileira, seja porque o referido 
instrumento defende a liberdade da negociação coletiva, inclusive no que se refere à 
interferência do Estado (leia-se Ministério Publico e Judiciário). 

41. 
Ademais, insofismável que a vedação contida na Convenção nº 98, da OIT, mesmo se 

autoaplicável, somente estaria sendo violado, caso, comprovadamente, houvesse o 
objetivo de sujeitar a Entidade profissional ao controle dos Empregadores ou de 
Organização de Empregadores. 

42. 
Tal sujeição, por óbvio, não pode decorrer de presunção, dependendo de prova. 

43. 
Nem se diga que em razão do fundo, pago pelas Empresas, ter valor representativo nas 
receitas da Entidade profissional, decorreria automaticamente a sujeição desta aos 
Empregadores, na medida em que o histórico do relacionamento não demonstra esta 
mesma situação, conforme se observa da notória é profícua representação e atuação do 
Sindicato dos Metalúrgicos, nas negociações coletivas e interesse da categoria profissional. 

44. 
Frise que todas as contribuições em questão foram instituídas por instrumento 
convencional, com base em negociações coletivas, onde se confere a plena liberdade 
de participação tanto dos associados quanto dos não associados, facultando-se aos 
discordantes o direito de oposição, o que não ocorreu no momento oportuno. 

45. 
Outrossim, no intuito de elucidar a aplicação do Precedente 119, da SDC do TST, bem 
como da Súmula 666, do STF, as quais, embora não ventiladas na inicial, possuem 
intima relação com a matéria posta a análise, cabe tecer alguns comentário, vejamos: 
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· a Súmula 666, do STF, trata apenas da “CONTRIBUIÇÃO 
CONFEDERATIVA” e o posicionamento do STF, no que atine à taxa 
assistencial (fruto de negociação coletiva, fundada no artigo 513, “e”, da 
CLT) é no sentido de sua legalidade, conforme iterativas decisões 
daquela Excelsa Corte2. 

· o Precedente 119, não constitui parte integrante da Súmula e nem da 
Orientação Jurisprudencial, do Egrégio TST, limitando-se à normatização 
de Sentenças Normativas e, inclusive, está sendo objeto de rediscussão 
naquela Corte, conforme texto de autoria do Eminente Ministro, Doutor 
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA, que se encontra à disposição 
para consulta no site do TST, em “artigos”, onde, falando sobre o Precedente 
nº 119, deixa transparente a matéria, quando diz, verbis: 

“(...) 
3 - Pois bem, examinando esta matéria, o intérprete final e definitivo 
da Constituição – o Supremo Tribunal Federal – fixou o entendimento 
de que a “contribuição confederativa, de que trata o art. 8º, IV, da 
Constituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo” 
(Súmula nº 666, do STF). 
4 – Quanto à contribuição assistencial, tem reiteradamente 
decidido o Supremo Tribunal Federal que ela não tem sede 
constitucional, dela não cuidando a Constituição, sequer 
implicitamente, como registra o Ministro PERTENCE (AI-405182-
4, DJ de 3/12/04 – p. 66). 

5 - Assim, deve o PRECEDENTE Nº 119 ser mantido, no que se 
refere à contribuição confederativa. Mas, no que diz respeito à 
contribuição sindical, deve ela ser eliminada do PRECEDENTE Nº 
119, pois não pode o Tribunal Superior do Trabalho dizer que sua 
cobrança do não-associado fere a Constituição, quando o STF decide 
– exatamente cuidando do Precedente nº 119 – que ela não tem 
estatura constitucional. (...)”. (Grifamos). 

46. 
Disto decorre que as contribuições instituídas nas convenções sob análise não representam 
qualquer ofensa à Constituição Federal, tão pouco à jurisprudência consolidada da Excelsa 
Corte ou precedente normativo do Tribunal Superior do Trabalho. 

47. 
Reverbere-se, ademais, que o Autor intenta a imposição de obrigação de não fazer, com o 
intuito de impedir que os signatários dos instrumentos convencionais se abstenham de 
“instituir em acordo ou convenção coletiva de trabalho contribuição em favor de entidade 
sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigoramento, 
reversão salarial ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando não 
filiados ao sindicato beneficiado.” 

2 "CONTRIBUIÇÃO – CONVENÇÃO COLETIVA. A contribuição prevista em convenção coletiva, fruto 
do disposto no artigo 513, alínea "e", da Constituição Federal, é devida por todos os integrantes da 
categoria profissional, não se confundindo com aquela versada na primeira parte do inciso IV do artigo 
8º. da Carta da República.” (RE 189.960-3 – São Paulo – 2ª T., Relator: Ministro MARCO AURÉLIO, 
Decisão Unânime, DJU edição de 10.08.2001). 
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48. 
Ocorre que não foram inseridas nas convenções em análise qualquer cláusula que 
instituísse contribuição para o custeio do sistema confederativo e nem contribuição 
assistencial (que não se confundem), obrigando não filiados ao sindicato profissional, o 
que impõe seja totalmente rechaçada a pretensão inibitória neste sentido, posto que sequer 
fundou-se em ameaça a direito, inexistindo qualquer comprovação de que o Requerido 
intenta convencionar a respeito. 

49. 
Por amor à argumentação, todavia, de esclarecer-se que a taxa assistencial (fixada em 
valor razoável, por ocasião das negociações), não tem o condão de retirar dinheiro dos não 
sócios, no intuito de beneficiar os sócios, tampouco viola o direito de livre associação à 
entidade sindical, haja vista que tão somente visa uma contribuição de todos os que foram 
beneficiados pelas vantagens conquistadas através da Convenção Coletiva de Trabalho 
(ante seu efeito erga omnes), o que foi reconhecido expressamente pelo STF (RE 220120 
– RE 189960 – RE 220700). 

50. 
Obviamente há violação constitucional e ao ordenamento jurídico como um todo quando, 
confundindo direito de associação com contraprestação por benefícios adquiridos, protege-
se a evidente quebra da isonomia, ou quando, sem diferenciar os institutos da “contribuição 
assistencial”, prevista no artigo 513, “e”, da CLT, com a “contribuição confederativa”, 
prevista no artigo 8º, IV, da CF, determina-se que os não associados apenas se beneficiem 
dos Instrumentos Normativos, sem responsabilidade nos custos despendidos para tanto. 

51. 
Resta cristalino, destarte, que a ordem judicial postulada configura intervenção Estatal, no 
sentido de incentivar a não agregação às Entidades Sindicais, na medida em que incentiva 
a não associatividade, mormente quando tenta prevenir o regular exercício de um direito, 
previsto no art. 513, “e”, da CLT, de resto reconhecido pelo Excelso STF. 

52. 
Logo, sob pena de se negar vigência aos instrumentos convencionais, no que diz respeito à 
autonomia sindical patronal (cujo direito foi exercido), ferindo o disposto no artigo 7º, inciso 
XXVI, da Constituição Federal, deve a presente ação ser julgada totalmente improcedente, 
inclusive no que tange ao pedido de liminar. 

53. 
Melhor sorte não deve restar para a intenção de obstar o exercício de regular direito que a 
legislação lhe confere, quando tenta impor obrigação de não fazer ao Sindicato Profissional. 

DOS REQUERIMENTOS: 

54. 
Diante do exposto, requer-se, respeitosamente, a Vossa Excelência: 

a) seja negada a antecipação da tutela requerida; 

b) produção de provas em direito admitidas, principalmente documentais, 
testemunhais e periciais, bem como o depoimento pessoal do representante do 
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Advoniwins ASSOCIM 

Ministério Público do Trabalho; 

c) a final, sejam os pedidos da presente ação civil 
improcedentes, nos termos da fundamentação. 

Iraci da Silva Borges 
Pedro Paulo C. Lapa 
Andréia de L. Kogus 
Deiriston Gonçalves 

advocacia trabalhista 

pública julgados integralmente 

Nestes termos, 
pede deferimento. 
Curitiba, 10 de março de 2011. 

IRACI DA SILVA BORGES 
OAB/PR 7 . 0 9 3 

PEDRO PAULO CARDOZO LAPA 
OAB/PR 1 8 . 8 3 8 
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Advoniwins ASSOCIM 

Iraci da Silva Borges 
Pedro Paulo C. Lapa 
Andréia de L. Kogus 
Deiriston Gonçalves 

advocacia trabalhista 

INSTRUMENTO DO MANDATO 

OUTORGANTE: 

OUTORGADOS: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, MATERIAL ELÉTRICO, DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, DE AUTOPEÇAS E DE COMPONENTES 
E PARTES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES DA GRANDE 
CURITIBA, Entidade Sindical de Primeiro Grau, inscrita no CNPJ sob nº 
76.684.943/0001-42, estabelecida na Rua Lamenha Lins, nº 981, 
Rebouças, Município de Curitiba/PR, neste ato representado pelo seu 
Presidente Sr. Sergio Butka, residente e domiciliado em Curitiba/PR. 

IRACI DA SILVA BORGES (OAB/PR 7.093), PEDRO PAULO 
CARDOZO LAPA (OAB/PR 18.838), ANDRÉIA DE LARA KOGUS 
(OAB/PR 45.462) e DEIRISTON GONÇALVES (OAB/PR 45.220), 
brasileiros, advogados, casados, inscritos no C.P.F./M.F. sob números 
156.045.359-15, 647.871.849-20, 845.266.539-34 e 020.991.319-37, 
respectivamente, com escritório na Alameda Dr. Muricy, nº 390, 7º andar, 
CEP 80.010-120, em Curitiba, podendo fazer uso dos poderes aqui 
conferidos individualmente ou em conjunto e independentemente da 
ordem de colocação de seus nomes. 

PODERES: 

FINALIDADE: 

Além dos inerentes à cláusula ad juditia, também para desistirem, 
transigirem, firmarem acordos, receberem e darem quitação, interporem 
recursos que julgarem necessários, bem como substabelecerem, com ou 
sem reserva de poderes, a quem melhor lhes convier; 

Promover a DEFESA do outorgante nos autos da ACP Nº 01242/2011, 
em trâmite na “9ª” Vara do Trabalho de Curitiba/PR, em que é Autor o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA 
REGIONAL DO TRABALHO DA NONA REGIÃO. 

Curitiba, 10 de março de 2011. 

Sér res o Butka 
^idente 
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4»MUi|H\«a JrCtin]BrB(iÉi*B^ton;w>iafeilívAnnvilWHt«l 3nuk Indulta 
f^AunrjnnMi 

ESTÍT1JT03MC1AI9 

Cfpilulo J 

iNSimJICAO, OBJETIVDã E FINS 

ArL 1 - O ShdlcdiD doa.Tralul.i4ttiH«« «M Indúslnas HitalMiigic^* i<t MdtiaiJi^ iíjcuitiNlHÍvAfoJItiãiMrftl 
SltT*a, da iimíiLíÀim ALil:ji[iiihiir^, <4ii AiitcpíçiT e de Corif]«!«nHI I P l i í * * ü m V«<ci;k>ü ÃLtHTVtOfH 
(b Cuan^^ Cprtlbt. A M * dcncmJnicla da SJmJfcalD ÜL» TuiliMlIqit^cFv nsv IndtHtlav HlBtjlte]]lt4t, 
niBcaniuB c da HMOUAI El4triCD da CrwHiB CurMIb». tom »t4n n ma Lamanlu Lita. SSi na 4:iilMHa rh 
Carírini, r^Uitn rw P m n i . h;ndMla iiti ni d» mMa di 1 H ] , coni wt> jice^ngg.fncnla pcki Minialína ife 
TrnbjUiíi, rnachlc: I H CQCMf hvb imiBívu 7^8B'â=!,'M<]l4í É EnnurltiJlnn. [wv pi??!; Int̂ píp înlnaDC 
pan nn( da e* íMí p ivpfm * itaçi D togai d i c;i[sgüri* PrcBaniarii d u Tnfci h»fjiirvi cm Indú&Uú cb 
Fami (>i<jBfúnjbr>|, iKtT^criii itu Tlciiu^ao » Ljwikiiçaa d* W*»riiic i-eHMDft, ínan^ni db Arttfato» tk 
pEtm c Uriala nn 3«rftL \iKiÁslfjè [ ] • ^rral^in^, Indij^rta da ÜEcanta, InAJrrtS » Prelffáo. 
TrvtanofPta t TfnttdfenTiafãD d í S^piefÃchn, linl'jiBítria LJB MniiMlmiii. Init^ür^ íía BnlaFiçaE, fesdc e 
Mfldáúes. IndLitlilA na Cutcl;irpJ: inJusün áa sstampüria dJL U«l4:4: li^úotrii d i Havei t U«'Ul. Iink^riü 
<b £3ns^nifJD Nsv^i Indumuil 9« balerCE o tquipjncfi loi RúflOvIinira a F tmvnrH» !«nnipr*4n4lldH 
&iL|irBi^ bnhjiajlÍMn iithrínanlK^ IIB c^nTJC*^» pun ÚnlbLB « C«riÍn4taM, VitOunip KílHII^*fi a Ü-Om] 
RcUcgue», LwjCnuilJvia, Vagãea, Cirfiüa e Eí^lpiAAHfrihu íBnmnirif™ MolDCIrJeias mcnMtaua « 
^'icmb^ SJBfnAOî ntM]; Indútrta de ParaifiAas. ro rou , ^ntíits • S - jn lus; hdiliüla da Tr.ri:jiM,, 
Cujnlnhde*, Ofillnq, Aqíion4r4li B VnriJt» SUnlIuvt; üidüitfta da LfernfíaAa. t ApanlhK ítMi4H« A 
Ibjjnhíii^Jci. indLBbid dí CccüuUires Elélilcib Iciil.qilrla dv T.'ifit]^ü e L>Tt>ns(*G d i HHUIE FofnOH; í 
Nãs Fm^sw; IndütlRa d» A|̂ ir4lJ4{d, t M h l e » , aobiAnicin fe Slnilk^H: kidi'Miríi úw ApuiaUnw ri« 
HidlotfilCflijMití ÍJTCuSfru de Pc^aa para AtltjiniivíH í &imil*rc3; IndüErta dd Canstruciü AeiLutáuláca, 
Indütirb au ft^pirat 14 ita t ;stcj l^« 4cacein«ai 'ndutcrt:] dn F jmihni: tnilÜBtrudi Fejjprti^liid-^rib^i 
Nafi^jBri^i, Ai|L:ni:iinpritr n TrsrinHnlio flr> ar; IndtJlfflI d? P'«pjm<:l^ d# ^ « M i F«ITC«J • nao l-«r.*oaa:: 
iRdúttlía ^ Altigo* r CqiiFEHinientD4 <}danLol^lcu* MA^H^U K -HUH^ li^lunsi^ Iniiiuirla d* li^rmt^uca e 
^Hdifttna •» HoOi»! MaLHiME, íofc. OasM; TírntQrfeiJ lu CiiÍ4E« ia, Mntròt-a.jm, Açoda* ^ âiJ AtTir^nti 
JamimiMri, irmwíiti^. fHKmlflV» d» eul, 5ll«a NOVl, Cunfllha ^qnH* (Ib ÜL^ Ciripa iUflro, ClA|IB 
LaigO, Caini»4 do Tunonb, Ccj» Aoil, C<yle«bo. Cantdf^ltti Curitiba. -DcwtDf Ullucs, roíeiidd fito üraiu», 
L*pa. HandJrtEülTC, P444, Pibna4*, Clraquan, Lhiam Udiraa^ quiUndlnnq, fí» er«ri«« d« Si*l, Rhi Nflsio, 
ã i ü Jo*« d l f PiiilülÍH. T | ^ E ^ LID Üifl >T i jn« río Pom» 

W ; ;i -C0lttilUt«i rnalidai» pnulpuj dn BmdlcAi}: 

bjdtlfendsfaiIndAfMeidAr^-lÉ « kAvIononite d* n prma iljitJo aindtcij. 

L] abiaí nk AiaiHilAi^Ai] • H* s^tmrnm !!•• ÍIIBÜIIM^I"!— d^mocr^ic^v trpflSirir^^ 

dl úluãr ü pnCinvíSD dD lltzDr, d i aiturn ii on atividado] aatügCiflreiQ]̂  
ni*dHsíifívifiiíi^f>Cftí*alíSs:<t, podoado rna-Ic, irart» B U « , fambàm cm rutagjfl á 
Dutr^ ppsnjai^ naio integrantes ifi i^ale^-fla pfpuislpaal, a queoi ÜMBI^^S? adHlr, 
nmJUiila a paqiii aallpuladi pela D J Í C * Ü oa Èi^üiUdii. 

• ) ^ n n j i iE r a dpTe^a s » CDomenaçaojJcv kilejv«fe« «:i»firnlF<»«u pralKslaii ali d(w 
.e<iiptE$»diH rsfaridt m irllgii 511 da C,L,T,.ifacultido ac 3<nditalc; tianlir. 1ii*r, criar, 
Bdquinr g m^niof AgAritia da Cl^teea{ab. Aganela Ú * iunaia, CcAsatativa riibmcianil, 
RrflfHjkvlp CraipjflriilhT'* Î E Tra^lli^liwi^. LUI r|iLjÉlifLiflr aulrm î M îcrAltva^ Hla^^is, 
CcMiaorcios^ Sorteios ô j Üual^Ler fatfn* itjttt d« irríCldir (undoa p w C tUTHnlí a 
ni#nutaJiEãD de patranõmp om balwrkc^4 d A tratilhadorDI, 

Art í - A l«pn««iniçlO d« C»t4^4r1a pcn^lenal Huango, nlo apan» « onpmgad» ccntraladi?» 
cbElBawnt? | H I I S EI 

Cnillf^intit Aiii4î .-fjilh 
^ i«{^rTÍ<i^ r kt [X-

! 9 DEL 

*)* con>9faiiiitaiiM Cl 
••-ripis-ii-^bLíímn'.*»-'!^ 

í̂?^ ^ ' 
.Z--' 

:'iP":íco3lHitiiJ{il,Aj|«U:if^ 
f* lliííl-iii-JifnKjititSJfldijnifl 

Documento assinado digitalmente por Iraci da Silva Borges em 10/03/2011, protocolo nº 66028 em 10/03/2011 
e juntado aos autos nesta mesma data nos termos da Lei 11.419/2006. 

Confira a autenticidade no sítio www.trt9.jus.br/processoeletronico - Código: 7E2O-HA11-1517-784Y 
Numero único CNJ: 0000046-05.2011.5.09.0009 

http://www.trt9.jus.br/processoeletronico


FL. 
80 

wí^.=«*afSíKi^<íSiãi«iaf*-jrí!» 

AfL 1 > A (HMHRUçlo H Hungoifit, pr^TiHiwiAl «bHtngiTH itK AP*»» M «maHgHH «r r tn lHH 
diratanKrln poüu anipranai 0^ c a n a p c u a s n l a CBU9«r i i k c a n o r r a u , Bcme tamlhèjti E i t i p f B ^ o a t aa 

T^TMrm^MK, i.iijn dpv«i:iii*nhn r^nfic^Hiiial nnnMv^iEA rw f^^rpii Eflfvlp rru^nra:^^ anaeniíitB cJT-a.jinm nu 
Anvi A üCrnsei^LJcaú > a t t l m v D t v i m t r l ú d A a j v i d l I d A o ã c d s m i t A prvúartditraniii út E m p i a u {irj ícical 

hrt. 4 . Ctinviiii»4ni prBfimad^iBi a davnie i dn Slitilriato 

B) rvprcscfitaT pcrdric na 4 utoridadQi a v u nistrnivis c juqJCAflU P I i 4 fSUj lUH,^ iK iLc t 
a int»»««flfl [«ItTtVVt OU IHdlv^dkAE tit ta-jbHOrib 

tJlcflbíirarcQnvanicâasB Aaosáni Gclcil\vas da TnibalFiDj 
'í**"*^»***! 

r i aJiLizar dlaaúlc: IZOISTIVC aerBint a Jusdf a a r T r^ j jJhc ; HVJIJ 
•*»>., 

"..íí^<^ ».Í. ,L" ^ ' ^ < ill ca-avr 6 t npracantant»» da C a u g o n a ; 

et avtafcaiBL^r, jri*Ji4nl< AAsambJdiBi «t>ri<ribu:Çi4u t t O d H D I uija pàRti:iBfti1r"dÉ 

cauaon4 «aprBMnuit* que, .meg^a neto oonao coDta, bt.itiiciEir-aQ de ^«rdaa E OU 
c a n ' ^ n ; a o mlvijvi i Dp par insiTurnwilof rormaltiados pdla «i ' íaicala c v m amprva*» Ou 
El itizlMilHiâ KHHSüaiA jUliti^t^ipi, * a b u í ^ i ; ! Kk^ü l l^K ia i i pF^yl iKi* m ) L.at 

I j c«)ibBnir, C0'in(> OT^aa tvEnico • a i n i u I l i v B , no actiido a as iJ f tQ o^t preblafliqa q u * 
r«laTttin«n?ni coai EI l u a CBlPDnrB 

Dl ineioijreutwtiei: ô au «JceaBiat sirdiuij:; n» rcaiwe n&niriaiaaa pakasir.diuta, d» 
tcottto (^m t-iax rtaf:«Eil(UdB£ 

ht f l i i r ^ a B FoBoracoo da <3mpo c B DiMiaa -DraBr t i i i^D i BJndlcait ía^lu£Í>B c « ãnibita 

mttrnüCjDrcL de iir.cit:ãsc dcs iribalruitMiEí, mBúiant:: díllbcratJicdC: sua Assembrcia 

l| mai iU ' ' relances r a m as rn i ra ;^ s^^sorlafiL'? dp Cat?gLiria^ Pmn^sltinaíG para 
Lĉ itcî eJ L 7 A ^ O r t soIlcAriedadfl AO^ ÍB I K ifa da^sa D C S inbafEsaes ruC'aniiJs 

P CDlabonirc c H ^ d E T a soiiaíinrvlhav .rnfrr? « pnvns pam a c v i r n n t n t f ^ n d i i p i u ir i lq 
dHieiwiKvmt«n1ú « r , Indú a muiidi» 

kl iLiisr p€ia deieftB dat 9ici«raad4E indHriDuaisi nltlihiat, pv.o nnp*\ii> I J u n ^ ( W « l * 
H^BE dlteflcE lundanveiTtÊE C D nnmvni: 

D catabelKEr itECoCuX^H ^ ' 1 ^ ^aafCB±<7t|]cl3 dd c«tcgQfia E c e ' » j n k ü , irtoandc i 
D b l e 4 ^ D da niBlíariBa paro D t a t a a i^na Proiitaiorinli 

m\ «OOftRuir H n l C P t u r a p r a r r e s i e da afavidedas aitúiftit, wpf ls* lo iL lH «' da 

tomuni íaça i í : 

Dl cdlabofnr CÚDI C « « n a í o i pÜbTcíiB v l H n d D • «gna3C* ;»4 d tn i r i s i c H o s nút iandr í 

4leitiiriDl4raorgeiii±a9i>da CSHgcniponsci.atmbiUnct poreniprEiB; 

, BtMiia C ^ l ^ i a 11 
rã « n u i H d * 4 J í ' 

n) [i3LiaJh.a'ij \tiiíttsa tanibani. m c i r l u M o c a r p a t n n D i i s aEuou t ie«.jtrn9 
d í rcna^ . Cvii^t' da CcTnpc ctc ifi jntvr í í J w a i t a e sdfr qLdiqubr «Jlra 
pCSS43, vij»E)do a banAnriit^ úú£ K t K l n a M 

dl íijTidiu', adquirir maiicr lurjoi i u» le3 em (iut:»i|i4r nivciii tmjiRíHS, DiaiiH, 
l ábrcaa , tatticb «Efrl4l < j f tna: oü ínlnb/ar WDvfní-úd tOft f\'Aríu.\ft£t QOViaiTUir-BnfaiE 
eu i n Ê t l t i d ^ t f CSí f t ja l t : !W4í P^fa «âGC bOA, J r» :u» /e d« dai I ICianu(1tH^0I , \ i iun-Ja os 

mera;e«6 i a títt^c nacn 

i' cflcfo wsTaLuyTJcm yptt1^J|l -^ué ni> t i J 
Qnj-I* 1 £ Q ' I r n i t M E KJ 

i'it)i\*\ - i l l M f H 
1!DLZ A Jt -A H À r-frrrn»* 

R M U I I Ê 4i»diLefia 
3 [ jcnit Sut^n* 
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MtMHtHH lUtvIxit*, MfUnli». Ã Ma_lai ÍÉÍ*k:n,,4> ÜÉg>aii lkiÍHiiiiluu dt 
^«t«ii>¥iiHiii<i irvtixiwiVicbhiJtpIci^íiadAOrai^CiilAllu 

CÍT^TUTI w d m 

PAHACHAFO ÚNICa: A colaborai^aa nom p* ^igínt uilblitoa dniB-^u üa; noc T^itT? itt?1vf Cruzei 
v:cpn:Emii límiDUOm da f r i tan i» aci trflüH)r.Bcloiiii l ano a Hatdlinifla dú TfttiíHfiDfl: das cond^aa» 
da uuda, hiui«nn a UÜII I Í I I I^B ÜU Imíi^iMinilrT, ^ paulclpaflc efi^iil tiit Etlada ant drya^iitinat 
iniamaclDnJii), ab 

CAPITULO I 

KJS AtaOCLADUS, Q[REJTQfi E D&VERES ''^i.ii^.f 

Biqiial, « f i n m M » 4 <feratt« de sfrr adkrãiido n E T B Í r i s í n i ^ 
ALÍÍ. ( - A ^odc 1 wh/Huo quí, por oflvidiKfe 
•iilínpa!^^ fiav^na (n^nrp a ::a<cgDrla prcll aararKM» 
atWittHc de 4sa«s«a'4 

P H K A G H A F O ' J M C O - PcidtüÜD KHr MdnniHçjç Ttimo tòHCfS ús Entittaihv o* quaUdano de 
C9nirbLiinl!)s c-sscEiodca qMC, a rw^n nE4 Jnt«7ar1c£ da ulEfjaiib niLilixHínnal, iiBvajvn 
f l l fv-n lú sino cai» p^ra, ir^dunlt iiaa-l. Intcinnir-sí aos aarvíto» «tarvc^dai ni àna 
LalMira:, de lizer E de asslstancla rntdFi;c/c4PlinolO]ICS 

AlL t -eèo dkrtJtC* 4 D « òlM-Ciadta tiEgranlE-s da cabaorla: 

a) Ultlzar B I 4Bf>« id^nctm da ãhirtca» pum w ülvMafla^ 4RinprHrid>CH lUHtft 
Eilctuui; 

bj Untar a Kf '/ctada em elckflai ria na n^nitieS** da S^dtHU, (t5pi9Iláll35 ±S 
aetennlnaE&âa dfjiE Fî lRitiitM 

cg Winf dúíii bcricficbca prapcrraanadej H I O alndiíilto, bom cerni ppankiaar dctí 
convtni«« líor^ii» iriantaM r̂ o tanp» ascnierKt^i 

d) nccpciomlrnant», convoear JV-tamblftla Canc 

B| narticipar, com dtrailo ^vot f vela da* A4HrTiD>«>A* A i u i . 

PA^AntJiFD -U' . .0 . Aa? sfrrloa comjllimmiaa, nt4 JnwgrJTTti dl t iH$4^jl 
pvcrfTBEKmal, OK amilDili:'milBm-a.e £• pta4.iLD im dlliiss 'L , rstrii. 

^n . I -SID amejsi ani aiasEiisoa 

B} Paqai PDinuatmintt a imtnatifldBdt aAcIal, bant u m ^ 44 tonMbL4{B44 dí Ea|i«<ir4 
mitliMrirJrlai ivK atwnlhvbi tuwni 

D) CKiflir C cu!tprtonCini7 s(n DDi^tlvU c dctEntiaiapcai tjucw unütvtn a 9 iwppit? po 
pane u <I I IHOI I4 se dscsME pae jucamcniae CBOte; 

y 
cJ ^ãlaj bdii dâJiiiiQiifi^ I A£ vi cai da 3ind<ibdt4 Luiuando df sun comaCa apIjtacãD 

d} nnmpjfaL*^ af nunibeE • Aftanlcliiat Convocadas p«lD Sinditato 

PARJâF:;:)FÜ UJUICD Adi BCCiOB Lf]rilíil]ülnUt&, náü i/itiagr>ntiE da íataoone 
proliBiHiDal, ia d*V*r*a litttftain-i* ae pa^^ntlrtid Bxt c*iiCÎ 4»u«;«ai par U H « H I M 
rrinrnrrrn rinlIlviFnÇitn dn n twtcA^ dn nillüjiilii • a JV̂ IHT pmn fulrjpnanfi n suirvl̂ um íkl 
BlTitflCaL-S 

t^mm I aainKC» 

i * K i ' i - i i ; * ' " " / - ^ - f ^ — 
^;üKl^u^•,^l • j l ' * * ' ' * * 

•t ne 'D- "P'"í*'^' 
(levíl 

uiaiIttMW 1 ^ 
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HnUHlv Trikalhidvi^ • !« I n d i ^ i k Mnbljigiuf, Hí Mtíulrty, Masãninlii, d> M*Jerul EJiliKS ^ VcbiUiu *i ibxiuu»9,í< 
(Ultop:^ » do OcfnpDncnte» e Pite» [ d , rt»(urnií A I ÍU ILHÍ I ÍBUÍC Ikdltidl-.MM 

eimtjKiKaAfi 

AR. f - Ot Btacbdds, fnciusIVB a t COntlMvul̂ loE »3tBc eujBrioe ae pvrv^lhCbds de auaparmõa c da 
Bliiiiiw^üii [i[h H|t.dJLLj ±iu^Jnt, L|usiHd[i 1 nrnpjpfvTn tlesrísp^lto aos EsaintC/f t d4n90«4 ttc ^iJidlsatt 

RAHAt^KAI-a MKIirtlKU f. fonsEiaca» ao Palta eernetida aala aauek^de tjcvQ l í r realizada í n 
45WmrH«i F,aTal c-nnvfiradH fjrn * Í Ç ^ rirn, na qjâl 5 associado lera o -airsila ttB Seíeti 

PAFlACRAFO &EBUKIUD : i.;UlsahtlO PCccsBBrit, B Aase^bl^ta &«fB} {jtilgi^rá uma C^amiEiãQ da SUca 
b^tâ Ittdliur« 4C«mdo 

PAFUCnAr? TEnCBUO : A Pfn4lJ«AdE i«i^ delcnrãiaib p«b Comisina Jn ICi raliliniailH • i i i 
ACfdiríUliil 

Arr. B - A? oE&otdda rptK:cnit3d Ot canvDcado pat3 p r ^ a u ; ^ <jp Bcrríçi: Miiiuir obribatáríú. úfaalãüL: |júr 
motivei d* í^uda c j em qnaltiijfrr Oium hípCTvH d««ucpsnuD do tiúntpts -H-Iníulhc, scrc a^ îcg ttmjeJD 
cr&Hit^flins dimjtDi ria£ aBsi>Liadci ent l̂iLiEdAfJú Utiiii,i[ 

At , 1Q U aeooaaco 'HBBsmppegado mprUew íflUí dimrtoS, salvo o da v&iare Mr ifClfidC, pelt penoüo 
<M tnnn dns, ^cnradaí H ctau da ra««i«AO da tontraic da trata.ha a^wtida rs CTl^e, obsorr^da A 
dlvp[»t(i na ?srvji>wi lli i i i» Wí Ard jo segLlnta 

Art, 11 - D asâat:k)(lí^ V.i flCil^r a cütepord, intptaaiinda am outra {AlteOrn pi'?f{ssana., pard^iti 
3lit4rHJItiCjmanu> ssvs antíias BSEOctinî A 

PAimORAFO UNICD: A4 íu?s4cbda Ecn:(niin;qE da ou que d^Ksr a c^ltdcril. lice t^jEQurndQ a dtrcioa 
St^imnalB lüdBtco^alullilBV, aor^amaill* 4 c^^dlçjle d» rMAIbm Cl̂  tãlBooTB, pc a pttpc-ii^ de Si 
iin.í!i±e iiLiAliChI nnti^a. ãpúã o r(W,lL>ll[IÉiiti> lít VIIII:LIbl im 111.«Mitlã.K 

CA3)TIA..01II 

PU siü rkMi\ î iXÊ: IIVD 

SeçíiDi 

ÜSPOS.T1'/UI^ culAur^d 
E?^S!:A5 J L . ^ 

A f L I i - CppstÉuLnioBi3ijciKi3irciivcdo sindJwC!». psaesuintoa dígSoa 

a)DLr?37rl2 ADir.aiKliv.ll ira 
11'CDR»IL~f) F s^zi 
ciC-cnsüinu dí n tfifcstntnintoa 
r | . d i i p I I b-!^i ^ iltíiirh'^ 

e) Cocaa-iht: DE EJclcgoroí de Base 

rMi. 13 - A j^íunitKiâ uarat urainAns, Kptci í l rHnM i:&iiif«c3ria para 9«» tlitr, alaqwría, am ptvcaiüD 
elHrnrjli nriiriEi IIENVINIU iiMNleí r>dkiLiil[T. rc-UüSf iix iiibíirilBi:> d:j A-;;:piir/t riirKiii'dii DIE-*!! RliE'•MĴ ^ h o dll•||^] i animar 

1̂  PifL H - Hi:s temtss de útsrvistD DC anip<i V i parsnraTo t?rr?lrt> -na CLT, •> i,i»rtirij a riUjiipni^ d.i 
•^jeuaüu sindicalizad:a. a partir d[: mamcrrta: ifo revislro dc lua Eardidotura a corq î ÜB dlre^n audd 

r4fiicj»nt3çaa cindicaL ali i'm in« ipo« c UrAlili» d« eEU ttanttítD, c a » tCMi otalla Jriclbd£lva cora^ 
cuplerMe, SHJVQ no iflriiet'^ faifeçjravH riHw,̂ ^̂  •viilji i: pinutiilíi I I<»'P' I I I ITX ila 

HI1 Í :1B ' ConjrtrUl'4e CWItC aluau^çaf: e/ciusivi Êa diFstona qa Eindicalc B de aeua propostoa, TIOB 
tcmãía de l̂Q estatuto, a riepfaeafit3çaí> B 3 datada Cos irUsiBíset da srbdBda, p*'4nH 4£ pOQ«rH 
piltilltoEjadminlslJBd'/^! eJadlcláTlD^. ? íis?(rfi4«'̂ >î ~ 

GíH.Tliui:"* H p'«in?* 
c m*^"^" •** *" 03»^*7 

„ .L.9uey»*i»-Il«flltltí"t. ~ií'*tincTtro's^Tí'-"^'**^** 
hTL^r^ 

flua TÍÍIJ,;:K- H I 
( « S i i i . j a s i w » ZDW F kJ 1 1 1 1 ^ U T S 

r Miriíl-tliicad 
U hf i Mafli 
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VH, «• íUübn-l E^dlcv, d< Vtiailvi Mllit\iAvtr3, i z 
AifliMnVjn E becai^cnHMa G i-íttjíi H n V£lnH)i 'nHgtmbwai m Oinda C i n » » 

~ - " " / J>I IMI I IM^>» ifa *<Biirtftf pfttfftfi a»r HmtHdfl. HHWhHwgili pmifwnaaiibtw da qiujunar 
•H^ wf]a>7f dD SiHiHTa E>M«lniEr d<i findlcata 

An. 17 - o iBloni ao I I -^ IMI I IU, î a míipfajj, {|D ainoâMÊ íirjBffldfi rliiisíi ohrigt^Sa, aina •» axanldA q 
PtapiiiSfl andlcal, im qufliqii«i- dn^ ü r t í L i du 3Í!>ldiriB OdTtlvtJ n i 4 4«adl[lo paia C 3 n » r a i cininlo» 
ílfl* r^WlJ^AMrttat d i nSrwmra Airtínjelrrtíva, nvEdlajita Rçvrtllt), aEf»tkiii«iiia EQíivoHca pan tShr 

An. 1B-Ô Pkmirií Jo filatem* Dlrrtlvfl 4 ̂  i«uirilo tías rHirbfDE d* (CCÜB OE aioBm /)Lia c ranic6s 

PARÁGRAFO UMCQ: J Pianane rBLrir-«;-A •»Li'iiqrdlnBnliin*n1», quanrifi cdnvcczdo u l c Pusífertla db 
ah^t^rfaiiii fftl* rl>4l9iú tl«. DirotDrlí AamlnuiTitma: 

Í H . U - OP[atv4i-|o rrrsbtot ti òrQAa hloTA» Hüan» pt; di^libemíla »«litii,« üu S l n n í u U níB pooflnaa 
CQirtuüO, íciLberaj ar t re nijtttfiji dl* Cdn^ntlrirEB «KClDElva da Baa« âiflAo, ditjinld* por BÍIa Eriatuljq 

nH.Zt'0 Plaiiuiv twia prmjilidd peig Pr^SiOemB ad aindicaLa É S^HTfilErlnrtn p.fltt 

i s^tso* 

OA fflHETOrllA ftíJVIlN BTTÍATlVA 

Art £1 ' A AdinldlftiBi;^',! d^ SFiitlIcAlti ECf̂  «Rficide pof u lU LliEicriB ea*i|V4lá>p>«i|j£.'tt|âUfÇrtJ 
momlirM, fisciliuda jgcruii C^nadlio Rac^t ir^IjEtiUv I K A taniitra deste FsiHimQ. 

P4FlarWilF<1 rjNICO:ljiiainCirBariac» ^biJktAtacBerSoaliiAcu pcn a Dirvt^im. 

A t Z2 ' CiJinpúc a DireroriQ Aiimin-sumiv* « PKíia&ilB^ 1" Vim-PjiKindriitB. }•. VÍEe.Pf«ddeiita 
C9cn:tVF>$erDl, 'l'.Sec^l9t4^^o, f', ?<í^iel4riv, Tcajjroiru (íírat, 1°. ÉSOJrtire, y , ItsíJunSiro * B7 ISMit} 
[Xniorts AdinJHftiralivcn, Eujaa i-h-lfaijlçtaj s n l c nxade^ |it|n fttrjjit Dliotúda MrilíUSiíHlM «bavte 

Víiíáii(n*ntti irtM|'n^< 

Adi 23 - CuHfucle à Dãad* id ALka Inlsf^ii/a. «ntTB Qunroj 

a\ n ^ i V B r í l a r C SindicaU i defEndcr aji l l i lcrcteea ca ín l ldcdc , iPCjAiib' V» LiuJviaii 
nrtipr^sflBj podendo a dlnsícria r r í iwa . ' 'narid^üirlo pof p r í i i i i l l í i n 

0} fltt«ii «nt Gâî vTiLtr Gum ^x (feimi^s úrvãm 00 4'iauna Giifliv4. 4* mratrzes ocriii da 
p o U l i » a l m ^ u l B oBf 4«$cfivãlvidai 

E] :iiinirlr • r^nrctunnrir u doliBãmpõc' (Sc unegorla um iadaa B I « I U B irjtlilr,clji*: 

d) QCfir 13 jiabiPij-rLfri gifv.íilrtdd aw4 utÜBa^aE p m e u^llpililtviiki dWíLta «itafaiLin fe 
n«« n»lin'iâf<VfB da izalegoria rtBrtttT\^^^iZ' 

e) -L^fli L.) a riidvãv E3» iiualifuer i^t^granie 36. ca«^Cir4 S&IH ÜL£U'M[' Eie iHs;», UH, 
rsL<giJ|ü, KKdv tirigorTi ou síjiiaD ú«liji(i^ LlABivuridu BEJunas HS iulerrilnaiíiOeE ienes 

ri rtprueritiir o bmaicjla r»3 BfUbílítiifiíntb <i« nnaníia^A*! o r» oHrauncAA d* 
ti^^íKdíVJl E . J | A | V V 3 L 

0 rtunir^B^ ani anse ie artmàna., uma vCz psr aomana c, BtlfnetdJíieHaiTisrtM, VBrnprr 
qar o Pi^i i innitB ou a raBioni dtntietoUM AArtiniElT^liiqi mrr/^íDar, 

CVUiO t" B insmu lüloOpil 
oFícVoiíísTEfrfiiiiw^ n|j)nál euB *r4 ty nxaai 

nua -Tffuiie* li ort-uSf* iw> 
,i.iiH.3íiií /-XLV:^ 

t d A V:T 1 Li A 

P MHVtvMÍ^f^liqiuiH da GCt'S 

ücffíi frijí^l' 
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ãiiucjlL- Jub TiulMjD^üa^ BVí RiacurtaA ui. ]<I:DI:,I1IH^L4I„[, HccdiMüi,, doMitcrial PeH(*,fcVo1i;uiuli ííiitJnBltnn*. M 
fiLiqm».4dt Connarcirtcii K r\r.ti pn , Vai;Jki» ijiiMiiiim^ ili Quiiil.' Lid'lnfl 

í^4/vi Jlí BDCAi l^^íJm^^TJ^.^fl^i^íS^: i\íl!t ^.TJ^rrüymasszsiiiSííf.-^ 
ti) neurr-ac, mena4liin«iíl±, LU n Cnnçeino dE KjfepraEentanlei: Consolho UKfil 
panlCIpBDCtt, tom (tlrciloa voi Ji»tí,ojniernbrírSi:r«ilvii- n «U?IÜIE[«S da -̂irAE iJígg»( 

PARAãRAFCi PRiMFJBfi 7 A 'eLBiflíi ««mar.a da« m^nnbjüE C Í E I J ^ I OIE nmt ida 
ftdrnniítrsillifs ImfÉrl, ;3iiarítariirín4riii!, rÍE a«$uri|p? WiâCi oTia dct Dcndti^b 
sarI)mlt^^ar^'a titi eindicato, 

PARAaRAFD KQUrjDO tttartiar» cormjma DAS i r t inbru da Ointe'» 
lUf.Tuníicra iva nem-brcs ^a ' IVl l • , | l ^1 rhiral 
ií»pn««nBa:4ã etotivDC tuplonioa, ti*4tarfi, pff-ariin^^ ĵiiiiMiih', ífíSUTllOT 

rrii.-iíin^ H (ijgantzaíao da ::aKflCna, na auOtidicnO dü iutu ilndiCBi a de oiírds 
tMihntDS de i.itBTíSíe t̂̂ rdf 4X11 fiJidFntío d*tídir í^nrie mJt*fo sífritiRua 
eampaürttia dt tndn 6n;ao 

ijconvtnare n^uniriELCicHliiioitt» a PienlSrJn rraSiçwma LUrelruQ: ^ < Õ õ 1) - ""1 (Í!-L í t >•„ 

• ^ J í l i i u d ]} Kpifiwjif, fiorinalenasifnplofdii uaí4 « a l u e -

a Plana D/CDmonHana Anual l"ti>tírjt. 
r!r'inill;a :4rKa Fthan«6ir:i ADLai; 

4̂  AHIKI «j{i Pijcninor-E í J>n u^j; 
O Plorto Anuüt dE A^3Ü âi 
dQ4la.rKaAí1uaIdt rjçSi S In díî si 

k) pnwt^r cflrrtHS de EUS i Mifc (q jMt » da BXsrelCiD fkianetiíi) aa UtiTànO do mandato 

|> iTiBníEr erTiArfiisdos c cm fijiíL^üiiiniiKfic '^gLirtsí iDTWigr a* andicata, 
gulr>P nfjft pomn ariV, dcdicadoB 4» «eaidltc: Btlvidade;, 

r5iinlzaça,3 gerai e de pcdiita t rmidl; 
! -de didininistEaç^ac ciü ptiIrLinrmin n d? pEsa[;al; 

d(;aaaur;lD3.||rieti«tlrf>9cfíiBnricIdd« 
da aseur.l&s «siírtani pco; dc I nttrcaâC da c^taq^rifL; 

í- dE BaBUJilús Juridk:̂ !̂  
1- d= iDipfEnaa a [Minurlíftçfia 

da EAíCjkrit^ l^iiritnmer^a, âniltse t AfquiupincnliD da (aad04: 
^ de iiífrjiiii^lii:» H ilitH«iiFlo5 t?cnoiúoitcB' 
> ds KMde, IriDianc B do seuLraiKi DO liHlinVin; 
1D dq c-drltatil&t dí formocao Hnd:<Al 

PARÜGRAFS PR Mbl^.U fi UJTBCain:! rpfll«ECia apoio notErj.il e isl.mü D 
palilir.^ riLII] 1>1IE|H|llll Jli?!i?T\'olvlmenic Sfs vtumaoat andiea.t 
tem aoiro. tm canjuntç eoim c ^i^i^ntn Dirííiiío. esba^utArÁ a rjldiyiii n 
ronMKimíntí dCí g r j p « B cümicspei^ 4C EiTiproBa; 

PAR-í^SRAFa aEaUfJÜD DiciíLi.ciHj, t KHM crttít)^, pt>3er£ convaca.'os 
dittliBi? tnombrca que nt»riini ?1]cnia i]i.~etiYa irJd^dil 
camciparem da st ip ^«UBioes nelJSIMC Cbcn o dimito 9 yotCt 

FAFUfiRaFO RtFF.O a DlneUDrlB poüeri it9rr-a«' ntsrrtBiWS dcs dímaiE 
dn Siiilânii,̂  niií:liiNi [[i niiLií.shi fKríta d'? Caasalhio Fiscal arparL 

p dejetnpenhkC dc njnçõea admlDratrativa^ \iii'Je ijuc lãjã lUiiiuiUdiiLid 
doaecoih do 

'AWCJIAro QUAnTO perm ü JLI lb:iBldllEítfíl|l|±'4iL 

Bd lEmo ĵ iça i> i;nBr±t4 ç.t Esnscnac urinime 124 DirHan^ i^aKKn ^ $ » 4 
AdmlnL^TBrha CDns-dapa nai:B£flna, rKdiil:1tB HBuqjao, «EpEEialmantit 
ccnLrúi;ua paiB EASÍ: 

oluoup': r.Bf'i'iCD B-"' ^ 1*1*54 nic 

uüj.üaivifsiut m|tí,JS<;,JIB!HUei«a.>¥« 
[O^ISiULtí 

J5U-'» 
ürjTh 

2DPS fKÍÍ-41 
^ K A r ij iL i r i j . ^ 

DH3mH3 
• IV;i3 tA.i^2ir--<f-- ^ ^ 
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» , ™ . , , H ^ , . T ^ ^ « t o r « « = . J n ^ , * ™ l *« ÍT r t * r í f c lUSMSl í i i ; ,S t i *M^ d, iVtUk^ A r i < ™ ™ . o. 
»atcv*fi« BDi CtkKir ivdiHr-nntt f^» vmtubo hntt/raunuot EVDUlIl-ISir 

PARAflRAPr a t l i n T G A uirr tana ]}QC«rá rminmr ir^ndatárla, 
TUdíioiiBns dn aindicâju. [ IMI in5lnjin#iiiii& ug |>racu.'4tao 

ae for ü CA^. I , 
[ H j í o ptsftmf-oiiíio (3e h j j t ç ^ s tíriMü^ts, Tjwrocríbaae PU ndmin is^t ivac 
na Brdldada 

Pfi.htfbGHA-=0 fiEXTO CoDí a nii,il:jjade ao i/iabaiui* ^ a . política dc 
n-teçflas pábliCÈÉ B E'ndi» is , -j da í b d . H L u Cunspino da Rtcnca' i tantA^ 
A 3iraln.L4 A:l,iilustrativa p<=t,rA H C Í J I I W T . ri«,tvj I H : E . i i^ i ih i in •n"iiarci!, 
repru^n^c i l^ t jun'.QaúLilL'3i^ HiiipladES 

Att, 3^ - Ae prtjittantD comti}*:e 

É " ' ' ' ^ i l l . ' " •̂  f ' ' ^ ' " " ° * P"«rt [* i Bdm.íi.trrütãa pública a ,jitran!? f e n s t í j c , exim-ou 
^u<*ciaiit:ertt5r pcítenda dejavír ííOJaHS r e E l í i l l r l re mpolait t 

£ d í P i ^ ^ u r t prEsIdli tir « u n i õ e s d4 t>jlMo.r|^, Sa p,eriÉriíí dc a s l * - ^ nimrjv.o B út 
nBEBmDiei4iàonu, 

i jLiiritfMinr funcronlrida o t lKif D9 aauí i»t isira«nlr . i .:; n i í t a r * ! a í r.aiBEiidfltíts do 

stí-iicx 

4- Aseinar atae. d e i u m t n t o í t pd^réis ^ i : ^ .jH^^ríteui da u i a aB; :d^ura a lutincsr 
1 Irrfl»; i:[̂ T11ílbF1s e b U 'OCTálIEAS 

a. ;*|ior í.ua ^esnatura E P t h í í i H í a e L U I I . I Í , ifrmr.s, luriamsritH com 4 Prlmelri 

Unn'jicsar e particltiar das ríst-iHüris " qiHJTuar OjifEo po Sictvma Dirc^'Et ou 
nBruHia-KRtiH coSi f lPK:at* , ta lyf l du Cor,iaNlc riacal E Í paid L»TIITI nflr r o r ™ n i « * ^ a D 

f. too.- í íenar 5 onatitar a atão d o s à f u ^ m ra sist^ms D Í K H V Ú , i j í t i q a n d a - i â ^ a l » t I tn id 
r*= 3çafi nenniEHi, «m f ida! : as sn jc Inaüí-.eina 

Aíl a . A cqmp«t4(icb tiOE damaií eíTpfOs ria EiiHtmB DireLlíiu <H Fi,iiriarÍE s C í i i i n a o l n : « 

sj Ao VicaJ^rssitíiUfe I IHHIUIB-P. Juniaraaíiií t s r t c Preside n u , a [»br : i ínaçâo d« J Ü ^ I O 
Vabdlhn polKKD e iHnF.kíÍBlratf.HJiUFiil i ikds 

dl fl" í.pcrrtano e ç i a i tampala a rtSponsBblIidide sotF í i j et:t|»riiR'rii' ila QTddadja. 
mBnbtndo oi des]jnL.iÍji-.i ^rrulvos arasníiaüo;:, a|£m dc sconutast tt Hítrirtarfei (L, 
n:HnlavD dds arflft^j j ^ Bír^içmo, ln(JElliv>: inniniurnoo P rpgisirc O B í t a E atas. Cabe 
II !•', r » case da tTfiíOiniarilo lernja nrflrio do Tíisaidí pl» a íj£Su3íLiLia'cdu: 

t j Ao lecauroifa G ím- c o m p e u i t r iofc Bua ^UUCIJH DU u^ii>r?3 p?<:un:4r40£ íü bntidadft 
ms|xinsaBii izart ip- í í pjjpE pagamdiloa c l e t í t t m c m o E aii l i i i iradu!, , wK^ln^uÍD ccfn c 
Pra i t l a i l i í u:. :Jm:,uPs e dpmals dnc u-nafilos CKJÍ * i i i 6 * i E E M a s j ineitjni c coísnenAmíi 
B Blsjo^tcõo dc ba.anotr Hí iii.Til; 

ffl A l aillbHiT':ieE d « DIrctorca AdmlnisTjfliiK-i ^ E I . ^ I i l m « j n ^ t a s pela D b i K l l a 
AdinÍHÍs[i<tiniii, fnv-lpnrin eB''jend£'<aB. t a m t t m a e t ne:i ibn)a supleoite!) da D^clcria 
Admi nrairatitiiB i z s o ss 70.^ r c c e ^ ^ i í u 

SanSo I I 

DQ CGHSEI HO F"iCAL 

^. '-"-'"̂ á 
'jepiim^t^*-pT»tefxt^w2^iiP<^f^\p 

' í> dí CETTKTt "KWnWF" 
flrijrtn qiA me t . i f e M i i j i l / / S j ! 
EI:L^4 V S I ' ' 

Tutííi Ei r.ae 
f-xSi*t - l l i i . J t d í 

13 CE: jm 

71U;»; H-rrinH ClllJifC[i£ :ll CQ! 13 
D i K l r M i ÍI4SI Ludn^ 
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Jlkfl ludfi . n» Míík-Jll Md.biT^ ^ , i de mkijL.u. llftiLi.|u(i., .jj n îErld. Eteâ oc ifc hífUHn* üniwn IHVJ4. AQ 
4X^1199 1 d< acr^».1í,'iltc kPcklEt .1111 'SiaiInzaLt-rTsmitt rliilurrf rinr 

ATt as - D C e n t i l b í Fiscal Éfl^üdmpiiitio da irta rTwintTot coin ipuaJ iiúniern risia^ntaniiHi 

.An . ST - toir.pate aí) v.aneí ih* Flíeo; D FiSÈàlíninifl da acilèo U irnit-d.^ .r p j mirn^ «a Era: dane 

Aíl, JJ - O part^íT ne Coitaalhe fii^i^l xbt o PLANO «tCAJWEHrfiKIO AliJJ4t n s H nu íialarrr»* 
..lÍBaiittlíüe £ i^dliiiBOii^is. diiíi-jS snr-^iiDniíiiiüft É flprouaíiadjfljtemWOiiGcraF aonuceida aoM eaim 

hm, noe rarne-í da lai B JCSIC !?t?tuic 

PARÁGRAFO ÍSK\CO : O Ci^njelic Fi4f l l vtunlr-fe-ã, nieii&aliLieijl« zmm aOar^torj AdmiríiciAliua 
llDmíKB'!! riB ipp^n lüvilsiiTtie?; 

^ ^ D l V 

DD CDNSt^LK) l>E NbKKbStfJI AhTSE 

AfL 1? - D corD^lhe d i Clf i^rcMntantcE s c á EC?uiUlL'{fiU ür. ikibi rmríiros^ :cin t t a i : Jiütn«i« oa 
fUpHJlKl, 

iVt j l CQEintieu ao CMi t t jno Si rcprie «DrUarles m M é i E n t v o Sindicato. iiâiilHi<ü:i n IHÜ!] 
ii^niiTiKnin ciaiBiJi) i:ii:n Hiindiui^t ^ndlcai^ üo [DEiniD qftu Oíi gr4u tupenaf, paniartec:rt'^± ^ nõa a 

a;u3t csirjiura .itnaicEl, d t a iwi ta ,^ciCiMl 4u l i tamaLionii K H ^ W nu iidHiati« n* r^ns^nria 
EomKmie s o i i k a derf.lc D p«',s Planbiü UD sicfraa Dir«1iifC' e « 5 iRdi taltt, 

PAKAfíRAíl l \IIJI^JfJ r.nn=*irn d? HepreiartaniM ntM|; . ía-É rnantaLmanla com s aiKtCfia 
Admlnlstiiibini it 4 Conscr-O r t9 ta l ; 

A & ' ^ VTandoatci vitta a ciwrtwili^ lik iidbbiHkSi rin ct̂ xEs' 9 o lDnE&cl'aeqic ü c(gait|^Kí)A. a# Elj^4 
IraRMHtUlB, ^ S4ii4i'4#t4 ^lUEiarl, ntcrnsBrieinenla, î incklafjia (pfrlitíoL * oisAilu) ja-Ha á üi ÍLbihi 

afiia--'tmmnnr 

AR. 3^ - cúaipüii^ i <:^iBgDna dKidir Espfo a t i tuc lo ua Sincibifc i validade dc I^HL nuperid^, heiti 
com? ícbvç e re^pcEiira fo.-ma d * cot .Llbui^ü E . I A I ^ E Í I H , i^ i j tuüi la A>;mnbl4b &9[BJ.jEa^0ífe:fjptnn 
]CDm'4K:aaiL pna, «cca ritii 

A-l yT -urvM fnj riBridina 3 n íçaa . Cflmpí-Jfa ac SltKitla Uií^liirc di> Smoicalc enianÉnlKi 3 ppllliç* 
o i i i - b±tatiij£clda pala Cn*dBdB m nuBJ e Otndicatií se 1] iou 

AriL 34 - Ü Cnot^stD prúa^o^eia : Ü ^ Dp.li^l piiii^iwai. imj u i n i ^ n I I P -iffipjEiTwarBr s n ^ l u r n JC&s^TDpIvpr 
tiinpjfiba!: «tUiHlBCIdaE palaentleud? supcn*f, j í í a S i'* "'•'- ^ í s r ^ 

j < d í ^ ^ . . . i í l • '«St 
Sa;ScV 

DO CtMUEELH? DE DELtOADOE DC DASEi ^«—:^:.z;, hnii>T. 
r i t írv 

A d . í s - ü Csnaalhn nt IVüIepada» »! EU9« Krd « i t í t i tu ido por a a » EÍaòn&. ú o s ^ ^ M ^ . f i f L . - n p ' ^ 
jua 14 iirLir«:i£) B in?rwa^E, n í prepsrci^o d« m i u r l oera isda IdD id 

rAHACiUFO nfUMElRO - O3 ^ckqadoi dia BaBG cavifíii Iriegrar < [h9f>a. gue loncons i. diwtla da 
EiiEldaiE, sendo quE n s u nsndico «Era i d ^ d c a an d£ Lilnttcm da ^nlcboai 

k/UíiV^HAFu ^ ^ I Í H I J W I ^ - t.=«nr9'n a<x Li*i«flaiEP3 d» áaei} a i>c.'j<iit3 loícSa í n m a EMUd^dt Eii>tnc.tl ? 
üã T.âjúliudor^a Cã iC9pQi:ljya zinuiviid, uruiBj^cnJü 1.̂ 1 iiuidiili^^ LI Í ̂ M:dÍE.Klic£fl,du ed.EiE.JbB'.^. MEIIM 
piUBaLrB n a m í n i d , aa trjtauvBE no c^tinnc c« p[««« 'v^b: ; inuiuceoe de± Jrabainadat^a} 

VAKiífffAfO i^BCEJRO - aaiMMr-E^JIc 0 1 Delegadoa d * Baia, irn LA!tnll10, atianod u r r r b ^ M j i t acte 
P u i l d o t c aa oela maione d i Qinctonn Ad i t l inu t ram: 

''í)PX'ltlinilÇTAlílUll^<JP 

lítac 3iw ÉímBriittíí í ipii 
L3itl4rt . MS-iii^L^Jf^ > ríjijiíiiTtu fléi iK; l j ( tn rn ls 

rnJl A.Í'A •Kiginil t u na lr< Mil B W I Í ^ U 

Lflu iri 

DMini.tvs^Bis 
D LMKIIIIIU 
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^W^"^f'<''ji.i^.'i^"ll'*''*'-"* «toiítl^WTHIirjleaíi ü, H Í M M Í , H CHnEii,atMiEeiWBiitiiui.ilfinkdiH EMlDEnAllH IV 
™tlí»J^í t dü ílíÈTHHmi^t; q RiílM pn^ V< «ilin fiLlflUlH]!»! lA li-VlIlllll i:'IX|hi 

ElCniLTO 

P M U a R A r D WJATTO - Pm a a i-uEiifvnjd-̂ flEf tH cnapB i ãõHJOfrar na; c i : i ^ c a par* a Srvta^u SiraCiv» 
da ETTirtBíit, iiaa tatuiijdn o preuncliimcm* d«« VC^BE Ü « CHCC^HEIHK dn n^=p 

I:LIK aui4iicia n« í ani»diiii.4 chape inKiJia da C ^ I L I I I tt 

CAPITULO IV 

Oyb MkbL:iM-r iTD&, flBAMÍOtlC C PEUDA DE UANCAT» 

EecBCJ 

DDB rVPtOlWEWTÍÍB 

ílií. Ifr - Cicorrrrfl imncd.Bitnto ,4ud.BjEi ínriririT-íe a ptníta Q I piijFqtiíj d<» rvquisína jartViaÍM Bsstj 
EEtsmiOj aart t mencicic do e a ? j j K H ; C C I O I 4 a j iacindo kiI t ielh.. 

RARAGRAJ=D ÚNICO : UBaxcattm inptdirtiania n LÍs«i,B.f»n r*i e r r ç j K í i nsErt a neracsae ou JHt™; í 
jciÍEiiii.;iJ |iEMlFrA-1nc p^^f^^TÍVBgA^ia^ 

i r t . 37 - O iir penimaniE pft3f [s ssj «íLnc Sda eipontnntartieTl: pota n i j p i i j n m ^ m n j riçclvado L « Í I 
0 ' r^a que: BiE v i ^ 

PARflORíiFC PF!IM?IRO : A íeclEraçfln dn impenimanlo alpTuadi p^a Ú : í ^ O tcr í q u t cbKTvar e t 
C«9uriKt preiadjniEnl^ 

0} Q t f volMia i^ln nrg%i p constar da Ata. d í ^ j n l K 

[i}?!N'notílcsido aoei/eniii^l tntMdKJo 

Ct Air alixada na a t f a t sjbaacfcB. M H ,i>±Bfs vEsi^i i d u^ MuüBMiBinç, pKtu penoda 
CCiilEiiuEi UK ,:iiiE:Eh i ; h ^ i l lF ía 

AfL S* - A D ^ f o r i r f o d * l^kjjnlB wnLs. {IEHJPE^ nf ior- i * * BwtB^Dri impedido, Utittta dc Ccatm 
DícTariíao dB Imn^ainiBnle, P K l ú c o i l d ] na Seirolarta Adminritratka do Sã.diiiBia nn iViun de JIÍIIDJ 
dia; EOnla:lD£ do inmLiriiKLilEh EÍX nnl f4,riK:)ji 

PARAQFW?^ LW CO RpEi^raita a C o n i r a ü i c i i r ^ í * ; a ; Impidfiiontc dtvtvã atr pmssjedo . 
clic4r>^>nda .at P i dcK nntnLt úaa dt^Atí E i t ^ j t a s 

Al t J9 • l-B^^ndo o p o s i ^ j S DaJiãniifin ilp Impwitninrto, cbciHvaaoE B t i imprdoc es proccdimcntei 
pnSMetüE noE artisaj antendrEE , n d t i L i t o finnl fOmpolirÉ a A5fit:Eiibk'itd CTITÍEI EI» r.-avijnrlg, n u d ívar l 

caiiviM.ridd PI piíífcicin •Híül-FO de se&senQ diBí « aimanc. c * e t i dias cpãs t noíiricaçío dn Bvcnüul 
imptdrSD 

nARAwHATD tvMqo : AK a tfKW^D n iu l da A & I « B Í J | K ( ^ í5era, a D#eiar*;(lo m linpMinlenlo nSa 
H B f a n d « « a i a j i B a ^ BinditBl 

^^^'''''T^. 
VJ IIAIÜEAIÉ xwn fuina 

^BfU ^uiHlB 4f ^Ín-Tl *\m DQ AB.*ND0P13 

' — ^ . . - > 4 w r a t t ^ q M L U I . H J U - H H ^^^'ÜlÜWlBHiaWMMiiiii 
rr;*ní*r^| qj* * pKí*!̂ '̂  •ottictpi» Ktií iinii:<i* n r*ttfíi ';iVi' 

p r í a f í í u í i f 1*1 ^ íDíJH^rw 
ai sri-e^tfc^do r'i r i T t P , í í : •! T Í B A H Í f aí OlTBl i^^# 

DúvWi 

\^yíi.im 

• W!irÍit*Él!»fa^* 
• l i i ít íMíHai; 
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Jii^^^Mn'^,^i,jrt•íil 1* 1> i m I w n t ^ (Bpauigksu, dl t iqqBt^ Mi^Ãfua, 4D V-CiZW _iét'fcDL ;feV£dLJ<4 AiNu f/í» 
pa î  V • leu 10 ̂  JU oir̂ no ̂ M-̂ k dl a UC7 d l I í'jr.>i 

BEf IA - rj-.i1-íímirr1-lF Bbiíiiiano Ela luP^M ^Ujrtda cot tlunílitilE AãlM de COlbplUjíun ií i^ialiOcs 
saiivBccdiia «elo oirpaA i; auitnlat-n&e d t u ^ E L ^ dr^runiv r inif iral i jv lg p»ncdB 0 B Í D [ a s s e i ü ' . dl±n 

unvas 

PARAGHfflFG JIIIDO ; Paaífidaa a i iTjiitB) d ia i ausenk, • ilirigpptn BWS n n l i i a d a para a i u f< 
aprccj i ie ujJusLinquB £ u l j . E i É i m i : mii^nmlDF i l (u i iU) d iá i da prlitüná ngüntaçid-, nn\É nelV)íâí8o 
B « i t d ^ a f l i , siqpJitaflS d prwa dt Hlf (a*Mtnta) dias, a c i rvu i tsã dBcferadí ab 

SpcnvUI 

tlA P E f l l U D3 IVIAMDATO iW-IEWÍiriíHjnHi, <= 5í.u;i 

A L 41 - Q i Eiit:iiiíi na .k: SHIHPITÍ f i i i r t f ín iriíilíulüo noeíarwpe dB artiga JSi: - dcâteíSÈÍdítÜtó^-ftVdtrin 
ElUnEXilo rv^^ FByi.irtEf CSME 

ai MsfjsriEifãa {><, cÍBpbdGf£4 da paliimatiii:' «cclal; 

b| C r j w j fabgão dcs»: ^tEdOts; 

C prevDcer deamami; [Amcnto da bata IwiiliD^i^ üu Alndtmtn^ c ^ n pra^la u . » i u a f â « da 
A^«inDi$B &eral 

M L 42 A peída 00 «lílTtdatC stra tfcLbrAd* t a a D I Í C A O D O a i a r E M A DSIETWft un num ppítpnce í> 
diralor acusado^ atiavBS. da Dedent i tn ^ íinmlA n^ Uincalo 

pARAt^HAFD PRî iiFTTno : A [lerlar^atao tara tr.* DJJDSWJJ cf CBg j l ^ e c ptotadnoiit ica 

£) d í r u t íHa i paio UKUfly i í o r i e l a r cte ".ta dc sua ÍCUTÍ . ÍE 

E>j H t non^icadii j g K B E W O ; 

t;\ K f rxada na 4 t ± E nua DdauaElBí S i n d k ^ í , eai jix.itpi sl>sfvH4« dbs ev^ocIBüos, Jxio 
ppoods CBinirqo dG u i c o diat ijleiE; 

VdAHÁâKqi^ü S D U I N U - J : PI Dsclar^üo dc perda 4 mr roliFicaiA], aRitada t publicada d t i n i ã ccntera 
d a l ^ büi ̂ ''•D e lin-ritl üb! E ed ' j B^ikj i l j Ai;»!^!^ilí Jp Cipr^ 

Ali Al - A nt9:liimr;Ar> r!p FKTJIJ dp fcPanJaiO SincJCL Î p a d í f l d;Kir-9^ e acuEadv ^ u v b : dv Carlt^ 
aec lan^s» prgt3c«li]di na firtciiiiitviB AiJmi^ttítrKivB do 3i:tdiciL<o, no pii^u ilx iiiiiln ü l ib. CEBllHdl] IH 
mrMnpiiHrrtr/ [̂ il nQtincaç?n 

PARAiGd^t-O Jn iLU »ntra pacEaiiifa> ccvaro « i r nroccaHdai 4 ^ 4 ^ 
encaminhado n apie-cictiifr da ^jsaenibfita Qaral 

ftft >U • .im B îfllU îAr rapõtca*. a UEc-adii flLdt -^lnf;» F̂ AriMziiihlrib Rpial qiiu 4̂krA i^?ri»Flsi^çTi1c 
comHKana, na porodo máxima lin. t a (íc$í?rlD> diD> c no no.umia 1Ei ;de±) itJe± ;ipoi. 4 
Tiiilielmujia üii UIIUKBLBI. 

ftit. «.í • A rii>rii.n;Bc dE PBTds m Biinnaia BervnEv «UrK Ê«,a grutas aeõE a dLaicla Fnal da 
^aemblcii i G^ol-cortuda, npcs vanncadoí u» ̂ L.rE.iiiHfntin II IKTÍKIEII; D ^ I P ^ F^ruiiirn^, ^ip;penrf?Jse 
A e:<>it:iCid das ru.-t<;iie; deseiii|i«- hívjaE pelo acu3Ed:3 u Hs a EnUdsdt. 

SaqfaaW 

DAY/ÍCANCIADOe CARCSE 

i - ' ÜFICIO J H ( 1 H l B U " D M 
, j fjrJlien n j * a pfssairti n u c ^ s Hjtfli t 

jm,i- í>i i j^ailMi ty* m i Ir.l m l i i l l H 
......ti r í fM< II n. 1 í 

13 DEL 

i xtbCoilE • Mtiii^ri 
n l-ii>« ^J^tfrgp"'» Siec l̂ĵ  \ l'll>4l ̂ MfJ 
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Rn«aaaai l T m ^ ü n a i aiEtoSAAi tJaiUrffm.jü lUqiilvu^ Uc±l:̂ l4nh * MKHtal CtaTEo, ilt Vciir1llú»*a«imiii íM b 
Jtal4IWKii lf lCMipiiurt:i«riitri Ewi ^fliBlu A j u i H b u i A arFi>tfüii4lkB 

T±f.«r.na i^4L g u n i H 

M t i 4 ( ! - A ncánlüa de cango koci dai^lAiui* J I H I U a m m j m Dt imvd wmt l l l p d H U t d * r%: mcuu ^ Imf^tiKdio da «taicf nt4 
b^iAdniHiM d í fur^Sü 

C, Id l Jl KIH ^1 P JPR;efllV •^"•^ f.'r„„^; 
d; peru lia miTidatD; 'iaiiniJ 
• I rsiariDiBntii 

^ ^ S O f . ^ i ' ^ 
RH ^T . a v^ranniB nn E-jugo por perda E « J^indite eu la^pfnin^nlti ifo aflotearUd ttti dt^lsrad» pchi 
Ú I A ^ O H ívlnti; a mia[ta!< hariv cpbs B 4jE;Íjac d« As^EiBjltia Otití L U T BIE H zinjini iMirAv, XTI IK ^ 

icExiunoiiD Eo ii'miiK:Ld «Epoiunta aa .irp4CltlO 

A n - W ' - ; * M C h K l a d» O ^ D por aiHrigfSnO OB í^rt{3o » n i dtcl«r*cfe ririu t quolre horaa^i idi «]tp<F*4h> 
a da ao (BqBadnlBl dla« • j*:;ul4dC no t uniEB de i r L -44 iLp ia . 

AiL ^? - A iracAniLki da u i g a J Ü I Rifinincia dii LjLiipiniiiu amâ iUc:|iTBda | H t t Dèmti>rta B^ prjXD d t cinca 
diaSiâiei ía:^^ H f apn!?iL.1IUWfEFnat-BfntE J K I O nnuncinnla. 

Aft Ê ' - A v4Dilii4.4l da lUriit Un nuèb da iatacrteittp Sf íKupafiU H i j dtckiradi BHÊ 1*1 Itelaiiia B duia i 
IV-iETif jpnK J1 nrinnf nr.la doT410 

An. ti - !i*tiiM.rtiM a Varanrta, « invpa oriíiUian t nnmoBcio dc cubítjauto no ataaí mútJniB He St 
laetsCnto] dias t w o t d o o i c r ^ d s a Batstiaie^'d:s íie&7fe E^iatü^u 

ffí. 32 - \t 0DiMi4nEia M VUCUKÍL* do i^ruv ou de BlcaumenLd larnpüfirki <ki diiab» uoc paifiua 
E-jp*rler a carne * vlni* d i i i i v a eMi:ri4i^B;Bú t*n p ^ w n u d a pe- d a t i s k e di i igna^ãa j a «lyitp q w 
liil«grd>a. mdvndo liauai rie/aaiie^iiMaiD da laanibfESi Ekrhjiia anangiiipiiiin^^i, r.r.mu/yj,« rnnvniracSH 

•B supJftiUai para n leqrarum flea ^B^qa* «f«l4we* d ^ rEepe^hC a r f i l h 

^ i t E ; - E m t a K (i< sfeittaientB eof H n t d d a u v H d r a JOlIriimi] a Infü-riora Mt tftltitsÈ viiftí^&ís. Ü 
inpti EccpKania d íUgrara ([ippiiii,ia pr4^<E4r4 *BÍT> p i j u u e de BÜCIVICK de ttatütt ^ t i v a tf" 
Mj Ji^i.| ijlii iumpi|upiiiiij£i •.LUEidii-iijiuiiiiBiaii u nstiiinti j g Kfeütd;!!]!) aic H t / cvgf i , í nuBlqi«[ 

Ai^, S* • TBdp*] D? pKcedlnitFitp» quo rRri 'TJon sm alturado aa Kmpat i -dA dc PCÍCAO Dirdtvf dt 
SlJidlcstr, dei^F^s ler prgiTTisd:», apHxadoe am p^^a iiriKa f 4 rmi^uadg^ jununient^ t4>^ "t f^M d^ 
pfKKata» «1*031191 

CAP T U t O V 

i>A£ AS^EMBLEIAB QEÜAK 

An- (li ' Aa AMBaibl^li» I344l t H r t C anberanu em a u u reaolutSaa i ik i Ua tMr iaa É l «Ia c a t i \^ 

»t'jiaine vgt 

Art St ' tíiirfv n dijixuta w f jntec dean c r * » . Mr la K r v i « iMMda» oot «acruiinit Bŝ r̂AB et 
« l l b « r a ; a * t CA A«« imH4 i l Ueril corlDamanilM Kt M ^ i n i i t H t u n t ú t 

nl EJclUB dc íisacicIcdB aoni ntQtn^lmsnhidi iacBr ica prtvlatoa ncíKa csBilbiKí. 

I * 4 p i * t i * l * * * t M U r t a r iaan íâ l r t 

í l A t ^ i ^ f V a depfltriRiCa.B 

! . '0F[ClOll l l !Tim' 
mn:. rh t iL^ I diK, 

í t i?.Jí* l Xi^^i-I 
P." J l t lJ : H . / 

lííIEL 

ruiKiLBCjaj DNdXil-itl 
nmStífhlt D tm Vtf 
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fitaít**ctHTraliihri[if*i™HfTirtanii*TMrtifTiraiwt,ilp Uiactnid, Mfi6WçaEjDí VctH|É|ElJfr|ia, Jt\j-lff-P4íi AJMÍ n7.-orah 3fl 
Aiic«f>«{fE I Ob c bmj:ttJhhiE c l>i tkji pivp V«:ifir> Jk j íwHt* - * ! d i Drandí Curíi.,* 

rA^JTOicj;;^ Ü: l !a^l I ÍHdaMiJSi jHJf i™SIj3i4í ; - :üí . ío i . .J I ( 

iQJulSaiticntD dvaotaa dp JlrtitMa itIttfiToa a ainalidBLk» I B I P < B { I Á I < pniniintrii i 

i\ 4ai:i«9cj 3a pm :q'pet]in)einia e pcpia d^ manda-jo dii nAiiiin»^:. 

n pnnLritlDincnto *vnv ísttttími (>u drHÍdíos de liidialliu 

PARi>c RAi-o UfllCD - A pfojir^ A;;^ejTib.'e l(̂ , j c Etinsuluid^, i>4deFÍ (kHÈ^ar uai ixtüi idxn a muwj i i il» 
bEia Diwdiii dii NEd ̂ -E [fl.uiiBf^lii], I^K^IB" 5Ç piorpCi^ndo 

flit t í - A l AtSBmblUjE S»,ral* EjrTiaerdiiiafjjG aorio ««mprí «Or.Toccdu f e u fínJ í4i>ee.ifií03; 

r̂ .rL ti tl3 aueanu^ da r ^ ^ C f a ? cniCR^ e car-t c i i i ^ . s dUQiLiF para dBÍibaacãu 
GErzlE ptfii^ Trniprn iln rBalnrl? mmnr^ dOS BJic:^ lados pneiamúC 

*C::3£;^ .JKL R^-tJcqni^Tvni ria As^emblíla Cerai, aicirArta ou «Kirsprdinvia &»ra da 

Ji.:^^"'--» 
H] Hiti pdiaBlis cpnvDcaEfio: í /3 ítfQtsiervoíí aos »«QDaa<ye q j M e f V " ^ ' » "*ij j«ifu < 

« ' i T i P n U 

ÍQsn*sjííS^ l>| ai:^ í iq i inDa con\'e2a(jle: qualquarfiuia^Kp 

Pitt f> A AísCntaí ia Scral Eni tor^ C a ^aacinülcia C«r4l dvc impüdi» »ni B I Í E I I A ^ D Lk tn-ji i a lh i - l 
K^*ipETirinsariMK nsE:nnfnni'díidí dp rta J s r í f l p r e a l a t i M í a í t t t a m t M 

Al i «1 - SSo ror^ItteradEi Ordlníptu as AsseirmiLlu Uarüií de £praetae3a da iMlPnto Financeine e da 
balaiicA pulrunenial a a Asaeihbfeit Cerol E9clt<«Bl, ai demais u i a u i;uiiaLÍEiu:]ii.Ti dK^niliillBblv FípraFi; 
Eii3i3r.m\n6!fBS, 

PiAKftCilíAFCi U N m o : AS Aüítnci tJaa be ts i í oa fljjratiaíiü dd balacça F a i í ^ e i f c s í^ ls rtsiizüdíia, 
anijgtbiieFiie m e i d e i u n h c b obinD9t3»ai l ia t1t l I . A U I É I I I I I I I U dLj i i ia ipJa- i iEhj nfra^nrla P = i « : i i i l m 

Ali Aí - A AisitiaihlBUi ifersl Etemmi ísrx r ^ d j i d a tn^naUntiiB na c^ntormcbd» de M u h IJ iscr te 

A P ' 3fl - Í I » ausíncla da rniti. lai^íu J nei b^ e Ei^JKijrijai^íf ^tasEiFit^jj)^ ^i^jg.Eerí io BÍmpr? c 3fivo:ada»; 

3} Pnjo pmciccirji do aH idicaliD 
a) pDla aiaie.ia da Ontteda 
o l u F n CnniaiJ^iri f |Era>-

d| pd4i iiiii<[>riâ dv? r « n b r « que co i ip f cm o S atirnii DlicSipa da Entidade 

A l i . t 4 . Afi M^>^4tiiil9le,itii G i t iK is [> id:ndi iaK, KHJiilsiiJr; D E^T^vn UtiipL r l^ ?iifi rp.4ii^sic;tii rJ idMf^^ ™^r 

eonvc^aidtia pclss {i343cud»3t em nisncío dc luC-, oa ouaia «auecinsaiae ^n m^lvaa c i «aniiA«3c£A« 
B^írniran n rríimírtiv" Enirmi 

¥ A n . « ' -'AB A9svmbl«^s '.ITCISK EitirioiTllnârlas pod^no eat ccjiiMieadat fof íuVc doe s i foa ia tK i , e t 
4üaii; «fpa^inMriO a nlAiivCj da nanvoHca^ c lU^namo v ic^pScbvs cdr j l 

Ar:. 56 - NcnhuiTi ruchi^- (iitOLiii CÊCI ücaada pcloa cdniinial(tidQr.£a ds C|i>ic4dE pani fndfaii' Í (BtiEiada 
da A i i c i r e . ^ ^ il^nvorada n m i«niioE 3«sie E^rj^ro 

A n . SI - aaj\9 rtguumenTajaa a ivana a stptcirica R coriTOCí^D aaa A&eanalMAa e«mi ( Tar-sa-B oa 
ICC^IB tlf ^UiiltJl 

SI D 9Tr[niiK:ifv qn nnK^im imnrir^iiiiio a c ! Trana-udor^s ou j n j a ç a n d» nOKii dt 
: : « m ( K 3 t i « n4 Mde da Ent'aeu;« t em t<odB9 at í;eieaa'7iu Sihdi^^i^ î e MJ^D DO 

:aD'/nra?5c n^r f s^^ttiid D, O e t i u i de canvscar^ pncera sar ^nxado ros lecaií ae 

uabalrw ávi at*cti«dae 

*tTJ-TSi^--lMi^*Ml",Tlj:il l l f .Timrn 
111 .-.tH L. ^^fl^ IIP; tfr- T 

(]d£b:í1 í f2 i . l 'H -J ÍJLR: 

uc>^ I l -wm^í^í^i^^^M^My^ 

I jiiEí i i i 10' ípiflíeiilsda. J , j 3 I 

LÍLT-n. - i l i J i C.Biiirit 
g rBriTTli-Cí^ 

f] 11,14 

ia DEL MB 

U'J;ftsHíiii6i'í'-'i 
•BBflriv C i™te " " " 1 " 
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i i i^i»tB»ãiT¥iwmt*¥i i.lwttaiUikiVt^MB^iiiij^t^jtf^^fc W*nnlÍM-H ^Éüfafc^ 1 . Mjiiitji iittii=j d=v<i7i«JKiiwi°Un^dt 
ffi^ffW a # e^if<j?uiu,i ^i4>= E'Pii VirtDkni A I ^ B M I U - I I m ürv^b «v-tm 

:iüK=^ííi^5£iJí.-TeÈ£i-í.lSlí-.ÜSüía!Si 

tíj puDi ica^a ao Pditai ae c&A-íEtafJic mm jAmui m -acenda çWaibfia ou no 2 lb td 
•ricJ4Í fJ^ Eslado du PciiuiL^ I:DÍIT ^rit>frjp<ia^B:lH iivlifirni^ d e 4 í rqtiLiraíii^ a qrtc l̂ ni>r^? 

pflRntíflai"n ihMico ri:j L^iu i I i i i i injcB^o psr Bssnc.adPE, o Edii^i at pcirnocaunao a ssr 0.0^11^344 
bgdeifi lar a s a n x ; » por um i a » c i e d o fancaúo-sc iiieni;ão do ni^neiü de :iKdiHtiinii; firicrai; nn 

noctiBientw 

^«•ITUIOVI 

DO rnOEESSQ ELÊlTOfUU. 

S C f S D l 

OASÍLLlyíiSB 

m t sg - U A i iwnarcs dús iMigaar ava coinpADFi D betama Uantivo do S ttdienl^ prT;vi^t:Q n^f.rtíqt; 1£ 
IIESLK ^^líiuiUi, aerâu âlEitüa, cni p-:Dij±\T^ii Mlr^la-';f- uiiici^ i]iisiilripniaiTii>r)lp rle E4..irtiRT1tdaat COm •£ 
diapoDituns tcaa-.z r dciciminacoc;- da 3 ain sGtitei t BUI IMDB 

í^it d ' A^ ILUÇOLS de l u e I n n s n o « t i o » anlanori sarao rval iradas tea i ru Lk: ̂  ii<ivi> indUB-ch iL : iSe 

cdf^w • Eitantah dia« « mi 1110 de K rtnnu] diac d j c antacAdom o u^rTro dop m v d a l m nigerKz. 

Art l i - pana ^aranbdb a Eiaum das pltllfl í «Jtjlorftls. ssttif l , [tn-JP-íe conrii^íea As ct-jpm 
f^nípiraniüs. quaiida ror a c a e ^ aajHSüiniai^ic ita ÜUB sa fvtn^u a msaârioB c. ItecaiCi lüníta na ea-Jeta 

l̂uantQ TH HpurapBD d« V4t03 

5ÍÍ'J*''T^íf.í& fiBCJDl 

UOELBTtJJÍ 

. : : ^ » — - . >ii ^ > u i 
Alt. 71 - É eli^lhr tpdc BEEaciadoqX 11 date dü EkiPJ« tiver «Hn^iyK 

•m^j:^,^ t\ raar» u tei» w-iitfi (a iDKI i f K . i>?la iii«<»a, dO q^ndre Í Í C U I I 

bl uLÜadú aã mcMEafadadas art ii ttrinla d a s a n l f i u s ELEICüEs 

Cl estlvsr B j >3Dzadas dlraios sócias c^nieilK^ ncíre eiraiato; 

PAHA^KAi-ti 'JNICü fa BEcaQursdE} a fltrBiK a4 l̂Ote 1 ' ! spocei f jdc, tterr f:T!M i 4 t 4 v M i pH^^^di: 
IIIHldl-fflifí laJIIUIEhV-BiBlEE EI4± hll.4 Jt|JlI^E ilLltJui Ifl lAJ ^a:^Eiii|P; tSULI, C Ü t .^ l l - Lnie t ^ ilClf U I I U :bl9^:iU d u 

SbitdiGiilOi pcB mano» uí ÍBEIBI meses antaE de sua apea«.-itao«nD ou dcacmciegc 

R B ; - ! ^ III 

DAS-ÍJANDIDATURAS = m^Ba\BlUaADSS 

Ali T i - Púdfc-â «er Liniüidalfi it ^^jodkado qiB.nB dais da .^«iilizatdc d e c M ^ d o e m pnmeifú c^Erutiuie 

d] thiEi I idi:! Lt C4f^ ib} i i iE íe£ E«JnEC-m<^ n^ quadre Eocial 30 ?iiidl:at? e pelp ntTf^aa 
dois ajiaa dc cicr: i c a da a 'anseia, OB aaei: t:^nMiiai do 31 üdical» 

bi' datar sIC Sn CbiD-aa pieBanl dadcs amdlcaia 

c] aintaivlM- ''t BITJ»-

- ín f f i r j l «"B|J |LmOE, 
1: ff^iutíarnfí 

O ' yillM [pB I |J BníDÍH fi^oL^iEa 

* >4(iiccu^e 114' i\f «xmaiKD r I 1 ''•*_HA Vl\l m i qiM t t ic* aíl»lneBdí 

M lípu-'* 

1ID£Z.Sflffi 

L I rt.;'i'i MnkJii raCcnt^ 
D lirkíMiiM'.ín llitDih 
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'UtnB>iii.ii« EliHlIadDd*' ii^aiinCTji^ 

mmmmm 
Ali, 73 Sa/Á infllpaívél, t é l r io lnn |Çi=(-util^lrt íli* pcnríaMif:^ nÉi « x a t í d i de ariTSS tícIV/ci. O 

UsiOisac 

a| q jE E ís ii'JOif deflnJdvamamç apravactm x* HEESSI EAUIIH» far lujigfto dc Mcrue lo oia 

L^-üddeadmiruatrafBa ind ica i ; 

O] r|EED IwuHúi üâiado D pntTiirAnii da tgEialttuer cnlidsde ^indicsí; 

6i idú i i l MTKis 4t Esie.-Bieie da rporisaão r 4 baoc-lamlcirPl í\ qiJ? n!*ri tiv^i |RIILI qiKii-li= 
repríseatido pelo sinfllcala, âinda cna TSd tafuilniws E -desde que nín íenhn muü^Jii üu 

tat*ljOrb anr^rilEi n^ii :XIJILIULJ^ 

^íSül-Sfe rfl dò ma •Wíwuia f ofii^iwvaíía. 

secan IV " ^ Í I Í J Í . í ^ H , , , ; 
^lUKftjla 

DA C O N V O C A V A P E W S H J Ü Ç O L S EimvihlQ 

íiSSD.Mi: i':& 
AK PLEIC6EE iç-fto íKjn^ocjcas, paf BtílUJ, c *m antatftdincla T i s l m a * • ^f.ltj"'*^ a •nialai An. T4 

Lida e miniino de 39 ifirttai a n c . j t i r ado t d l data * • niat:/a;flEE do pleitt 

PARÁOFtAFO Pf f l^BRO : W p l a do cd iCl t qua e * r«* rn a m arllgo deierA » n «ntí ida na sede dS 

Slndiuto, n«4 iÍElsgaz\ii.í ou EuDE»dM 

PAhAoflAFO BtQUWDO ; O cdilal de conyacat io das í L â ç o P A ifei-eiji E.úiilai abnoatonanianai 

l . Diíts, hSíBino fl. loflíil Eta vaacap 

z. p i a ^ paru r^gialM ds chapai a horano cM rupelonamEnto * a .^licrniaila 

3 dBíHi. fciiiLufi e loiais tíii SMianda ç tifpcira «HE^Oot , t " a nnn K » P JHEÍÍ(JÍ 
prjTílrsi C eagiindÈ, K m como d£ rrtiM PIIHÍ|;;BI tiin C B Í E de empato cnfcí H 

cuan.ir I» 
chapas i r a i í líTiiadas. 

iMcnsioradC F * anign pnipT^" denenS aar publiiSída A T Í D O i t s j f w d a dO *d lW: 
JfL TB - Mo dieamo pmifl 

PARÁr,ll0F(l PRlheiElB ; P A Í U atacaupar a -aaií í w p l i d h u l g a ^ o I Í M ^ E L É I C O C S , O ftvBO resPliB*! 
ioi puf.icedQ. pato mai i f l * j n a Í I * Z , em Jnrm-F .le f^finde eiríuSnffia. qua otinji. P*lo " " " « n m e - a * =i'i 
EU£*tMTi»riaI iL3 Slad u i a e EEO ÜUna QTiEial de E i ^ ^ » ; 

? A R A G ! 1 A F Q E S G U N D U : y ;tulDo resEPT rt.i üEriíáiUl daiiers eonfcin 

i ; nMNa (ic EJlOlcaToem Elit-J-niue 

2) piazLo jí!íB reniits da chapai * h o r i n f l í i h hn.cJoiiatnanto da Sctrütsnía 

I> d a H K b i i r ü l i u o loEMB di: vCtOC^a; 

» » f a * V 

DA C 0 M G 5 A O E L E I T Í S K A L 

i^-iiiiii3jjMijji, jw^^^J^l^m1 

UNI tif.JlíH • 10 nifltaqllt 
I S I ( J J I . J J : J T J M 5 

R l T U A üll»n« 
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i ••IL.iiL.. Jjo nEBbnltiiitítej H t iB^n^u ' A i l i i n cüx dc Mbiilruj, htod^ at, de IW^ilil EléUIs^. de « t tu oi .li^vrAinu, «o 
Aiiliitiegiiiki il^(i«ii^i:nrm<ir«t>E.far;[V[iEilc^Hi.t>nyb-eidiCi>rH avrítin 

CCT>T.T^ ECCTJ& 
li.WítíMBfSJMtíi;-!^?.:*!»!!:?;: :;lt :3 ĵ£i£9iit£!f3Éi«;A«R;Meras«i;jvinuia»laiaiH<í.(.'̂ ^ . . . ' " a 

AiL 7e - í i pnoresso EJeniv* '« •« EiEninmiwdii polo Presidir*? na ínt-fcaiit!. Brompennenn dr i m ^ 
r.EVB.íî jT'. F^ioral campoelB líe 03 itrisl asaocindoi, de sim tm: •BÍt^otSn t de unt hCü̂ esanlcB̂ E d 

cnda charla iicgi=lEada 

pAFtAoríA-o pniUEiEKi A Inaioi:^» s« um r̂ preasnlanitc dt cvda cf:app p m coniaor a scmisoao 
i-ip|-nr7Ei I4r-te.a no aia do encanajnuilu i;p ppoza :S.R niglEliLi de EEia~,xis. quenda B Pr-iâíEnlc da 
Enttreno mdicjn oe aeinaif {enijKnvnm Eia Líimmí-e 

rAUACÜAFD SEGUNDO : M dBciBC«« « ueifEtao sHBligrji. **r4a KiTidK, p v maions »irn(il" <>» 

^TCS. 

^j^ALillAl'L> FERCS^r i 7 r^ijc^imr.d 11 Hn^iara rw VDji^^Eh m EIH U U H ^ I I : ^ Ü E nutra llirEriB dn la^hiLai^ i 
PiE îdenEa da rrdhd4neterao voia da dEsampaiD 

PA^A-^tíAFfi OUMITD .D<iiandatods ^omisijn EUcltsral eitiníií.'4»4 tonaogcs^dAjiava diEialQda 

0^'''^T''^6 «**u 
SaçtoVI 

P a R=G|ffTTW D& CHAí^AS 
1-, Wrm 01_H»TJ,, J 

'^"i'«L|r 

ArL 77 - O piaze pdTk registro dae cd^apae seri CB i a (gai^ alas, camadat aa íâtííj^aS&fíí 

rffi^iatt do cacBi 

f. «cnlüim da^ U^apaslãr-oi-á ptailL I i4 i3 i : rd j i i i du EáKbnk . Mne kmiaurc PARAUlíAJ-rj H í 
BiedUiamentev KcJkHi da «c iancnlncaa s^rc^enladA 

ijúia eítítc da diiaoTre neJtt a r t ^ l * P EaciBmna da Entiduda pstarA a P A U U í F u = n ^i=[ítJ»r'D 
di5(j&siíãij 6n'flnta e im-icdc dtdíinCP aO f9çisiru dae ^nsiiae, ( («n í s p a ^ í f l * Jiormi dc no mlnrB--
St loilcl haraa d iaTâi , oncc acpmane^EFã pesEna hablU^flii ^nin BIEIUICI HÍM ii^jtfiEísacoí, pnatBT 
tarof™íiJEJipii"M!<:i'^nHii!Ki aú proc«&sa alaitoral, recíl3eríl6aniicB"jflio,'onncccr ICC IPBÍ , «te 

M A M ^ Í ^ A P O TERCFSFiri' Ein-jiiB'7Í Eiedii üe lEgiiUD dscbciHiSt Bjjrnndo pî -r tiuiil'.^4:r dos tjndidaiu!^ 
e « infcitram, ijrvi cndaraçarfe A CamictiD »l*TtBEa.i, am aun '.•faí * iBstnnnn - T I EII^ « r u i a i u n 

r1ii,7Lm*4n:ii!^: 

11 PlcFBi de DudiinE âcao do t9iid.dit3 em duas Tíloa asaineifoE poit prapua eannpBtii; 
esn fiimi reca^BÇlda am cact-ânth catmodo c r JnHTD de ^ua TiwrítiEla ELBIEU aúcie da 

h j^riUuda^ 

! | CÓDhJi i plflnbCEida da ^;iiWfi'a do Trabal t» f prnvii|i^icÍM Sii::ial. onde can^irm a | 
iMj.lincaçac. rivi I. JHEHi E. Miiva mu. e oa nuntr i lo i d í titfeliltit auQ somprevarp o K« ip» (W 

inEul na baaE •amhmo do-G^naiim] euiiCKls on>ri 

a e i i KCUKdo d icqielm d t shapft qua ^ e aprasBotaf; na •aia-aie. KS dim raiEiCiiMkii. eolia A I. n 
tklJvtiE í EuplwvteE., cor^incradas n d M t B a l i u P H - iinüfl .aiE do i ÜECloa. á M C Í P Í d o j Dclcqjiíos « 
Emsú, íLila InEHríiii EIB CHa pa à dalani nade i iMIfl Paauibtiva, r » í Vimes- d a i r l iSo JM, r « ™ 

r.íJlACRAFO ÚniCJ ; gonr-cando-SE irTçju*'ri;Jt.ttí HA HaLUineiitA^Sd npEeaaíiltJj. e eBçr^sU^fl A 
=rs bíid-3 para cue pfemo™ o c3rT*;aft no onüc d4 7 * ( ta iama c dusE] d t » , i i * tiltJdaC-? iiii;tti<:iirí (j 

u£4ia da l e c d U K BEU icglEtlA 

Ajt rs - N B fOílf da !4 heraa a cmiar co r»g»trti, o Eiiqlcjiut rorwicitd « ^ uiiiüidalo* 
t l u BüTt.iKí praio. BQirMníe^^ paf aiuítt* a n n f r d u - u hidl*iduaLii«>AB, E:a<nf:rov3iT^ rfe- EiaEtipnxi 

1 hera da pedido dc rttgL±T3 da t s r a d j r . r a • » Í O U P ™ ;vipaa-iin 

fí^!PÍ!TTíWTllWttí 
, K ! I I X fniifia I 

l ^ í l H b - » í í í 
çvaH)*l6 le-ni-frP,* 

^írt"! í41 rp t d î è eî  doci^ii 

í . Wtni*»-^ ' ' "**""^ J 
n-i>'-a 
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n ^ K ~ r i d r f U 4 u i E 3 » l B « u i l i i c ^ V t [ d l ^ j l i b . 0 e k 1 & J i * u i . n te : *Nt iK>*?Mgl>! ib ICI^ j tcEi ,drWdcun:Aulml ( im J E 
Aun^i^nsc ^±ü4ffTxirnttErc Pane?Fmu^lt^ntiE^aiciíwmtYiHH;dirimia 

nn-^.ff^ ^vjuii_ 

Art, sa - Hú iíacsfT-3nK\'\íi d<j prjt^o a a i * rEi:úirj E.E ciiap«^ í\ai praT,d2nEiH]a a imid i.ia lowwui i da 
Bbi i:ihiiE!itBiErJi7dn (.O.t&JLadildO alia uldain nuitléliU d t Í E L E ^ C J Ú , tuudi ti üiduu^ B U!> E:tiB'«& dOJ 
etLiididatne sr^tivo CL^j^ntar, aiarq [ff c o r ^ a i i ^ a o u j i;oinifHio iptora., f f l^eg q 3 E:apiJ ací 

m|iiltXE:a.:B tt^ ÜJS cne.p4E IJtSCfTUS 

EJLA d í Q5 ILIIECÜ) di4b a conlai' dc Bii<a'r3ii«niD do prazo dc rsaiEiroí a Comff.5n Elsinra] 
t3ra publicar a PSIBÇÂD namlnai aas cn±pa& r?glarBd£?, pElo mEEBio Jomel ja uilhlzedd para o PdTal de 
i:unuE'iLi.,:iici lia EJEIC^O C deciA''ara aaetL: ci puao át K iLmrol diaa ;iarji a imix ignat is 

ArL SI ZHvBTftnqs ^ i<ea4nti4 itmtin\ da candldam apua o rt^Hao- m clupa, a C o m l » ^ Eleitora 
a cl'^^lH lísi» pBLkJo em quadro de c^'no-par.3 csnasament: üvi C H e c u d » 

P A K A S R A F O I H M ^ C C J fã plitipa.4ltí quif ri^^B'E ^Lüi ü£iEEüiu3£0£ rariuiii: taiitti4 JJ^JUEIJ u^^iiar dasde HK^ 
tnaETlEttna 3 nurner^ mminia d£ candidaios e&tabatHiEdo no arujie ?« d*st« buMiito 

[itCHirBdo 9 pnan !xrr quE (ziiihii u v i d a ^B^stro ti cnap^ iCamisBee UBlere l , dortr? ds411 Art «9 
iiE..) .i[iia;> tifüindíktciara BOIIB t»niiicca;;ee « 4K i í«4 

An. Ü4 ' A iB.|a^an ilm^ HHui:ij 'kix E B LLiiidiçüas de voUr i ^ a etaborida m-: i r (tiuinrsh if iai antiga an 
dat i da d e í t i i i , a sara na mcamnj p r t í * Jifiwiaa cm letal d * rai;il attsBO tsi a t a t d<í ̂  ii-atata paia 

BprmeB-tairfiti OE Lada dLsp^ EBjtiEbiada. mHJuntt E e m i i m He lOdos os Inierv^^^n? p r w m 
imiiEifiiEiiBEilu i C«iiEEaa<^ ^leitcraL 

í^*^-l^-^^^/ 
Eaíh> Vlt aiVíeki rEm;r'e; 

™w:"» Fnmiii A irWUri MJiCAr^ nP BANDIDA TU KA3 J l l f l 
n i n * i i i.,j,,i ,1, ^ ^ 

F1'^lIT^^ 

A n . BS • n pÊ irEE i k ii apu^nai^âE» de nandidctun t dc 9 ICiroa) diaa EBnledaa 
ivlacêq ncikntnal doa cf.̂ pJuS ruglctradac 

FPnúrin-AFa P n u s i í O . A imtH,gncç4B, qne a-snandc poce j i vorssf a*l í f" sauiJH cia i n * * j ' í . l i d s d * 
r-e^ialoa íiMiE & t í l i i t a , B^ES príposta íu-juéí de jeqjeflitiprit:i n irturip-EHjiiJi i i i iUL» 

DBr u jBc i íd í> Bm pEaî o qoz^ dc ?=ii ii^ailDe &Ei:rttArie r:EiiqL:a.iEjL IKJ tiaitorat E" VTVJIIP 

iindifBia 

j -^üiii| i7^ii^ leimo de P A R A C F Í J F O B E D U N C O Í \D BrKHrrmilllüe ns piSZ^ rie- Ir-riri-jnai;*! r.iuiiii-i; 
)LiH SEI Ju LüHErinadiií BI irtpuapBSdea prupe^tos^ dCíttiíirido t9 noB-iniintamM oc 

w nwí^iramPEii" PI 
arviionai^tcae aa cardidates nip'.M)'^^^^ 

Cicntilcado afieialmcníe cm 4t {cusr^.ts « ^'K] itnas. 3 íandlila'p PAn,JfífiAFa TEFíCEIRO 
n.Ea^OaL: uiBtRana 4 pcpaesao, a inipuanoda t r á P T 4 ! 0 ds Bi [Hincul d u t para aprfMtiter líiia-; i:riiEii 

,'oc£clènt.a eu nõo dA '|1^1l̂ lC!lU|;co o x 1» i.qukn»! ÜIBE Í P O E 04 i;p^.i:e±a 3 ? H o n Efprirtiri máiiH .1 
lealuacao dtn Q X I ^ Q U i 

a Cmi^^D euncnal becidindD p«lt: uoliiliii*nt{> da imru-S^Vfa, QUiViro PARAen.^rG 
pfTjVIdçHill?i. r .oprafj inii i i l in. i i fc a 4 l u r i i . 

ú] q afuacaia dfl a a i l d a rw (qnivlin d " aTÍ^u^ jiaia -tünbMi^eilta d í t d d e í *S 

IntEIESSíltls 

b;. ^^a'Jtlcaíl*a aa cnt^tbaçadnrda cihpa i i|ual talngrit D imflij í n t d o . 

Ailcai£3 imp[ÍC*tlSiEE' a impugnan^^i, <i Lmiihiüíi.ij :iiipueB4Pfr cpBcomef» M PAFiAí3RArO OULNTÍl 
ELEIÇÕES; í » prEtattanie aSn r n a niEEii: 

itt icc^aM ae CEBddiatn, am il -.m-i) PARÁSKíil-U •SfcJi.iü - S? iHtipiElü |.BtiLídir:le n impur j r í í ío , c 
B 3 aã^arnblni OtEaL euc í * f 4 Í ainieenda p jtlpíHiniientE, c a n a C*á(»i: LjEit*le inlBora »4Sí|fl 

i;ip(,p)« 

'•jy^i^fg.ifii í yi.f:'Ki a i imm 
tHQj.TirulJfí 

JXH Lon 
I I 1 1 I lE 1 3 0 - » H l - | [ f l f í l « ' ^ ' " t Í^UÍLO tll** ijci^í';f'y','^ 

niiEi;*u<*6 fi* 
, n 3 ' . . , ; 7 . c ^ - ^ ' " -

djt EViila 

nwrs [ojfswlrj^ 
C L»«'« *''Ü 
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nax lutúriTlK MM:41 c itf, MjqiBrd^Mn.JtitaE,if4 P.la1iiml ^ktri^^^ « '/^bJk-j ^dair^clansi <lc 
ül^pr^ imb. -r/mnUVKnXt m Pirí^ MMMn fa^^^ fjltlBiMlWtJÍ^aiinlií: ::Uill< 

attt vnçndflL, çBB.o e n i . f i i i tafitorivra canctaioneanatnu, ma I M V B I H f ^ e u n c O OaidtMta nda 
CHiripiiáiqL 

PARAGliA^f? SlÊTWO . A ijüii^ib d í riuid %pnir , parte PE a7^a3ratlir$, por ds^iaio d t C i w r i e i l * 
Elalloral, twder i t í n t ^ r í r ú s z L a C O = 6 deade eua ntíiTieniiB Í/3 (b candltüli IK |iMi>f Ai. j irB I K p i i q j n ^ 

ruíptii^a.'», íTHiraB E snplEmES, i;niiíia*'a-Mft-i? dtsíinlaaienlE tt.it utm do* OrjÉos; 

sacao VIII 
^ Í ^ ^ ^ ^ ^ W F ^ - . 

^ DO VOTÜ 

piDVIdlnelcsi i ^̂ "J",": Julh r S nrt, i i ' D ciQio ti vot^swaassagundo iriadiaEiiiB «-c Eoitjgrilcs 

a^ B^d de isdula f iBia Qonta^A 1ad3£ ae atiajSH riDÍ9(mdaa: ^vi- ''^i^in^Br'*^'''' ^ ' 

SÊÍ-ÍOAS apEolamanto dcDim^oren cabmn IriO^víGaivcl p v a O B t o d ü vcl^r; 

: | v<e;ineacD9 u j i u t i i n b c á H l e da «adula única i vUta doa r^iiãoií doe nWrabroE da nusa 
7t:iw:ira 

1^ Binpraga da uma qii« Bcug ar* a in\'Kl3bliidid6 co vota 

A-1, Si - fí CBduB unrcft contando tedee as cra.pBe i«j|iGipâdai;, lUm «anfec::iniuidK em r-anM PF«~ed, 
ii|iMiia H jiiiiii:ci jiliMjiiitiilif LiiLii liiilM Iir^MitIJjuIX nraPEiiiEiB^ 

PARAâRAFO f Pll.vasD : A CBtK.:E3 unlr.i ilttiiE!K) siír r.anrtr.arr.3!in d» rnãm t̂ra tâ qEi*. doti?da 
lEsgiXirdeoítBil-ada i^ta tUr <)u^ ícja ncccsiano e cmpreqo ceEsie pt'a Uchui^q 

PAF{A0^^AFO í C O U N ^ v ; A E EhipB? legi i t iadia dovirae Esr numa.Ajfa ueuuíüdniEik. u uniür üe 
nunHf3 01 'jhEanl, cii9d»CBndo a erdam ds ra^otre 

PJÍRAeRAFílTtnEeJIK) ; A * cédulas iantftrig ao ^gmes dtff swrnlkliltBS, efcdvea o ELCilsnlti'^ 

SeS i f [K 

DAQEiiSAO • .C ITOrJALi lEVaTACAO 

Ari. 9lt - A t n t t w i colESorma tievoíoa FmcitflnniE; 5<nj n mdEisriB peipcnsufciidnde de lEm PirsideBEe 
dBeigiiaaa peia >'r#»iBar<iE da E r n ^ c e * metarvs , na ranime de cois, inaicsoDS p«riar',urienie , H Í B S 
chapexc•-ncEitintc> Ei|e Ifl Idez] diaiAataade nloicda 

PPI^ACiíAro ^n MaRD -. Cüca itiepa -^cneenrBnlc fcmeuiie i CDmiuEa !;]ai:onal jisníBa d * púGacaa 
i4Cna9£ 4iara atuBreni como tnoncict das m e t a i coi«iomc ca.'B aniactafeicia mlnlmB « n^ quln i í i 
di ía em ' F I B I . I B \ data H ^ a l i u í a o da ciaL^c 

P^tfíAOPArQ SEtíMNDO; PodejAb aar lna l£bdaj maaea caiAtoiaa. aler i de aed i soeiBL nti suboedm a 
iio;; ' a iuc da "jr^Odio, 9 insn co «Kr^ t itirrvarHE qus ptrKorftrAO iDnsrano pif .esiBüalecltto, a jului 
da Copr^SE^ î PH^B-BIB 

Hi^IWviHJiJ-u ltJflL"t^^u : u i tr^aain^s ns rsnji iriPía ccieDciiB poJeí ío ser nríimpva-.annv pnr ÍWEÍI 
clHulunado pejci EandidAío^ oscolhkio} a'1rt d BsaocBdcs. nc proporção át v,mií\ fnnít par chape 

ArL 9i - \ c e pwerSo- « f narrK^dqa m^mtftia das m e s a col«lc KS 

a'i íi± iL^ndidotEi. atu.) í ínluaH t pnnínlH. ÜMh qu4 poranrHacH, aU aaniuido gmu 
mciTiske 

SESSWSaBSK 
RUQ, T f r j i m ' l i " 

i í: ' jg9S_; l > ^ ^ • : ^ 

CE, n j ; r i í - i 

Dm- * 

3 jí3r o 
SCDlll' • iVir* tóüEUhei 

tSLxHik L l í i t t kfflfi ^ 
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akülkiriB [tKTcBdhwlant rm; ralniii itrif,irtvrt%, m Unnaima, MMJrlcpL, 4« HAiHt£lJ 

¥Á H ̂  rft, E xwnpnnFDlfv « ^'V#JlÉirá.%ilcakx 

^EfSUSíi í :^ • ' ! Ut.^w%4SWi^«Mt«^^^vWÉUA£i£lHt^B^^BI i ü S Ü H 

bl C'í mcFifcpea ahiia? da adndniatraelo dc siiailiuii.. -^^^jm^ 
Arr. BD D i rtveLÈnaa subjtihirâa o Locfdtiiflilif í f i m í M coleío-ra d^ madii I | IM h i ^ nx^^n rp 
ksjEiaiElapifiKciBlEiKiik: f.Ktt niT<<>m £ R^tãrTdaaÉ DO pm ; H £ 9 «lEilora 

P4Rj)ri | ipFn pR.rjTFipn w^o? oí mtmnnK aa inscd ce l« :e i dEicma c=tar pica»nlBS ae 3t« de 
abdrtBrn, iLpriilii: c nn pnci^r-^moinlu da vabc ío , SBIVQ moti*» da rtr^ijii EEiaã. 

PJVt^fSSVíFU SK iJNDO : Nla DDiTBartiH'dO O ÍOElTidTnBdo- do mrn telBlOid nlÊ iBi liuEa ElEkEE:iNr;i U 
friíi ? Iri b-lki 1 ^ vOlf^O, aiisiiuüiã a Luurüeriaij^k n jirlErnin"! riF9flJO â  ria laa^ yij hnpcdlniBntc,. a 
sf gunao Biavario e acíini EUDCrcciv^riWBtB 

HAhidEãHnr-i I E p-HE :i-riíI Ac LB^paf CBEicú¥n»ntae podEFí̂ q dEEicnar. ad hac dcnbc a» pesso^a 
pr^HnTEi e oBaeruatiaB E;̂  Imped mente» dc ±Eliga ülbEiür. EU EiinEihia^ <pip )E>r4?iTi r«cesâdos para 
c p f i i p t B n n i meEA 

AIL M SonHiitB pBaerao permamaiT no rocinlE da inHa eplerora CE seuk tae'ktBLi3. m rsiiHu 
Llw^l|]mphi^4- Ju iU l l lU U Imtnpn rHSMJCTCMTln a rDfTBÇ;^ ^l P|elEOf 

PAnAíj l iAra UMCO L NEri-Bjaiii iH^:Mid 3=^iaru!ii a d=Bi^an d^ ir i^a ir;34^on pedBfl lOH^vif no ean 
ri^ncicE^jrnBnto-duEania EI^ E^^^lnoc da i'e^d^^ 

Qn, « I - o*, rxelpitt «iBitoreis dE. r<aaea c« « lor i M T ; K P dur^^n. irdrama de X [*e!i| hora^ candnufm 
BbaorvaiAiE aemmiiie os homt de iriBiip c de rr^xffBnKrU? ErerlEbii ní^ Edibi de U U I I V U L ^ ^ U 

rAf)A':TtAFO rnULinD ; DS t-iaelhca d? WICÍ:<O sd pcdeiio sar^KeiiddLri •iiik:LBi)id<iiisiiu ui lá : 
nuçirm ipTT^rji iTuinç o í fip|(r(ics COI IBEBIUK EIT ro<na aa 'frtaçjo 

'^AftAiSfJf-O SEiUHDCt : ÜB ando a vauçoe m iinir «m n a c» um dia, ac IBmiiaa dIac I rabiUeí «B 
iifiK ESB. H i:iiciidenpd(>r h me^B coletora, lujUaniíBtt com üi B«:ijhEf:i E L b . pii l f4^.kEã dB 

•i^namsT^a ds L m i com apoEaíai: a t ^a^e ds ospBl ao iudo , ti . l i i iEâde E?IOS rTcmn'03 de aicoe t 
i i lüb r^LBib. rad^Ehdu IJUMI ' itia )nf>ub iiiE.>«ir.Ei Ĵ :i2i iiMii», IJÍHIE iiini^Eh lUriETî s^a rBi nün rm VELInc 
;itp?^li:daEi, 

='ARAaR,'MiU lEhíCEITiO : .10 tifinlfic doç fnabaroc dc E:qdji dia ps uniüí pçnTitnemfJa na sede co 
u, uu «111 ILILJI e^LLilhi:ÍLi |iidj raiiiLsxiLi v-lHlInr^L '̂ ^b A utQll^iirl;^ rk Biq îo".̂ ^ innirailim EIP 

amuai aE<; rde ptlas eh^ce} c o ^ o m n l o i 

r^AnACRVO Q L K l I t a : O dosceinimcrilo da uma nc die Ai contiituaaEa da VCIBCSB aam^rda pcdai^ 

tr mva. ix;i pn^ îB- r^ nn^i niBr^nrlnî  A BT;r4l:a, npnF; '^^ifr;qni> P] •I ' ' i* HiQ^F 3 pi^rFBnFrFii lnv|n|;^ar 

nn f l l - lnN:'5iErrf i winv.li i . ca.'b HlnlEir pMh ^IEEM-B nn ;qpníi;»ncarv ' mpi;;!. aerv,lR EIP lrlpa'B1m1r^ 
j ^ i n o r ^ a fv l̂ha dc votanle:^ Tcccrscm a cepub unicj] rrdvEh^ndA pc e i:oeríKI14d4r R rr^eMr^e^^ Ttn cavifie 
inaanaaiavíii. Bt«a BSíin4lB'fiia pivarin::™. a Sap^"!), depqB(t4idli~e. Bm dequide, BB uma^slaceDa r « 
meia col*rn-a 

h^KAiijHii^u Kh iM=f4 j : u tcpiDr ^nanaDiito a.pora lua imciiHsaa mdiiai na roin:i oit i.0E3iiie£ 
asspurdaa i f i i PE^X- <in aci nesnrn:^ 

itKti.iif.AFO SEUJNI>a : OiiiiA^ da if^d^Eilar a i « ( L l a na i^iu, o alaibar dv<A A wd oif a pana m b n u d j a 
nEi«£a a a e : nscalc, para a.ai i/enriQuain, 3am 3 lesar, ae a a i rasna qua IÍÍKÍ 9numut, K a c H v i ^ "4° 
•.' a r'kiia!iti, u Elhd-i HEi'a cuvviüjüu d ^UILI I C LdbiDE a ueud^^r^^d t d iidjE u ^eii Tutu IEJ L Aliild -.^E 

rtuí^FiUSü o cIditM' i K pracuur tanFarmn dDtaninadp, nae jtadcia IIOUIE, unolaade-EX a ceorjlnce 
^itíHm 

Alt f 4 - Da KKSijEtci LEIJEI3 v^aiu^ ÍL^ia-F iEii|r.cEiadüb v üi> A tü i^ idJ^ îuE>a nciiVA blao ^Eib'jríltl da 
1 ^ d:: vatinlac, et>a'pro^/aMdo a tua cofiaicsio as •ratiy, í,Br-KvtB ivia propna, vot^mac am lasaEsno 

# r i l « U 

Í^Fi;. TTyLjai E t t^ i^ i"< iE-

Si l . , * i - i i i ' - (_ <•'•[ "•''• 
— ^ T l S í ã lrnnt*l>'» 

^ ; ^ ^ ^ ^ 
1 flU-Ti 
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iiiJi^dtruA iidlifl >i va m u s l i DlüTDlcicvEt bUqiiiiiji nvüniTfi.rji 'ttti-a\ EKIiicj:,<;i VfbltE: ̂ utnikskiíic, di 
4I.EKWE1Í c ai>4:<a^rHviMP ii^nx i^ia vttiiAF A E I I I I « * 1 « < U B u d t CniiUii 

tf^^H 

P;tRASF!AFO PVUPriEJRO • vatoain.Baqmxitri « r i djfnmt? rfe aagJm^ittf#:^i 

1) QE nkembrcE Ia msta caitWJ ^prsJElãD aa akDlM- [pcbreccrtn fLpraariade. pun C) 
HB p^e^E^n^n dĉ  riKsa. rtcb i^liri^uc d LÚdLilj i^.r j is^iunt^i, Dcizndc a colK^üaira^ 

f « usordcnadoí de meia pciet^re. «nctaiÉ R 9 / ^ I Í K I da ^'bitjMEiii •« EHI^JW tm mHHQd, 

jjarti nnHenordecFíao do iirwidant» da rnKa apuradoi:i 

AlLVfr 3BO deE*im«niac vaUaos para i d«rii^í4Ue do c v iloin 

aj CamiJB de Inibalhít e j írAidíurâ saiíot 
b| c i n a n ae Idcmidída; 
í\ certirkadc ae Eei«rri&ia, 
dl caricaíl at Bsaacndo da al-iditat-a; 

' ^ ' ^ l í * 
i^EliíEM Fu B.a.-r.-d l i a EiEi|Tr*WM Wçr* quí IPBEH Pr>ihref 

fE:toqr.3f!B 

1) qualquer OLino caciaiiaaío qti*, -a juab da mesMta da rnambros 
IdcnüiiEVia 

í hn« iHi^mlnsidi nc edital para ?nrortamaniit: da 'jct9ca4, ndv4ndo ne racata Meilane An.''«( 
>aiai^, ^^Ai^ H ) d > q ^ 4 w «rf. vp£ aftc c fazerem entoas aos m e ^ t i u ^ EFI iinf.tfi i D I P I O B n dr'riimT<Vi de 

EiBníL-BcarBD, sTDfsaguinda ot r.r^OBinos v* aja votb c ulüaio BlirrCaT, CPEe R M ha|a iruia aFftlIar a ft/itt 
leráü laieJiiLiiaenie aiitaraL-ír^ EB .idLdtiiEH 

P A R A J G R A F C P H F U E I R Q . EilE.Eii<*Lki^ i^htúim'.kím I IB riilj<i;J]cis iipiFa cef4 lacmdB^ CCHI ap4eiçd^ aa Tiras 
ía pflpal ta4n4dfi| u b T l c a d ^ tm'Hf Ifttmbfut aa mcBa c PCIOQ -lece ^ 

psBAen^ro CGUHDO Em 3DDB da 3 EooncniCor lera I3vrai ata. uuK^e:ã . Ü I I I I H I I /KX* X\U r mk^c 
inMJros aH^aid, rv^iHí^ndO 1 c&tie nci^i] do meio e acncsrrafnenio doa trobehoa, talai da '/alanl4* 
H iliisí A!^iaiE:Hd.'i^ HUi ciiriHlK-.'^^ Ele voiüi, o nonero de w i o í S T £B()a'aad, l o ae rpi iv« i , sem como 
le^umidarp^le. c i Hutc^les apvtEcntDdcra. A acauii' c cüüiiEeríadai dn viv.x» I^EIMIEI-EI- Inr» EIlIttJH ÜEI 
pnieldaile da ti»ea apur^dci^ ^OOCî tfiC rxTtm oc Isd:? ndicnei ufilczodo dunpte a v«;acAe 

aecla H 

DAOBaaAG ELEITORAL DE APURAÇÃO DOS '«JT05 

A-L 37 alai'j9ral Ue ^punKea »Cfj leasaa triataiAdir^ ««dí ds «rdicAitu oii cm Icta' apnipriade 
I7i9(iiataniaile aT»i 3 «ncariamerus -ds VDQçao 100 a piEEidEBDia ce acitixi de nciarci IdEi iliadÊiifu 
dpKnjr i In JIE'^ nEEIEhlNMíi Fla-.lvnii, 1 nipa^ •H'13'liPr^ a^ a t a ; (H Innalscas e erKenamEnto da^ mesas 

c o f l o r a i da MHOÍ, S E istas de iiotantoa a ae umas davldambiila u ^ n d a ^ u luEiii^ada^ pdoA niesatfig^ip 

p.wAaPiVO PidUB^o A ni t t j apuradora da V^VOB aara eompeatj da «t^rutinadorsa iruiicãe»; Em 
i^^al lEuiihtii u, pfcLia C'b4ad± iJu-hiEfiHÉiites, -ícaiiaü aãis^iuuiadLj ãt.E>B_feijE-idiiib:E]to du Lr^baíiiEys 
fise^s daciaELadoc na »rt>pBtica« da uni par sTidpa na^a catB naca . 

PAflACRAFO TERCEIRO O prc^d^rtc 'XI mexi qTwnidcm v t r l í A i t po^a l l í ia dn «atirttFa, ?c ^ 
CLatmi j j tevl í io ni: Eidgc l í t f o i adinido, p'ív:ertí>rfl 3, e u r.as* afirmativo, B : i rwr<in riai icrsir, i i m 
de cacb MCi, para contagem das t e d u l u dc votação. As rnsiim tempo, proueden A :±*jrB de C4ija HYU 

I t i s d e i rncKiE colaarat c^nrí!3}Oiidiínlce « daoQirs, j m a LW, IMÍIQ apuiaeaa ou lUe dcc roloE 
05 rfetíTlPln CDOlt ini t^ EP rEEif^Njrinii II^TH am isc-inao V 5 U 

eafiTcertn 

umas, a pteâldpml^viralcara a uüincjD cunEJde íom a tb nJn E.EEiilMfHtiu IJH EíÊtkibl drt 

i iTtade-VdtaUt». 

L'orií::n D:s;riii5^íínoií ; , r tPcDCU*: ^rscíi IsFít í^W» 
^ a rit',il()a sj da (tT^mtdrilo p rH^iüdLC^fl 

Cdn>:.rl UJB Tri: It' ip'«!»n'S=? J J J l J Í Í 

• 4.U'B 

laüHí.íDffl'; 

fdc 'iias n VínaKtuç-
C^dent 
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pa i , Wit<A41. dn LWkAalEKtku, dti v>k. ivui^v. .Li i i^.er 
( 'IfHWTiiMiHitMa ííHScjKiVíJ5(iíf*ainr«3r*i :l>igb.,^ A I Í I K 

i.tDüiKrik • • • • • t H 

P M I Í S H A F C P f l t H a S Ç : e * o »,m«a líe E á . b « » Air Igu^l au liWciaf » dc v o t i r É H Q U E OHliiciniti a 
ETi pcptivj i i d ^ f ^ r . H 4 • ap^n^cav 

Hi>itiMiKM-0 t í i a i N D D ; e4 e lot i l da cédulaa fu. i iu^ i i r i r ao da ra»p»:t.va i\i*, dc vota.^dBí. 
procsdÉi-^B^ v epuiBtáa, • f a E D m d . ' ] . ^ a o i i f3Ki*alrtbt, l i íaia shflpa r j i a volade D iidnKri] EBi VEEÍEIE 
Bm BICSEPE:, ( U B O D ^ B e*(ie ntjr>ero a«ip» ínfciiorò dlbiHinpi rufli* aa duag c b â p ^ 

PAFlAOr!A"{> TCRCC1H3 . 9 , u BiEBiin da ctdüiiH n r̂ «6u^ B U t jpc^Df 4 difemdca anlie as ü i m 
( t i a p K atas V3t3da:, a uina ttri a n u l a i 

nn. 9f FindB e « p i i n e í o , n pfBPÍdD-nla ÜE i m u aiiEirqílnfi pr«!darB«ra iltiLq 4 E^pa que cbD^v , n 
pBEBinhH Buiaçan, malorís abícJnu d v i yDloa »m r i h ^ t a st taial doa vutsi apiirarlnc, B malorra I IOpHB 
lue i^laf oqs isgulntf l* , «-IAFB taviar ala EAIB irübalnos ehBiiTiTek 

?/MÁCRisfQ Pf f lMBí lO 1 A e«g mcnE.Kjaii dlnjuaioficmamn: 

1 . Duialtura dâdbur^nra'Odn BncarraattiKO doBlrabaibac 

7 l íMidtatln aa capa uma apunpa, « p e E i f r a n d a - j c 4 DÜrata dk jEifaintH. vOUncaiiBE 
pcflídM epEiadas, jübis atrihiEr«f.?s B cada ítiapa iMlebnda, vaias «m branco 
NDlOS 

^^ijiurticíj i. Nüittení talai ás-. lúbilInrB^i^e votaom 

^AB^'.^ a 
t. ResEilbdA guaJ ^4 4purKdo 

n prudamaçao * a f al»H*ftr ^ '-'=fl na#y- '̂=1 

PAÍiAEjfWi-O 5fc':^lHDO ; A Pia f H ^ I í í apUkDeão E « i BSdluün pslp PR^^J^nm^lt iHkiE 

nnr^^wm 

h l . -lOd - Jia n nnnieío de V O ( M oa i n r j aanjaitt for Buptnor • â h m i t w i a n b * aa EHB:» cíiapwi nais 
iniUdaa, itAo HAV^KÍÍ diDçlBinatJi:'de E:EII ns pHm ri-wn aouraaara, ciiijBnao i CocntasAo Efeitenl «rii^Br 
unira c Ç L B i . ü T , , nii p is je majüaia dc 1 t (quin i í ) dl ai;. Ho H r a n r i e F^un u» ^ i l o r B â Efi uiriaam.Bcti 
afcsamwida. ui B neano llata de \ «TarUH a i miBi iu Lun[inid.-íin ij n Mesa .CBIBIÚI Í I , 

M l t 61 '^ t in EAio de eiin|jaliB BI IF IB ax j^.iupm nal^ vouELLE. n a A u r - ^ ^ l a wofsa ELepOEO ( K p n ^ o ' ^ 
l i MUiniB} JtBi^ Ihitiibdí B ulai pia Éa cjkpp^^ em qL^aUa 

Wt, « • : - A liiii \itt ua^etn-jii nimnrqaF HFcnmflgEm « i.a!olt, a i . DÉdulas « u p a d D i pcfmanMería » t i 
guenla da prísjuani} da -irtisa qiumdora ate a í ra i ju i ia^ku finnl a'i '*Tultadc da ai«l(4a, 

Art. ina - A C|ii.m»p|ki Eta^^^Bl ibvBri TamEinIriT pura i - r i lA , a enipfSEa, Pi-» p̂ UÉC A U ( ' In t * » a^^b^l 
iiotaa^a «lB|ç>a r^m romo a d M ^ p « B * do cmprogada. 

EBf Ic XI 

QO ÜUOFVI^ 

A A I H ' A 4 l a i d « d a s t n d K n l a aó lai£ « E J d d B » 

a) ini u u u Eh> rEwcnrmr mt<% d * ima * a p i i , jwniEiparda rbEtocíe i r« i i * a Kl |U«i> tai^afii 
do* U K c i a d o i Dúm caaai i i^da para vpdar 

tq No ca^o de eaneaivw li^ape jmica, podJElpai da raluvfr K V I B I ^ -IJQ Arm Hefcoi 4 p t 
d'?ni:ls;1ti«ciim rapBcidaae pa'a votar. 

j','''Qfr:K> Ú [i;'Íh'íiÍLJlíJofi 
CarSitt *J i a IUF^.UMIC F*í«*f t Itllil. II lAJA • ,111 

tartJü99eU*EtK<iai,ufii» U X l d l . U } } . U » 
" • l j l p i t f * * » *•« '*' aCir t"""!" 

r p íí t" I li 
DB*.» 

MDEZ.SDQS 

D Wffl^=*"" 
^ i U l ? P ^ i H 
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UteU(i*»^4q#.T^hflliBd3mEnpli>4:ipiilu Vtt^Lrifi.^,i^r,1iriiinÉ ll1:;lii:EiEi I» m,iipr ^ruAin™. *-rtirnlbi AirtiMirtirw. d. 
Milf pecBif ME tv i luu ta iu B ntíae p^rj vMiaú-n AjpivTuiui^ ús, i3rio44-Çyrikb* 

•BBHHi 

PARAâftAftí PRIWEIIÍO . r t l3 UUEJI. iiütiüiE K;.IK i^,nnim, o pnecidsrfe Ci m^ca iKu;adciít, CnEínaid D 
«J«E4a, laia BiirJJizar as c44üE» « «eb]«tU4qc nfm sa BUEir, Eiotlrlcando D îiiEiKKJn 
Eleitora, fàsà ETUE tsta ^inifnDvaflLiiuiitMiAi rimatEmnE do edital 

PARAO^AFO 3CGIJMDO A e-uts EkJi^u le id vjfÍEtu xn npV lomEtttn i^ata rniia de F í [cj^iiaf^ti] r>rr 
C4ati> de ijuemiri Bitigipo para a prirviira, a b c ü m í b s Bíi maema? fírr^ÜdcJES dai^iieli^. Hãn hiniiln 
eJiiJB d e ^ ^ m i ^ a l i ^ i ü u u ip.u-iiiir EI píjti^iigrlF tia mtJB noiipicam, revmwn^E, a e i^misaaa Etaitoral 
para cue «lila proincva a tecE^Er.t E uibme ck-icao 

PAhAQfl^FD TERCEIAC A IflucepiA elaic4q ce pendera, para ^ud vuli^hirtir, rli> rrimparai^i~ncnE3 a«mat 
Ejp m iqiiPiPiiTa.i jEiiE rpniEi nrj qE;oruii ^MFjEac pifi a p m ( i i r j | obccivadas pare a i < j i B a b a d o as 
mssmda flxm^\c^Xí• amtnlof-Brts 

PARACAAFü qUAnilD Ha pcdrrí.-KiB deduiHuer d^i hip^Ceics pievlstas nca P.wJSr]i5i*ist»r*riíiFíJs> 
âEpiHiüa jciStníiK íid .J.iji|]nK .BKrmii*; ̂ qr:. a J^r^^iHm elel^Üfr psaa ^neofT^r a.-: c Jbsiiquic ntea^ 

PASAGRAFü QuINTíp : £a papErae participar ds BtePtac am seaundl c t-imaiirH SÇIT ÍS ja t i i íH . i^ lo»* 
qpjE SE cncanlravamcjF Ecuia^fie^ ile«^E!f JLír u iium 711 prÉwir^ C^WIVOIB^IJO 

^•i^:SDr.n 

)VIN, rt, [ĵ ^ 
DIA UAiCAnCIA ÜA ADHINIS bV^AUAU ^A/J í ''^**"^^i;^,:r?' 

An. 1(S - Hío i?ndo atingido e quorum aat u i ^ m e ulbme «sonjliii^o. a Carrã^nB^peilonill^nií íifsái ,\xf 
hnraSi (flniponfn Ai^^tn^ilâiA Gaiai qiíe dec larnna jacá .K ia l idMJ^r i r r j j^ j ] !^^ ' a« w i^uaiep^ E oFia; 

linnir tai nmii i in nn iq^nd^ii* tr^e membrcf em utarcL^fa 4 mígeiãe Jurts GBvampüva c uW) CijbSiific 
rii^Bl para D aind cato, F? Í I I I « - ide<K nava t k i u k ) deiil~a de -DQ >ei:ii insw 

I :lt IFHIHB < înii>i>' iiiii^ ctiapji r ^ í t n t f e para ^anciyrar U bLbl I^Qbj , o quor,an de' 
comporacaricnlo iJos clmEoria, cm príneir* eortireíapao. Ê d E Í C Í U a ^ i n i i l a puí EJfaiüt E F U ^ J I M K Í I H I I J K 
Fm rondlccie? de w.o. qua ÜÍ» radEUiqa ao S B ^ n M (sonibnía para. ADn iciu^icn^ per ccniol d n 

Su^au KTJF 

QA ANLiLhCAO DO PFIDCFnan Fl FITnR Al 

Arli lür ? 4 r i M n ^ d a a ele>ul4 quando, mediante rceur:aa r-afimalii^d^ n44 lenti^.) Ejeitc Estntuta. tícvr 
rEKBFEriHMdLi: 

1 ttB rol rMlliaas tsn aa, nora 4 laetc aninrici <i<ní d«cigDid«c ne «dilal da 
cOnfDtztj:^, Dn enrrrmdq r Qnletn úr mjKii STtBS d * h a a Cvlrng^P^aOa *Í111 UBH lniÃsil 
lEXaao mdEi'; as eKüinrES CiiramBreu d=iTa:lia dn /rin^jta 

1. auE TO) EUE«rtdE quainüsí ate rormalloaüaí eesaf.tispt SEtaüeiec flas rmçm fletaiim; 

I, Oceitrinca C4 vB:ia au l rxd í qjC ompromcta suo IsqituTfliBds,imaoitEndo pmiuiiDa 
qLi£.la uer i:andinala ou rnapa corcD^Tenu 

P<'̂ JVG>HAi4 'JNItS . A amiaçAo do v-siD rao implicBia pa amjlaflo da Ejma ert qu& a ocenea^ia ca 
i»Tlic^i_.aí;i^^iKd f^airiEA'Aii^|aj(B[^-tl*.'uii|ifrnçiv kiq^üit^i I M jBqaMjpfc^ ^ Mpjfj^i; 

Art fDl • nau pndnrn a niillr&tie sar trvnoidn por nuEin I v ImiiiH dwln m K I , a nnin .wnrivarnini aa JIEU 
vcEpomaTel 

•SPÍrrm.nfíTilRLitrtOÍ 
DnJifttiUltl i j . t 'Tiií:.! 

Certilw eu» ' V<U*ni> turniniil» 
JÍH-HÍÍ a* eu T,(jiii: tfilOdLC'!!)' 11" C'̂  

ni«ii El ms i*c Fe eftçícrLiflCj. j ; n •ih JF f, U ti V 11 

tS OFZ.JD» 

H vCfU hi^din 
>tldnH r_ll«attM3-iDC 
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.^bilkA>du TriaifHciim m lündjLu HntailFijlíD, 9> tuigiihic. ^í^;JlllíÉl, tm Mil^iU Aitr ĉ ^ diVtliiJiii «ilútiattri^ A 
nir^JWfít • «« CvnníHils*: i :vri¥i: s in VIÍDUIÚ i ALlznidvMii i^Ci^A ílrHibí 

ÍST .̂ iin. K<Llja 

AH. t b a - «ntiiíKla» * t ELE jçASf u « n a u w , H i *pa '« *«a4^nvoiadnB E » p i ^ ^ D ^ ^ d l a * a tontnrdfl 
putalicidcAe da duapaptip tnulBlõria, flcanJD aulAtrIHI Ê:>iB;vnh> prTwrogidc c m a n a u a ttp DirHdra 

Sur ín TTti, 

• C HlflTSR IA_ a L m i l M A t . 

A l t 110 - A LTCEfiliESo t iB i tcm mtajvibii íiKaf para qti« w lnQBnní^a «'^Brõeita EÍ s r c r t i s t alrfEü.-aí. ai 
duas viBi, cüiishtuída a ii^jf ndii n ELÍK E IEEII IB H nh r; ^g i j i^s . . i i a peçaí ascEpd^ t d o proceísa «leifcioli 

flj Fdiiiil B ̂ i r ia dCEjernar o-idefcl puDUHdí a r/iea rBEUinliiB da í 3 r » o a i c * o (te ati>'(àa 

ftl iepiSt íoE r*[)(ua,-JmeTi:Dt dao re^ístroj do ebap«a * BA Ecspaaitda JichAa Ü E 
EJ Júd QO^jiij IILIIÍVIEIII^I I ^ I E E:arw^klr¥li>f 

cj aiedUilãE üu^^Ewi u m pEki|i=<ui» m i ^ a o n^nlnal dai enapair nsnetndac 

d; ^CjiUs-doe bipB^BiEEiiK ifihnvnB a nnmpocj^Pc das itiasae ai^TeraiEj 

^ t s t f j y í , ^ -'ãj I n u ^ u ÜE ^in-JiiK 791] i::]riil|ç^r: rin ^rr^gi] 

l | Il2^tí& Úti V'.É_-a,Üri] 

'^V'.-'* 
fll aias das sac^Lt í te i toras da vatacso » d inp t j í i t ãD daiTotíisfcV^-. ^'*»^ji£f ' '«Jj. l '" ' ' f^>,f. ^ 

nj «nmiplãi na i:edula J I I K : I d< vatA;3iOí 

aCt-na Aa impuanae tua í dfit fxvnia e rupccthas cünbr^^ai£ie±.; 

cCftiunianEav «Mfnl d o i D e c m c a cnareds pelaa C Ü H B K U I I P E Í Í E I E T Í 

k) ^ia üd iduEiFiú Lk dludurãi ipni IJBQPM n pre^vle^it? B dbr^bulEj as aaiuatc í v a c s aa 
aavída 

P A R L ^ C R A I - ' 0 Pn i / .E I IW : NEIC iri«rpt7ats lEcarao, D prtKBS» c h i t í v ^ i â ' ^ arquiuada 
sridiciu); 

e-i^D^n' 

• D S ^lECLI.^GOfi 

An . 111 • O piBUD p m innrpoeicac: da racgnot, £«i4 av If- l quF i» i diae EomacHE na d A i fina: da 
[Bell:a[^D do pl«<1a. 

fJVm.SRATO PRir^CiJíq : • « racunoa. noderVü «sr P ^ ^ P ^ M M par quslquar aEsoc^ada em plano gczo 
a o í tani airaeiúE tocjUE. 

PARÁGRAFO SEGUHtíÜ O ncurTB c v; dBsumcnntB d-: P.'D'JE q u i Iba Ttfiaa anniadoi sfiAo 

sprPSCTíWnnK Bm nuas 'Jlaí, cdown-nrn od, na spcrít ír ía do ainaicato E JLB"J( ÍO* P S ongiru:^ a prrnelEa 
^ia da p r a ^ ^ ^ elettera'. A Kqundn v i t 40 I ^ C H ^ K e d4E c»^nientoa q j c 4 actimpir biam aeisu 
«ntKgiHii, t i i aa r~ i contr±-recHa, cm 4^ t v i n » a t^^^ati) ncüf-, ac rvcatiofr f J í tara o pras? D « Vt (citoj 
ÜhIS E lill li Ufe iELia C l IElh<: .Ttd^EAfh. 

PARM^B AFD TFFtr .n^t) ' FiniAi n p4ríL BXIIUIEIHI I I Í :K:MtiiiipE EBI n#n jqi C j i q f p i - ^ p í W pbtT^liliwlifu Ã 
ComhiaKiEJciom deDtdira 

T * ::nncioniS-ftqiUiEOílv 
nr-cit a r a r e f * i i E l ™ " I •(Uirnni. J)L1'̂ uO,í ío diiJiTiP^y ^r-t*Htl f • ' 

i l ^ n ^ a n i B l » ai.lt tefii=í:<l I I II ^ 

1 í DEZ, ? 

dsíííi;" D W t J H i i - * ' ' " 
:;iaenir n t / í , i unMjaorre 
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l(iid«iik-it>i1i>(MlL«uo pm «ii.i'ii4i4BhAiÉ:dJ<ftK.ileHMimun H _ J ^ - A T niBMtirdBfViDa.daVitiJi» rv^nrjlDitai, da 
h i £ n ^ a D ik Cicqiqnsnu^ «mcí |i«j Vh£U4c fitsnKOrãt. i^Of^n CifÚa 

^n. 111. a LiúciiA^ aifi Hii(j£mkiw H iMixü [feii FlBt^qi: « h n H pníviov * T m m pau* . 

s*í*e Aw 

DCSPH^^ZOS 

An. TU.-Os prazos E(]ntii.'>n üctr*««prtiia ««mo camruHdM «i l i^t fM D dti ^ ísaatvCa q 'itluic^ o 
n MfWilItritiitv V» tem prvm>DiidD EAJA a tirJüHî ü iJLt rdU ̂  r nncInHntD ri l f ooi Mfetda, ttanirtga 
«uf td ldA . 

CAPmJLCfll 

,í"-<*^'r^^^ ^ [)A IX91AO riNATJ ;E,RA E P;«TFII.UCHI 

; ^ ^ > V 

DO CRCiAnENTD 

Art-114 - o noiiA oiviiiEni^cD AiiiMt. «tahiuviii p«|ii «KTttnla d« nmnfts « ^proVAM pili IMr«4Arb 
AqnhnlsmuvQ, iX-riVn 4 aplIuflK « 4 ?£U.FSO» EBpflni^U 4A íntidcdc v l u i ^ i C B ^ L I A ^ dtn 
(T*ÍTW5*¥ 4* r í lPfF'"" I" fl fretPFTlHtaa * S I I » |L1I« 

A pwiriiBtr lU nscoiua •ciuidB w Plaia Qicqmc nUr.» AWJÉI, canlBrt 
6brlfH]«rttiiwilc as dHtatha E4P££|IÍI±U P&,-B C ^vítn^chtiHntD d u lAoukiiti ^ihlüAde^ 
nam^ 

•J Cimpatihi SBomt* NtjecIqfrliS Cnmivq; 

Dl iMfKi JB IiwroaM ft tLfjoniHiila «tnamat 

c) ^uioA-fBp <iiM̂  inkAtrui d»4tnd4al4i 

EitJulunçK nalHEUl ca «nLIdHB 

d Mniatco nciQtiil do SDUS recunsa huminoi 

B. iJul̂ i;̂ . I MT^xniinil 111« HiiM.Irli:! mra imuruTi ;í[i nHlPtíül on ÍHTlClB dE aTjf-FUnpifl 3 CünllllFIO 
át iruiu ÉnlriA^Di « efatiTir a « M I Í drrrt-ií vu in amio dsÍJBracúsi s dflhnKOfli Erog^cmiUcíid* 
cunconi • DO timvnii a-Knq a^ auiaianií 

»L11T -hUgíadic of;4ienlanii it3fiac1h:Ei pcn o tidlicBCio n^iantl doi recu'4aj tmininta iilir^nnc'* 
<|pç|:4^Hv PLi]ra-^nT4'^ vn iarir^ra:i TTPIiix-i>^-tf n í^mnfri!HíriinF& r»f flfímtíioíi*'* frb^nniAnu; 

pflia HintHHA. Cujit liMiç^fi ú i^iiiunji-^;^^ FEr44 tifin^íoi gp) ;jmdrD 3c aorrwn 

att- 11» - o k^íMin t » ^ i n i KunQ Anui . , -v i*rvnu an Bunili^K "gPWH", *W» Aprcv*aQ, Di-lfl ftW*niCMt# 
B«Bl aHKCiricitniriucs cotitoctiila fmi* út\a Tim. itun úaierí [Ubfiw dtá s- dk U Ue nnirtuiitiiu ria I A I É 

PAPAufMFP FÍÍKEHC O Plapu Orcím^iUnO AnutlL nüOii A nprvrauM) pravoti ntits nrice, vai 
PlJblkpí'-^ nn T^iir^r^ rqi [WSI9 CF ,V1 ttrn:B] ETI*?:, cmTiidai rn ena üa '^aniç^n oj Tn|i«rtli'i 
AauiiB^íii Otral uuc oi aBL'9wtiiL no cjula nr Ji iorwu olidal do Eilaria OJ JariÉl UD iiri;td« 
tr̂ i4l4C4c ra u c j umtaHj ; 

RAflAElHFJ eteUfieiff l M i f twSW MÇJim*nlií;ft|t «uo K i|iire*jntam lF1t̂ 4̂ CK•̂ l«t nm e 
U[7nrt]rviinn tí/vt rtoifmHni. nn nhi tfirkin^ic m]^ cjiijjmiriiliiif rDriai'rinB, prvIprAi» iciv ĵBvLfe:fa^ j f l ÍLi iu 
fk «i^tQD, r-ddiíinli] II abu^uM Ot m 4 i t b h edM:lDiu.<& iBlititadea t^lA Atv^oí^D b ^MJttbidia Oeul 

;fSWíitiiwtffiiM. 
S II ĥ  

HTjt ÍIIUHÍ* • 
jiesín): T a l * ^ (Sji,.hJL t i H - í í » ! tt***íM i n o i r i t ^ * i: i j T i t t r t » . 

| , ;ÃÍ1 •*<* ">* " ' " ' * " 
rií-i---fH 

9D£L2fiM ^ 

blDt**i*tw"^ -
ifftíWiifii 
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«• lUhiMiur. Mc-nri l^ ritUiUddEllln<^JiVi°<l« ÃJiMiNÍwit. i t 
* n ' n i » n n T l-lriarnu^jli^iili:. Auloo^MI 4l QWlA »!>&• 

n r * * u m c o n c t n n i D » *VMü p u t M U H l U O tilliino dta do uerdc í i ] :T.niii|iândiiiilr. iM)ÈLb:irlt 4 
k^•&D^^ 9B1BI I li^lkr^ janjlitfjf rF' p^FÍn^Mfa 4nBn4? 

PAftM>MVFD TEJlilElKO : 1 ^ crtdl lDí adisijin^tt í tass inu i t i -u t u 

9) JStipJwivMlaroB, dt (tgotirudoe a n l ú h ^ r rioJiiíMo A j iK4Aa r»c Pt ino O i u i n i a U í 
An«4: e 

bl Esftiaaíí. Ufi dÊlliiuiJnx a HrrJbilr i fnt^nOf no Qi^iiranlOL 4 Um 41 hzvr faca jo 
d > ^ « t H PAU Bf e u4(F u « 3 í tanhi l o r t KJ Í I H O cfigditn' Í I Í M C Í I L Ü 

nn, TI 9 - O t EíiJCBuas Fiian-caib e PAtrf D UniAl iiciSa njbnbFUdoa • a p i v b a d n r\^ ai«i)nit i l t l i Gci&l 

Inul̂ Mli noinimas na cipama ',r onb^t «*.1i;v1i)4 
e i H T t i i i 

sae£d J1 

"TJiSn^* DO P,'>TniUQMiÇ 

AfL ) » - • pamniCr i l a^ p n i [ A 4 * ' C m t i i t u i - n 

Í -A : ÍJ I Í - - 'L^ 
H tba ««mrPMhiãc» daindia CA iiddciitt i pvJoi q<ii i»n!üüaiLi iJa uiiàti1tf1?iTif>uiiiii^ 
M l dPfnnoiKKi dfl n o n r i l H t l DU oauain^ i f ) t « r ib« jn C w i M n c i a Cbl í f in de T n b j l h a » 
AíqfiJD C D M I . Y O de nata l l tu i 

b] eu irtuhküiihidu dgj anodaduS', fib aoittQfit\iúM\M d j üciii jnjuai^ da â^spnot^B 
oefal conw(Kii:iis*|uejiiCAj)ia!íu jDnt 9 'tm A r i tã ía; 

c ^ 4 « nnne « v i f c o s Baquir ieafAís KntUs proCfeciiJEi p4l«9 na^fito; 

BI das e n l H í pnninOAIiia t k u i T S F l c i da c<:«BH:la 4 c íORtrntm 

1^ d l » a m t í í t * c d « i hwtda » 

i:í 
rf ElflJ ilbuHJto a Lka uuliáca miiihiq nufiiitialv 

mr^L Mi - Oí bn ia ininKh ^ K ricind lliiitfa n pA^lmAnlO ÜB « l ^ l d a I B r ^ IOd|i^4Li>IIUaH • 
I d d H W W H * a(niv^4 d4 nc io pr&ana pon psaailjilüar4-tqrri^ole d» usa c CC41HruBcác iJo& nie^i i iu . 

Ari. t S -Paru a a\Mfít^i£r, litcsçAu nu A^u ia :^ ] -ütí LIMKS iin^v**!!^, n sindicais rv^ib^r^ BVII^B^AQ ^r | i / l i 
«vja 4i4*£LjtlA r i M H S 4ta%4 44 «'f l ir iDCUD legfjImBrrtn neblll1«da jttri sstEfirt, 

PAftAOFíArw U M O v A yandl n L«ni B T U T Í I da,MilLkiiC üa iirã/ia annjvf^ltn da AxxDmuAta f i m l A 
valHona, arpacialaviXa c o n T ^ a i t t purm * « « (im 

A n - 1 ^ ' O dlrigiir.u, «itipi4>gddã A J «••õ^iAdD O J wiTiffed* ãndlDOI nua- prod^mr dpAO puDtfr^nU 
cmiKBt eu ÜDl j a e , ^H^Siidcr* 4.i*il a uliriãíaliiiiiiil^ uniu ain Icvhnj. 

A l * I » - D H aiíTJm iH Fnfinwip n * ; ipçrT^nífcini. iwin £« nwnni iJom.jLnBmGni*, pcMi au j j ja íB ia 
CMIbliefea SdlD $lnd4<4l», eam ±emti <itlttfi pAtrl^taU^ÍBit de ai «dk^to n io ^sponccm por « X A Í U I Ò A G 
fKi r t fanKr a* mirtOfi *v«itluai1l»4H> impocns a «iimdlHB, ra2a« iTa DiíSHlia CcJotum da IraAalIiB 

3«^Ãji ir 

• A HSEOUJÇAÜ DA ENTIDADE 

L ^ Õ Í f f i i Õ C H T f t i H Ü j n Ò ã 

STB^equ?.|-^?n«;oK;típi mq, nruim jJlLí 
(Kklsfc *•*' •"• 1'í^''™'^ Mi- IH 

i , r , ™ i u l i B " í * ' * ' » - ^ ' * ' - ^ í {.Hj lti.r.4 u 
(ji^j.i* 

i IsnEI.OT 

Cvna 
P^.IIIK n Um-Wciiii ; Í 
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ú^nictjT.-irv; ir LJ^ ÎP4ta^J44 :nnii^ ^pinflKgf, Tfí>| i i cd^ ác >; UjAjl B i vd b y lia A j I uj c4uf^4, «j* 
J-'1K!^ Hir^ L- ÜB CíTJIBJJ &J I B C H P ^ A N f9 llúí34Bl^e CliflEifl 

- ' g t a i ' " " 

ure. l í i - n üTtQEuçtD as intitfMJE aíiri tamo n dftBt-HaçÉe ác 3tu patríniliiia £U'llh?>bt IT.IÜCIJ 
K i k i c a tn i ^aci i tb lE d akünJ .=H|Mt-3Bipntnip pnv:>cadB cara » is t irT Luja. inEu l^^o Ocxntí^iã 09 
querurn. tJ* an ar^ qj^rtevl n a EíiacLacaí iiiiilea d a d s q j e irrip|i[:3(1n 'K-çrUrj^ar: M f l 
i i j t i ivait i , finr viitn riaçín e iKneB}, f o r sOSt DlafE 1 (aruíHíi^ts BÍU- ceiiiio n a i i ,M-iy ÚQS DstKJadcs 
quit«C p r u c m e i 

«»i.i......^j.i?/i-í _ LiAi^hüUO'^!! ™ **iu.j,-H. D r ^ , f 
vu.jl.lJ i-cr 

U^ü U^PU!^l^:i:»t5 FJn/̂ 15 UM ! } | i iJn 
t l = H * i r [ i 

ítSsQAS 
varÍ jeSi j j r t raçcís dPi i^.V^irl^í i^MluLuH, nc tudu eu EPT parfi;, p^vini^ri ia°r npo^ãdidsc 

.íiiiiuf!» iln Ai;iaiiribiiSt3 n^rd. í f p€rl£lmehit íOfUAcadji pgrs erncj l.it. dcEds (̂ ua a()i«VBClB7 Per sa 
jdçita larfas] daí at^gcndea p n s c ^ a s 

A M . f i r - o s |jiaa«nli9i i^Muliiec. cbm ás A W [ ^ ^ 4 9 9 aprovadai, antram 6m vigor ivi dsU da A í í c m b l í b 
Geril EldMa^dpii^ri] ^alizedl.i am tí.tS7,ÍX7. 4 L C d e l t m l r e i j a s ^ âl Iv iH^i i , LarkponitBntanenw Efe » ü 
BFquIvaiiHinD J jniD ao fii^s » [ r | » t 4 n l B 

SJJMf f i 

« FECEiK cna. cíí pesstits JUEÍSICJIS 
h . N ^ ] r 

t W t w r l j * 
l . '£1 M LlVTIt 

jLflMC 
í^rctKclaa Dfi.lU» Kt Djif 

i.'.i3?iciíJrjisní;i)iL i n n i 
i?.j^2ò/(T;ni« Ttrjt, TTTUOs h r*i 

l a . o 11 - 93:!;-i?:is 
raiii H.irl-iTi!l bySívfrTrjnaK-ni^Ljr 

i;U7]i I T 1 J I A 
hmi íifítiíí? Jc í. Friacrí\;i!Tíl;JtJ 

ÍFuaa[f«i - t i i Lí,í3a de Li''W'^MI 1 
LíK hiLi i : rJ HiàjOMrta 

Uatrs i t 34[>)^ 

i i*ir:íkjqfl" ' • ' '^ 
ni i f ic l i l i r í "-.çít apTi?""! 

i HCEI 
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ATA DE POSSE de DIRETORIA REALIZADA EM 07/01^008 

As vinte e uma hoias do dia sete de faneinü de dcx» mil e ato nesta caprtal, nas dependenctas do 
foi realizada a solenidade de po$se da Diretona Conselho Fiscal Paraná Clube 

Reprewrttantss e Delegadcis de Base do Sindcato 003 Trat>alhBdores nas Industras Metalúrgicas 
Mecânicas, de Mstenal Eletnco de Veículos Automotores de Autopeças de Maquinas 

Grande Cuntibe cujai eleiçOM foram Partes pare veículos AuteimotiireB 
para cumpnrefti maruaita no pAríodo de realizadas nos dia» 07, Cia e 09 de Agosto 

07'0'1'3003 a Oã/01Qai2 Iniciada a carimarva de posse, foram corwidadoB, juntamente com o Sr 
Presidente da EnUdade e raeMíto. o Sr Orlando Penutb Více-Gavemadof óo Estado Sérgio BvtKa 

do Paraná, Paulo Peneira da Silva, Bnesidet^te Nacional da Força ãir)dical, Elem José Bezerra 
UunicipBl de Trebalt^o de CurtUt>a Presidente da CNTM Manasses de OIrvaiia 

representando o Sr Beto Ridia - Pfeifeito de Curiititia Nelson Garcra Sacfetárw Estadual do 
Francisco Carlim dos Santos - Pneteito Mumcnal de Emprogo Relações do Trabano 

MatJThoe, Sr. Leopoldo da Costa Meyef, Prefeito Municipal de Sao JO$é dos Pinhais; Sr. Cartas 
C.R.T: José Pereira dos SwKos PresIdenlB do SindicalD dos Andrade Ferreira - Presidente 

representando a regional da Força Smdleal de Sflo Paulo e região; mstalúrgioúSde Cuarulltos 
Presidente do Sirxiicato dos Metalúrgicos de Osasco; representando Jorge Kazamna Rodrigues 

Federação dos Metaliirgicos de São Paulo, Sr. Narciso Doro Júnior Federação dos 
Contabllistas: Sr. Luz Carlos de Miranda, Presidente do Sindicato dos Metakjrgicos oe Ipannga; Sr 
Jo3o Ricertia Nascimento de Oliveira, Vrce-Presidefile da Força Sindical do Rio da Janeiro; Sr 
Cláudio Guirrt«âes (Janta), Presidente da Força Sindical do Rio Grande do Sul. Sr. Antônio Sérgio 
Farias. Presidente do Sir>dicatx: de Bebidas de Curitiba: Sr. Setasuao santos SimOes. Presidente 
do Sindicato dos Mstslürgicos de Cascavel; Sra. Maria Donizele. Presidente do Sindicato do Asseio 
e Conservação da Ponta Grossa, para fazerem parte da mesa de oanfnonia de posse oos novos 

s de diretoria do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, de Maciuinas 
da Autopeças e de Componentes e de Malerial EKtrico. de Veículos Automotores 

rtee para Veículos Automotores da Grande Curititia. Foram nominados todos os empossados e 
convidados a tomarem o seu liuar na oerimCnia, o que fieBrani sob os aplausos d i» presentes. Em 

usaram Cta palaura os Senhores Nelsor Garcia Secnetárlo Estadual do Emprega e 
fiilberto Martins. Secretário do Estado da Saúde Manasses de Relacúes do Traoaliio 

Secretario Municipal do Trabalho e Emprego representando o Sr Beui Richa Preferto Dliveiia 
de Ciirtiiba e o Sr Elsno Joeã Bezena - Presidente da Confederação Naãonai dos Metaiúrciicos e 
Sindicato dos Metalúrgicos de Sâo Paulo, e o Vice-Govemador do Estado do Paraná. Orlando 
Peasutb. todos enaltecendo a importância do Sindicato dos Metalúrgicas da Grande Cuniiba no 
contexto do sindicalismo paranaense e brasileiro Convidado paia realizar a cenmcnia de posse 

Paulo Pereira da SUva enalteceu a importância da poase da nova diretona do Sindicato dos 
de Matenal Eietnco ndi:istnas MelBli:irnicas de Maquinas Trabaltiadores nas 

Veículos Automotores, de Autopeças e de Componentes e Partee para Veiculas Automatmes da 
Grande Curttiba, pelo trabalho e organizaçAo das lutas junto a catagcria nos últimos anos, servindo 
de refer^ncua para outros sindicatos: em seguida, fazendcKK ler o juramento de poSSe. deu por 
empossada a nova Diretoria, Conselho Fiscal, Detegadoa Representantes, e Delgados de Sasa, 
declarando empossada para cumprir mandato no periodo de 071DM200S a 06/01(201: a seguinte 

Presidente Sérgio Bulka, Vice-PresidenlB Cláudio Gramm DIRETORIA EFETIVA diretona 
Vioe-Pneaidente Nelson Silva de Souia, Secretário (àeral Clemenlino Tomaz Viera Primeira 
Secretario Jamil Davila, Segundo Secretirta OI4rio K/ieger, Tesoureiro Geral Gerson Luti VuiaK 
Primeiro Tesoureiro Roberto Eduardo Eltermann, Segundo Tesoureiro Frartcisco de Asse Neves 

Diretor Administrativo Pedra Celso Diretor Adminisitrativa Diamira Cordeiro da Fonseca 
Diretor Administrativo Salvaddr Antônio Valrim, Diretor Admintsliativo Edson Antônio dos 

Anjos. Diretor Administr^ativO Núncio Mannala, Diretar Adnvlnistrativo Josí Roberto A^ayde, Dmetor 
SUPLENTES QE DIRETORIA: Osvaldo da Silva Silveira, AJgacir de Administrativa Wilson Tataren 

AJmeida Machado. JorandJr Ferreira. Paulo Roberto dos Santos Pissinint Júnior, Josã Carlos Alvas 
Conceição do Carmo Marina Gllmis de Moraes, Rotison VJeira da SUva Edilson Luiz da Silva 

Xavier de Caru^ho. AntAnio Carlos Wiesiniaslu, Uvoo Antãnb da Silva. AntSnio Alves Pereira 
Rrvair AntUiiO Harciro Elton José Pedra Ferreira de Moraes Cieusa do Rociú Espair Santos 

JarCnimo da Silva; CONSELHO FISCAL EFETIVOS: Heimulh Banach Laartes de Carvalha 
Saniintir Padílha da Lima: CONSELHO FISCAL SUPLENTES: Jair Peixinho de Oliveira, JoSo da 

' / 

Silva. LeoniUes CalftSrio; DELEGADOS REPRESENTANTES EFETIVOS: Sérgio Butka, Gilson 
Aparecido 

Ferreira. Osmar GrubeC, DE4_EGADOS DE BASE: Adilson Luiz dos Santos. Alceu Luiz dos Santos 
RIMiro W beiro AmiltDo Alves Rodrigues Altamir José Pareiia, 

An^imedes Zeimiani, Augusto Barreira dOS Santos, Benyamin Gunha, Canos Alberto Morem 
CartoE Eduardo tkjs Santos, Cecília Hickmann Tavares. Célio Padilha de Barros. Douglas da SBva 

Emerson Visi Galmo EVani Rodrigues de Camargo Edson Ristow 
Siqueira, Honorato/ 

2» OFICÍÜ DISTR 

níQ TITUIÍIS Iv P 
JÍ-JS-HHil CantiCCi thie 5 pratan" (XXMl 

\NA t [fwoduclc iiM lio n u RiT 

sc-eiBitMit 
Ceitilico qus <s Stio di Autantícididi 
loi mxü na ultima loina do dACumeritt; 
enuígua a (larts 

eMgfloni M CiMtt 
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ATA DE POSSE dg DIRETORIA REALI2ADA EM Q7/01A2g 

Oliveira Gilmar Anicacio da Silva, Gilmar Aparecido de Almeida Moura, Honeíre Rutana de 
ri°^- í""!" '^"^*'0 da Cruz, Ivo Luiz Zumbini, Jaime Fernandes da Silva. Jair Viana. Jairc • j- ^ n , ' - . ."--x.«i i iu, . i i i , veiirMO rolriMiiuo» oa aiiwa. j3ir Viana, jairc 
Raimundo Santos Mendes Jandas Adelirw de Souza, Ja/r Marinho Woiski. Jereon AntOnio de 
Araújo, Joaar Santo da Silva. Jo4o Batista de Sousa, JoSo Maria da Luz Jonnv Augual 

L-i- 1—^- t • ... \L_T " ,' V— " — ««»*»*• •jvav mana ud i_ui, jonny «uguaiq 
bno, Jorge Luii Novjbki, José Dcütiin^oi do Frar>ça, Jo$é Velho Goto. Latreto Marques de bousa. Leandro Apareado Guena, Luaano Cszar Bieda, Luiz Cartoa Camaroo Santos. Luiz 

arlos Marostii. Luiz Eduardo Machado, Luiz Fabiano Oomingoa Leal, Mara js^uk) de Faria 
na ieda de Mattos. Marilane Zactietko Goermandi. Marins Alves de OUveirs, Miguel Antonir! . i i . „ i » iiiA, * T T U J n • r ~ ^ ~ - " — ~ i . •""•"•»™rt»o ™ uyvBirB, Miguel Aniorac 

alisario. Miguei Theodoro Pareira, Odeir Deiponta Vidai. Orlando José da Silva Osvaldo 
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PODER JUDICIÁRIO 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho - 9 . ª Região 

09ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5 º PISO - CENTRO 

CEP: 80.420-010 Fone: (41)3310-7009 e-Mai l : vdt09@trt9. jus.br 

Autos nº 01242-2011-009-09-00-0 (ACP) 
0000046-05.2011.5.09.0009 

Doc. nº 554.954/2011 - Fase: 1 - pag. 1. 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do Trabalho desta Vara, 
em razão do protocolo n º 66028. 
Em 10 /03 /2011 . 

Marcio Grisólia do Carmo 
Diretor(a) de Secretaria 

DESPACHO 

Aguarde-se a audiência designada, ante a proximidade. 

Em 10 /03 /2011 . 

EDUARDO MILLÉO BARACAT 
Juiz do Trabalho 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 9 ª Vara do Trabalho de 

Curitiba – PR 

Proc. 01242-2011-009-09-00-0 (ACP) 

Numeração CNJ 0000046-05.2011.5.09.0009 

Código: 865 

Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas – 

SINDIMAQ, com sede na capital do Estado de São Paulo na Avenida 

Jabaquara, 2.925, inscrito no CNPJ sob n º 62.646.617/0001-36, nos 

autos da Ação Civil Pública, que lhe move o Ministério Público do 

Trabalho / Procuradoria Regional do Trabalho da 9 ª Região, 

vem por seu advogado, apresentar sua contestação , pelas razões de fato 

e de direito que passa a expor: 

O douto Representante do Ministério Público alega que 

os Requeridos inseriram em instrumento convencional cláusula contrária 

ao ordenamento jurídico. Assim, pleiteia seja determinado aos 

Requeridos que se abstenham de instituir em instrumento coletivo, 

contribuição a ser custeada pelo empregador em benefício do sindicato 

profissional, bem como de instituir contribuição a ser descontada de 

empresa não filiada ao sindicato patronal. 
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Todavia, as cláusulas convencionais invocadas não 

representam qualquer afronta ao ordenamento jurídico pátrio, o que será 

devidamente demonstrado. 

PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE DE PARTE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

Em preliminar ao mérito da presente ação, o ora 

peticionário argüi a ilegitimidade do autor para propositura da presente 

ação. 

Através da Ação Civil Pública, tal como se encontra 

a proteção de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos 

sociais constitucionalmente garantidos; podendo ainda o Ministério 

Público propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula 

de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades 

individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos 

trabalhadores; 

No presente feito não há direitos coletivos a 

serem tutelados, havendo sim, direitos individuais plúrimos, que não 

estão sujeitos ao âmbito da ação civil pública. ( RSTJ 78/114) 

No tocante a cláusula que versa sobre a 

contribuição assistencial das empresas, fica bastante evidente que se trata 

de direito individual, disponível, sobre o qual o autora da presente ação 

não tem legitimidade para postular. 

Cada uma das empresas que eventualmente se 

sintam prejudicas pela disposição convencional, podem facilmente 

explicitado na legislação ( LC 75/93 ) na esfera trabalhista pode-se buscar 

a proteção de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos 
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PROCESSO Nº: 02834-2001-073-02-00-8 ANO: 2003 

TURMA: 8ª 

DATA DE PUBLICAÇÃO: 05/10/2010 

EMENTA: 

ILEGITIMIDADE DE PARTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INEXISTÊNCIA 

pleitear em juízo o que entenderem cabível. A soma de direitos 

individuais não 

O mesmo ocorre com a cláusula que versa sobre 

o fundo de qualificação dos trabalhadores. Neste caso, não há qualquer 

liberdade individual ou coletiva ameaçada e nem tampouco qualquer 

direito individual indisponível violado. 

O conceito de direito indisponível se encontra 

ligado à noção de ordem pública, ou seja, o que é de ordem pública retrata 

interesses indisponíveis, os quais a ninguém compete alienar a que título 

seja. O interesse indisponível é conseqüência da ordem pública e, 

portanto, devem ser realizados obrigatoriamente em virtude de sua 

essência social, o que também não ocorre no presente caso. 

Resta assim evidenciada a carência de ação em 

relação ao autor, pela falta de legitimidade para propositura da presente 

ação, o que deverá determinar a extinção do feito sem julgamento do 

mérito. 

As ementas abaixo transcritas, da lavra do TRT 

da 2 ª Região, ilustram os conceitos acima expostos : 
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pública é via inadequada para dirimir supostas 
pendências entre eventuais cooperados e sua 
cooperativa de trabalho, bem como para declarar a 
existência de vínculo de emprego entre esses e o 
tomador de serviços, uma vez que se discute o 
interesse individual disponível de cada um desses 
trabalhadores, com a conseqüente anulação de 
contratos que teriam sido celebrados de acordo com 
a legislação civil, e cujos titulares do pretenso direito 
violado - os cooperados - podem, caso queiram, 
buscar individualmente em juízo a sua proteção, 
passando ao largo o Ministério Público das normas 
insertas nos artigos 127 a 129 da Constituição da 
República. Recurso provido, para julgar extinto o 
processo, sem julgamento do mérito, por 

PROCESSO Nº: 01500-2006-491-02-00-6 

DATA DE PUBLICAÇÃO: 09/02/2010 

EMENTA: 

PRETENSÕES SINGULARES. TUTELA DE DIREITOS 
MERAMENTE INDIVIDUAIS. AÇÃO PSEUDOCOLETIVA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. 
ILEGITIMIDADE. Uma ação coletiva para a defesa de 
direitos individuais homogêneos não significa a 

singularizadas, que dependem da análise de cada 
circunstância, especificamente verificadas em 
relação a cada um dos titulares, resulta em tutela de 
direitos meramente individuais que afasta a 
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P R E L I M I N A R – C A R Ê N C I A D E A Ç Ã O – F A L T A D E I N T E R E S S E 

D E A G I R 

O autor pretende na presente ação o cumprimento de 

obrigação de não fazer nos termos do artigo 461 do CPC. O pedido é 

inadequado pela via formulada, de vez que não há qualquer obrigação 

prévia assumida pelos réus que pudesse ser executada na forma que 

estão formulados os pedidos. 

Deveria o autor necessariamente ter requerido a 

anulação das cláusulas questionadas, o que não ocorreu, e desta maneira, 

não há como logicamente se impor qualquer dever de abstenção sem que 

as referidas disposições tenham sido anuladas, e desde que não há 

obrigação prévia assumida para ensejar o dever de abstenção pretendido. 

Deverá portanto ser extinto o feito nos termos do 

artigo 267,VI do CPC. 

D O M É R I T O 

A S C L Á U S U L A S Q U E S T I O N A D A S 

CLÁUSULA 67 ª – CONTRIBUIÇÃO PARA TREINAMENTO, 

REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, APOIO À RECOLOCAÇÃO D E PESSOAL, 

AÇÕES SÓCIO-SINDICAIS E PARA A CONTRATAÇÃO D E SEGURO D E VIDA 

Segundo convencionado entre o Requerido e o 

sindicato representante da categoria profissional - SMC, a contribuição 

em apreço deve ser suportada exclusivamente pelos empregadores, sem 

que haja qualquer desconto ao salário dos empregados, sindicalizados ou 

não. 
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Esta contribuição tem função eminentemente social e 

beneficia diretamente os trabalhadores individualmente considerados e 

indiretamente as empresas representadas pelo sindicato patronal 

envolvido. 

Ressaltamos que a cláusula institui a contratação, pelo 

Sindicato Profissional, de seguro de vida que benefeciará todos os 

empregados abrangidos pela norma coletiva, nas condições descritas nos 

parágrafos terceiro a oitavo da cláusula em comento, a seguir transcrita: 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA -
CONTRIBUIÇÃO PARA TREINAMENTO, 
REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, APOIO À 
RECOLOCAÇÃO D E PESSOAL, AÇÕES SÓCIO-
SINDICAIS E PARA CONTRATAÇÃO D E 
SGEURO D E VIDA 

O propósito da presente cláusula é o de constituir um 
pacote de benefícios que possam ser usufruídos 
diretamente pelos empregados e seus familiares, além 
de garantir e dar eficiência ao cumprimento de várias 
cláusulas sociais da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho, com redução de encargos para as empresas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para os fins de 
treinamento, requalificação profissional, apoio à 
recolocação profissional, prática de ações sócio-
sindicais e para contratação de seguro de vida, as 
empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, às suas expensas, deverão contribuir para 
o sindicato de empregados signatário, com a quantia 
anual única de R $ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) 
por empregado, quantia esta que deverá ser paga da 
seguinte forma: 

a) R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de 
fevereiro de 2011, em favor do sindicato respectivo; 
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b) R $ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) até 15 de 
abril de 2011, em favor do sindicato respectivo; 
c) R $ 80 ,00 (oitenta reais) até 15 de junho de 2011, em 
favor do sindicato respectivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os custos para a 
prestação dos serviços indicados no Parágrafo Primeiro 
desta cláusula deverão ser cobertos pela contribuição 
ali prevista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O seguro deverá 
englobar morte natural, morte acidental, invalidez 
permanente total por acidente, invalidez permanente 
parcial por acidente, garantindo o cumprimento da 
Cláusula própria (INDENIZAÇÃO POR MORTE OU 
INVALIDEZ) da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho. Nos casos em que a indenização desta 
cláusula seja superior à cobertura do presente seguro, 
as empresas deverão pagar apenas a diferença 
correspondente. As coberturas serão as seguintes: 

a) Morte Natural: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
b) Morte Acidental: R $ 10.000,00 (dez mil reais) 
c) Invalidez Permanente Total por Acidente: R$ 
10.000,00 (dez mil reais) 
d) Invalidez Permanente Parcial por Acidente (Tabela 
SUSEP): até R $ 10.000,00 (dez mil reais) 
e) Auxílio Funeral por morte por qualquer causa: R $ 
2.200,00 (dois mil e duzentos reais) 

PARÁGRAFO QUARTO – A contratação da 
seguradora/corretora será feita diretamente pelo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas Mecânica e Material Elétrico da Grande 
Curitiba, que deverá apresentar ao Sindicato Patronal a 
comprovação de tal contratação, se assim restar 
formalmente solicitado. 

PARÁGRAFO QUINTO – A empresa contratada 
pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas Mecânicas e de Material Elétrico da 
Grande Curitiba, para prestar os serviços de seguro 
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deverá ser idônea, ter comprovada capacidade 
econômica e financeira, ser especializada neste ramo e 
estar devidamente registrada na SUSEP. 

PARÁGRAFO SEXTO – O seguro ora previsto 
deverá beneficiar todos os empregados representados 
pelos sindicatos signatários, independentemente da 
data de sua contratação, desde que dentro da vigência 
do presente instrumento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O seguro ora previsto terá 
vigência a partir do pagamento da primeira parcela do 
Fundo e terá validade pelos 12 meses seguintes. 

PARÁGRAFO OITAVO – O Sindicato Profissional 
signatário comprometem-se a fornecer ao Sindicato 
Patronal signatário e às empresas ora representadas 
todas as informações necessárias para o acesso à 
seguradora/corretora, de modo a garantir a efetividade 
do presente benefício em caso de sinistros cobertos 
pelas presentes disposições. 

PARÁGRAFO NONO – Excluem-se da aplicação 
desta cláusula os empregados pertencentes a 
categorias profissionais diferenciadas. 

PARÁGRAFO DEZ – A presente cláusula constitui 
mera reprodução da deliberação da Assembléia 
realizada pelo Sindicato Patronal signatário, ficando 
convencionado que toda e qualquer divergência, 
necessidade de esclarecimento ou dúvida ou ações, 
questionamentos ou investigações de ordem 
econômica, administrativa ou judicial deverão ser 
tratadas diretamente com ambos os Sindicatos 
signatários, bem como quaisquer ônus financeiros 
e/ou impostos incidentes sobre as referidas 
contribuições serão integralmente assumidos pelo 
Sindicato Profissional signatário, beneficiários, 
juntamente com os empregados, da contribuição 
mencionada, e que assume toda e qualquer 
responsabilidade, isentando, neste caso, o Sindicato 
Patronal signatário, e as respectivas empresas 
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Acrescente-se que, conforme documento incluso 

representadas, de quaisquer ônus ou 
responsabilidades. 

PARÁGRAFO ONZE – A contribuição ora prevista 
não terá natureza de salários para quaisquer fins de 
direito, não se incorporando à remuneração e não 
gerando qualquer reflexo trabalhista ou previdenciário. 

PARÁGRAFO DOZE – As Empresas que não 
completarem, integralmente, os pagamentos previsto 
no parágrafo primeiro, desta cláusula, além das 
penalidades de estilo, ficarão obrigadas a cumprir, sob 
suas expensas, o definido na cláusula de 
INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ, 
prevista nesta Convenção Coletiva de Trabalho. 

(Ofício nº01/2011 do SMC), o Requerido inclusive já fora comunicado 

acerca da contratação da seguradora, em cumprimento ao parágrafo 

oitavo da cláusula em comento. 

Frise-se, ainda, que inexiste na legislação pátria 

qualquer dispositivo que proíba o estabelecimento de cláusula 

convencional que fixe contribuição destinada ao sindicato profissional, a 

ser suportada pelas empresas, com o objetivo de proporcionar benefícios 

aos trabalhadores. Tais disposições podem ser avençadas desde que os 

convenentes estejam de comum acordo, como é o caso. 

Não onerando os salários dos empregados 

sindicalizados nem dos não-sindicalizados, a cláusula sob exame 

encontra-se dentro do âmbito da livre disposição dos sindicatos 

representantes da categoria econômica e profissional. 

Neste sentido, encontramos os seguintes julgados: 
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SINDICATO. A instituição de contribuição 

normativa em convenção coletiva de trabalho, 

para custeio de programas de treinamento e 

requalificação profissional, não encontra óbice 

no ordenamento jurídico - A impropriedade ou 

inoportunidade de fixação de despesa às empresas 

representadas há que ser perquirida no estrito âmbito 

da categoria econômica, na forma dos estatutos do 

Sindicato respectivo - (art. 7º, XXVI, e art. 8 º da 

Constituição da República). Acórdão n º : 20050799643 

TRT/SP RO 01653200338302008 RO – 3 ª VT de 

Osasco (Grifos nossos). 

AÇÃO DE CUMPRIMENTO. TAXA NEGOCIAL. A 

instituição, em norma coletiva, de taxa negocial a ser 

paga pelas empresas, sem qualquer desconto 

do empregado, encontra amparo no art. 613, 

inciso VII, da CLT, não afrontando o preceito 

do art. 8 º , incisos III, IV e VI da CF/88 . TRT 15ª 

R., RO 0529-2007-038-15-00-9, 1ª T., 1ª Cam., Rel. 

Des. Luiz Antônio Lazarim, DOESP 11.4.08. (Grifos 

nossos). 

Ademais, conforme atestam os documentos juntados, 

todas as condições e cláusulas constantes da convenção em questão foram 

discutidas e aprovadas pelas empresas, tendo sido o Sindicato ora 

peticionário, apenas o porta-voz da vontade das empresas e o negociador 

constituído por elas. 
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As empresas filiadas ao sindicato tiveram ampla 

oportunidade de discutir esta cláusula, o que efetivamente ocorreu, e 

foram elas, em assembléia, que aprovaram esta e as demais disposições da 

convenção em questão, no pleno exercício de sua autonomia privada. 

CLÁUSULA 6 8 ª – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

A contribuição assistencial encontra fundamento na 

alínea e do art . 513 da CLT e visa custear a participação do sindicato nas 

negociações coletivas para obtenção de novas condições de trabalho para 

a categoria, além de ser destinada a atividades assistenciais. 

Assim dispõe o referido dispositivo: 

Art. 513 - São prerrogativas dos sindicatos: 

e) impor contribuições a t o d o s aque le s q u e 
part ic ipam d a s categorias e c o n ô m i c a s o u 
pro f i s s i ona i s o u d a s p r o f i s s õ e s l iberais 
representadas . (Grigo nosso) 

Vê-se que a imposição não se faz relativamente àqueles 

que hajam aderido, associando-se ao sindicato, mas no tocante a todos os 

integrantes das categorias econômicas ou profissionais. 

Destarte, a cláusula em comento encontra-se revestida 

de plena legalidade. 

Neste sentido já se pronunciou o Egrégio TRT da 2 ª 

Região. Vejamos: 

“RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE 

CUMPRIMENTO. Contr ibuição ass i s tenc ia l 

patrona l prev is ta e m c láusu la d e c o n v e n ç ã o 

co le t iva d e t raba lho . Encontra - se reves t ida d e 

l eg i t imidade a c o b r a n ç a d e contr ibu ição 

ass i s tenc ia l patrona l e m favor d o s ind ica to 
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A IMPORTÂNCIA E AUTONOMIA DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

As relações entre o trabalho e o capital apresentam 

uma constante mutabilidade, que seria quase impossível acompanhar e 

regular através de atos legislativos. 

Além do mais, a alteração de um texto legal, além de 

exigir trâmites demorados, significa, quase sempre, uma fratura no 

contexto de um corpo de leis, seja ele um Código, seja uma Consolidação, 

enquanto que a convenção coletiva, alterada, modificada, é apenas um 

aprimoramento decorrente da sua aplicação ou, em certos casos, será a 

força criadora e inovadora de normas dentro de um campo lacunoso ou 

vazio de legislação. 

Por isso, fundamental ressaltar e propagar a 

importância da negociação coletiva para que os agentes sociais se sintam 

estimulados a ocupar o devido espaço na gestão e resolução dos próprios 

prof i s s iona l , a b r a n g e n d o tan to o s a s s o c i a d o s 

c o m o o s n ã o - a s s o c i a d o s , n o s t e r m o s d a 

c o n v e n ç ã o co le t iva d e t raba lho . Não há falar em 

inobservância ao princípio constitucional da liberdade 

de associação. A oposição da empresa somente seria 

possível no caso de existir previsão expressa na forma 

que instituiu a contribuição. Hipótese em que não se 

aplica o precedente normativo n . º 119 do C. TST, tendo 

em vista tratar-se de contribuição devida pelas 

empresas, e não pelos trabalhadores, ao sindicato 

profissional. Recurso ao qual se dá provimento” (TRT 

SP 01637 2005 025 02 0 0 1 Relatora Juíza Wilma 

Nogueira de Araújo Vaz da Silva Publicação DJSP 

14/7/2006) . (Grifos nossos). 
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estranhas ao direito, tais como, salário, lucro, produtividade e todos os 

desdobramentos que esses temas geram, sempre dependentes de fatores 

diversos (conjuntura econômica, desenvolvimento cultural, etc). Nas 

sociedades mais desenvolvidas predomina a consciência de que as regras 

jurídicas não se prestam a dar soluções satisfatórias aos conflitos de 

interesse, que são melhor resolvidos pelas próprias partes, que possuem 

vivência da situação, objeto do litígio. 

No Brasil, o sindicalismo também evoluiu, de modo a 

permitir e ampliar a negociação coletiva em busca de condições de 

trabalho adequadas tanto para o trabalhador como para a empresa, em 

seus respectivos ramos de atuação. 

Enfim, a convenção ora em debate, é fruto exatamente 

deste processo, em que participam ativamente os sindicatos, como 

intermediários e representantes da vontade dos trabalhadores e 

empresários. 

O Ô n u s da Prova Que Cabe a o Autor 

conflitos. Até porque a ampliação do uso da negociação coletiva é 

decorrência natural e obrigatória do princípio da liberdade sindical. 

Basta uma breve análise dos diversos sistemas 

jurídicos do mundo de nossos dias para se constatar que nas sociedades 

mais adiantadas a legislação é mínima, privilegiando-se a negociação 

entre as partes. 

Nas sociedades com regime trabalhista, a negociação 

desempenha u m papel preponderante e a competência da Justiça 

Especializada do Trabalho se restringe aos conflitos de direito, pois se 

acredita que os juizes são preparados para resolver conflitos decorrentes 

da interpretação e da aplicação da lei a casos concretos e não questões 
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O autor da presente ação invoca o artigo 2 º da 

Convenção 9 8 da OIT para fundamentar o seu pedido relativo a cláusula 

que versa sobre a contribuição para fundo de qualificação, que de acordo 

com o alegado representaria uma quebra da independência do sindicato 

dos trabalhadores ou uma ingerência de u m sindicato no outro. 

O citado artigo é explícito quanto à necessidade de que 

sejam efetivamente “identificados” os atos de ingerência. 

Portanto o autor deve necessariamente provar que a 

independência foi ou está comprometida e que há de fato a ingerência de 

uma entidade na outra. 

Não se pode PRESUMIR como pretende o autor, que a 

existência pura e simples da cláusula leve efetivamente às conseqüências 

descritas na inicial. 

Com efeito, presumir tais fatos, como faz o autor, 

significa até mesmo presumir a existência de atos criminosos, o que a 

toda evidência não se pode admitir. 

Ademais, é notória a independência dos sindicatos em 

questão, notadamente o dos trabalhadores, que tem no Estado do Paraná 

um histórico de lutas aguerridas em favor dos trabalhadores. 

A alegação do autor quanto a tal cláusula chega 

mesmo a ser infamante, não podendo sobre a esta questão se prescindir 

da efetiva prova das alegações nos termos do artigo 818 da CLT. 

Por tais fundamentos, a presente ação civil pública 

deve ser julgada improcedente, preservando-se a autonomia da vontade 
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das partes signatárias, e com total respeito à lei, mantendo-se com isso a 

segurança jurídica do que foi avençado. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova 

em direito admitidos. 

Termos em que, 

Pede deferimento, 

São Paulo, 11 de março de 2011. 

Gontran Antão da Silveira Neto 
OAB/RJ 77.274 
OAB/SP 136.157-A 

Carlos Antonio Peña 
OAB-SP 105.802 
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ABIMAQ 

SINDSMAQ 

03 

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, o SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE 

MÁQUINAS - SINDIMAQ, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 62.646.617/0001-36, com sede na Avenida Jabaquara n" 2925, CEP 04045-

902, São Paulo - SP, por seu representante legal, Luiz AUBERT NETO, brasileiro, 

casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 6.025.187-6 SSP/SP e 

inscrito no CPF/MF sob o n° 007.903.968-58, com endereço comercial na Avenida 

Jabaquara n° 2925, CEP 04045-902, São Paulo - SP, nomeia e constitui seus 

bastantes procuradores e advogados Luiz Oliveira da Silveira Filho, inscrito na 

OAB/SP sob o n° 101.120-A, Américo Lourenço IVIasset Lacombe, inscrito na 

OAB/SP sob o n° 24.923, Carlos Antônio Pena, inscrito na OAB/SP sob o n" 

105.802, Gontran Antão da Silveira Neto, inscrito na OAB/SP sob o n° 136.157-A, 

Cláudio Lucio Dundes, inscrito na OAB/SP sob o n" 169,274, Ana IVIaria Lopes 

Siribata, inscrita na OAB/SP sob o n" 80.501, Gabriela de Britto lUlaiuf, inscrita na 

OAB/SP sob o n". 235.402, Lídia Gabriel, inscrita sob o n° OAB/SP 285.324-B todos 

com endereço na Avenida Paulista n" 1471, Conjuntos 210/219, Cerqueira César, 

CEP 01311-200, São Paulo - SP, Telefone e Fax (O „ J 1 ) 3171 0021,para, com os 

poderes da cláusula "Ad-Judida" e especiais, defenderem o Outorganíe em processo 

administrativo ou judicial, podendo, para tanto, independentemente da ordeiri de 

nomeação, em conjunto ou separadamente, propor ações, reclamações ou dissídios 

coletivos de qualquer natureza, medidas judiciais ou administrativas que julgarem 

necessárias, defendê-lo nas contrárias, receber intimações ou notificações, transigir, 

confessar, desistir, bem como requerer tudo o que for necessário em qualquer JuizOj 

Instância ou Tribunal, especialmente para representar e defender o Outorgante na 

AÇAO CIVIL PÚBLICA proposta pelo Ministério Público do Trabalho, Processo n" 

01242-2011-009-09-00-0, em trâmite pela 09^ Vara do Trabalho de Curitiba-PR. 

São Paulo, 01 6 2011. 

ítubert Neto 

'residente 

Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 
Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas 

Sede: Av, Jabaquara, 2925 - CEP 0404S-902 - São Paulo - SP - Brasil 
Tel.: (11) 5582-6311 (tronco ctiave) • Fax: (11) 5582-6312 - Site: www.abimaq.org.br 

Sedes Regionais: Minas Gerais, Norte-Nordesie, Paraná, Piracicat)a, Ribeiíão Preto. Rio de Janeiro, Rio Qrande do Sul e Santa Catarina 
Escritório de Brasília 
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Sistema 
A B I M A Q MICROFILMADO 

SOE N" 

5» OFICIAL O i REQISTRO AB MAQ 
CML DE PESSOA JURÍDICA DA CAPITAI SP S NDIMAQ 

PDMAQ 
TRADeMAQ 

SINDIMAQ 
NÀL DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS SINDICATO 

MFN" 62.646.617/0001-36 

Ata da Assembléia Geral Extraordinária 

horário e ocais Datas 
Assembléia Geral Extraorciinária realizada nos dias 6, 7 e 8 de outubro de 2010, das 
08h30 as ISROOÍ sem intervalo, em segunda convocação sede social, situada 
em São Paulo, 5Ç',;na Av. Jabaquara, 2.925, Bairro Planalto Paulisita e nas delega­
cias regionais localizadas nos seguintes endereços; no Rio de Janeiro, RJ, na Rua 
São José, 20, 11° andar, Centro; em Belo Horizonte, MG, na Av. GetiJlio Vargas, 

saia 701, Bairro Funcionários; em Curitiba, PR, na Rua iViarechal Deodoro, 
andar, conjunto 1706, Centro; em Joinville, SC, ha Av. Aluísio Pires Con 630, 17 

deixa, 2.550, Bairro Saguaçu; em Porto Alegre, RS, na Av. Assis Brasil, 8.787, bloco 
10, 2° andar, Bairro Sarandi; em Piracicaba, SP, na Rua Alferes José Caetano, 498, 
Centro; em Ribeirão Preto, SP na Rua Bernardino de Campos, 1.001 sala 805, 
Bairro Higienopolis; em São José dos Campos na Rodovia Presidente Dutra 
138, Bairro Eugênio Melo; e em Recife, PE, na Rua Estado de Israel, 262, 7° andar, 
salas 705/706, Bairro Ilha do Leite 

Mesa dos trabalhos: 
Assembléia Geral presidida por LUIZ AUBERT NETO, Presidente da Diretoria Pie 

com secretaria de CARLOS BUCH PASTORIZA Diretor Secretário nana 

Convocação 
Edital publicado no Diário Oficial da União de 22 de setembro de 2010, Seção 

3, página 213, com o seguinte teor: SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DE 
MAQUINAS EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR 
DlNARlA- i iç i i r r i as empresas associadas do Sindicato Nacional da Indústria de 
Maquinas SINEUfVlAQ convocadas a se reunirem em Assembléia Geral Extra­
ordinária, nos dias 06, 07 e 08 de outubro de 2010, das 08h30 às 18h00, em 
pnmeira convocação, e as 08h30 e, em segunda, às 09h00, na sede da entida­
de, situada na Av. Jabaquara, n° 2.925, Bairro Planalto Paulista, São Paulo, SP 
e nas suas Sedes Regionais sua sede social e nas suas sedes regionais locali 

na cidade do Rio de Janeiro Rua Sao José 11° andar 
Centro; na cidade de Belo Horizonte, MG na Av. Getúlio Vargas, 446, sala 
701, Bairro Funcionários; (iii) na cidade de Curitiba, PR, na Rua Marechal Deo 

630, 17° andar, conjunto 1706, Centro; (ív) na cidade de Joinville, SC 

Associação Br U3tria de Maquinas e Equípannentos 
ustria de Maquinas sindicato Nacio 

Sede Nacional: Av. Jabaquara. 2926 - CEP 04045-902 - Sáo Paulo - SP - Brasil 
Tel.: (11)5582-6311 (tronco cHave) - Fax: (11) 5582-6312 - Site: www.abimaq.org.br 

^S^S^^^^Jf^^"^- ̂ °«̂ -̂ °̂ ^̂ =*̂ ' ̂ ^̂ "̂̂ ' p'-̂ '-̂ '̂«'''--° p-'°. R- d« '-'mk^'^°^i^M'iMm 911» Wmi^^^-p- <= Escritório Regional Brasília 
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sistema 
MICROFILMADO A B I M A Q 

SOBN" 

6» OaeiAL DE REGISTRO 
eiVít DE PESSOA JURÍDICA DA CAPITAL SP AB MAQ 

5 ND MAQ 
IPDMAQ 

TRADEMAQ 
AlUISIO Pires Condeíxa 2.550, Bairro Saguaçú (v) na cidade de Porto Alegre 
RS - Av. Assis Brasil 2° andar Bairro Sarandi; (vi) na cidade 
de Piracicaba SP - Rua Alferes José Caetano, 498, Centro na cidade de 
Ribeirão Preto, SP - Rua Bernardino de Campos Bairro Higie-saia 
nopolis; (viii) na cidade de Sao José dos Campos Rodovia Presidente Du 

km 138 Bairro Eugênio Melo (ix) na cidade de Recife PE, na Rua Estado 
de srae 7° andar, saia 705/706 - Bairro Ilha do Leite; para exame e deli 
beraçao sobre a seguinte ordem do dia: a) Exame e votação da proposta de: (i) 
alteração da redação do inciso IM do artigo 21; e (ii) alteração da redação do 
ciso llI do artigo 23 do Estatuto Social de modo a adequar disposições que 
forma diretg ou indireta, não permitam à entidade participar ou façam referência 

partieipaçãQ em qualquer sociedade constituída com objetivo de ucro 
Outros assúitifos pertinentes. As empresas associadas em pleno gozo dos direi 
tos estatutanos poderão comparecer, deliberar e votar através de seus represen 

taníes próeurãdores devidamente credenciados. havendo quorum 
mínimo previsto no horarío da primeira convocação a assembléia será instalada 
e realizada em segunda convocação com a presença de representantes e procu 
radares perfazendo, no mínimo 10% (dez por cento) das: empresas aptas a vo 
tar, nos termos do artigo 16 do Estatuto Social vigente. São Paulo 13 de setem 
bro de 2010 LUIZ AUBERT NETO - Presidente do Conselho de Administra 

3.2 Edital-Circular enviado, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social, todas as 
Sistema Boletim Oficial 

ABIMAQ/SINDIJ^ÀCi, edições n 540, 544, 547 e 549, respectivamente, de 
21 e 28 de sétêrribro e 1° e 5 de outubro de 2010, conforme cópia anexa que 

faz parte integrante desta ata 

Presença de empresas associaçilas 
GQhfoffrie listas preenchidas e assinadas cujas cópias fazem parte da presente ata 

Aêsèrtlbíeia Geral contou com a presença de um total de 302 empresas associa­
das represêritadas por seus titulares e/ou representantes credenciados e/ou procu 
radores tèndQiside!, assim, alcançado o mínimo estabeecido no 1°do quorum 
artigo 16 (10% daS érnpresas aptas a votar, em segunda convocação). 

Deliberações 
a) De acordo com as manifestações registradas pelas empresas associadas nas 

listas de presença, as propostas previamente encaminhadas através do Edital-
Circular mencionado no item 3.2 desta ata foram aprovadas por votos favorá 
veis de 300 de um total de 1435 votantes, representando percentual de 20,91% 
5>'Siv3 

Associação Brasile dustria de Máquinas e Equipamentos 
Sindicato Nacional da Industria de Máquinas 

Sede î aoional; Av. Jabaquara, 2925 - CEP 04045-902 - São Paulo - SP - Brasil 
Tel.: (11)5582-6311 (tronco chave) - Fax: (11) 5582-6312 - Site: www.abimaq.org.br 

£áoina2dE3 Sedes Regionais: Minas Gerais. Norte-Nordeste, Paraná, Piracicaba. Ribeirão Preto, Rio de Ja gfeCampos 
Escritório Regional Brasília 
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5° OFICIAL DE REGISTRO 
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sistema 

AB MAQ 
MICROFiLMADO 

SOBN 

OFICIAL D l REGISTRO 
CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA CAPITAL SP 

mÃtíeMAD 

Em vista da aprovaç sMtüto Spcial do SlfvJDIMAQ aprovado pela Assem 
bléia Geral Extraordi adâ nos dias 26, 27 28 de maio de 2010 
ata encontra-se regis °439DG Registro Civil de Pessoa Jurídica 
da Comarca de São Paulo, SP issa a vigorar com as seguintes alterações: 

O inciso III do artigo 21 com a seguinte nova redação: "Art. 21 III - subme 
ter à delJÉjérifio;da Diretoria Plenária propostas relativas à aquisição 
nação e oneraçãò de bens imóveis, bem como a de participação da Entidade 
em associações civis sem fins lucrativos." 
O inciso com a seguinte nova redação: do artigo 23, Art 2 3 - - assinar, 
juntamente com um dos Diretores Tesoureiros, estatutos e respectivas alte 
rações, de associações civis serii fins lucrativos das quais o SjNDIMAQ par 

# ^ ü l o , 8 de outubro de 2010 

Í ^ : Í ' ; 9 

si Bucfi Pastoriza 
ecrétario 

Hiroyuki Sato 
Advogado ~ OAB/SP 16.630 
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CIVIL DE PIg§0A-jtlRfBICA1?A-eAPITAI SP PDMAQ 
TRADÊMAQ 

SINDIIWAQ 

CIONAL DA INDUSTRIA DE MAQUINAS SINDICAT 
- ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I 
Constituição, Sede, Objetivos e Duração 

Art, 1 . P Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas - SINDIMAQ é uma entidade sindical 
patronal lucrativos primeiro representativa nacional sem n ve 
categoria econômica constituída pela indústria brasileira de máquinas e equipamentos, seus 
componentes e acessonos, com duração indeterminada regendo-se pelo presente Estatuto 
e pela legislação em vjgor no Pais, com sede, domicílio e foro no Município e Comarca de 
Sao Paulo, Estado de São Paulo, podendo ser criadas delegacias junto a Federações de 
Industrias, seções e escritórios em qualquer parte do território nacional. 

Art. 2°: Sâo objetivos e prerrogativas do SINDIMAQ: 
representar a categona econômica definida no art. 1° deste Estatuto, coordenando 

defendendo direitos coletivos inclusive questões judiciais ou 
administrativas perante os Poderes Públicos Executivos Legislativos e Judiciários, 
Uniao e das Unidades Federativas assim como perante as entidades sindicais econômicas 
ou profissionais especifica exclusivamente nos dissídios coletivos e porem 
convenções coletivas de trabamo assinando acordos, convenções e demais documentos 
que me disserem respeito; 

eleger e/ou designar representantes da categoria econômica junto 
Confederações e quaisquer órgãos e instâncias dos Poderes Públicos, federais, estaduais e 

alem de entidades municipais fóruns outros organizações empresanais congressos 
eventos pertinentes; 

- impetrar mandados de segurança coletivos, bem como adotar quaisquer outras medidas 
judiciais pertinentes, agindo sempre no interesse da categoria econômica representada; 

fLincionar como órgão consultiva dos Poderes Públicos apresentando aos orgaos 
competentes, estudos e soluções para os problemas relacionados à categoria econômica 
representada 

prestar serviços de apoio assistência, consultona e onentaçao jurídica as empresas 
inclusive tias áreas de treinamento de recursos humanos desenvolvimento 

tecnológico, segurança e higiene do trabalho 
conferências palestras promover encontros seminanos, congressos cursos, 

simpósios, feiras e exposições, relacionados aos seus objetivos; 
fixar e impor, através de seu Conselho de Administração, aos integrantes da categoria 

contnbuiçoes necessárias para a cobertura dos orçamentos de custeio e de investimentos 
relativos as atividades voltadas à consecução dos objetivos previstos neste Estatuto. 
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P D M A Q 

TRADEIViAQ 

CAPITULOU 
Das Associadas - Admissão, Exclusão e Demissão 

Poderão quadro SINDIMAQ empresas fabricantes mencionados deste Estatuto, estabelecidas no terrifóriQ 
nacional - conforme definido no Regimento Interno de Admissão, Exclusão e Suspensão de 
Associadas - independentemente da origem do capital, de seu tipo societário, de seu porte 
do número de empregados e da localização de sua sede. 

Parágrafo^ único A^ associadas far-se-ão representar por um de seus titulares, diretores, 
conselheiros, administradores funcionários profissionais contratados, 
previarmente indicado: 

As associadas pagarão contribuições segundo tabela estabelecida pelo Conselho de 
Administração, em conformidade com a legislação aplicável 

Art. 5 . Çtjrnprido o disposto no Regimento Interno de Admissão, Exclusão e Suspensão de 
Associadas, será excluída do quadro associativo da Entidade, por decisão do Conselho de 
Administração - cabendo recurso Diretoria Plenária Assembléia Geral com efeito 

a associada que suspensivo 
I.- infringir, por si ou por seus representantes, qualquer dos dispositivos deste Estatuto ou 
dos Regimentos Internos da Entidade 
íl - cessar, por qualquer motivo, suas atividades, ou passar a desenvolver, em substituição 
atividades estranhas aó âmbito de representação da Entidade; 
III - tiver apontado contra contra seu representante procedimento antiético 
apurado em processo interno 

deixar de pagar 6 (seis) mensalidades e que, advertida por escrito, não vier a quitá-las 
dentro do prazo que lhe viera ser concedido pelo Conselho de Administração 

Art ;^?-A :'^®'^issão de empresa associada dãr-se-á em atendimento a seu pedido, por 
escrifóídirigido ao 1 Diretor Tesoureiro 

CAPITULO 
Direitos e Deveres das Associadas 

Art. 7 . Poderá a associada, em pleno gozo de seus direitos previstos neste estatuto, por si 
e/ou por seu representante: 
I - usufruir dos serviços colocados à sua disposição; 
II - votar, por intermédio de seu representante, podendo este, na forma prevista neste 
Estatuto Regimento Interno Eleições ser votado para qualquer dos cargos 

n^m 
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participar nas AssembI is, exercendo direito de ouvir, ser ouvido votar 
através de seu representante; 

direito integrante da empresa categoria representada SINDIMAQ 
independenternente de se encontrar ou não associada, participar das Assembléias Gerais 
em que forem discutidos e votados assuntos de interesse de toda a categoria, notadamente 
questões que envolvam relações do trabalhe 

Parágrafo único. O exercício do direito de votar é privativo das associadas filiadas há mais 
de 6 (seis) ncieses na data da respectiva votação, bem como só poderão ser votados 
representantes de empresas associadas há mais de 18 (dezoito) meses naquela data 
exceto nos casos previstos no item IV acima 

Sao deveres das associadas 
cumpnr e fazer cumprir este Estatuto e os Regimentos Internos da Entidade; 

acatar as deliberações dá Assembléia Geral dó Conselho de Administração 
Diretona Plenária e do Conselho Fiscal 

contnbuir para engrandecimento da Entidade classe empresarial 
brasi eira 
i V - exercer, com dignidade, zelo e dedicação, suas atividades de associada e, através de 
seu representante, o cargo que, por eleição, indicação ou nomeação, vier a ocupar no 
SINDIMAQ; 

comparecer as assembléias e reuniões para as quais tenham sido convocadas; 
VI - pagar, com pontualidade, a contribuição associativa, as contribuições fixadas em lei, 
assim como outras obrigações financeiras que vierem ser estabelecidas forma 
autorizada por este EsíatMto 

defender os interesses do Sindicato 

CAPITULO IV 
Das Assembléias Gerais 

Art. 9°, As /\ssembléias Gerais são as reuniões das associadas do SINDIMAQ, realizadas 
com a presença física e/ou virtual (por meio eletrônico) de seus representantes, convocadas 
por edita e GOrrespondencia ou meio eletrônico em datas fixadas instaladas de acordo 

disposto neste Estatuto com deliberar sobre matena interesse social 
pnvativamente, sobre: 

- eleição dos ocupantes de cargos diretivos, ou seja, Presidente, 1° 3° e 4° Vice 
presidentes Diretores Tesoureiros, 1° e 2° Diretores Secretários, 20 (vinte) Vice-
presidentes nao numerados 30 (tnnta) Diretores Plenários, Membros do Conselho Fiscal e 
Delegados Sindicais, para mandato de 04 (quatro) anos-

destituição dos ocupantes de cargos diretivos; 
riffífovaçao (ou nao) da previsão orçamentária e da prestação de contas; 
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alteração deste Estatuto 
dissolução da Entidade 

Parágrafo único Para as deliberações a que se referem os incisos il e IV, é exigido o voto 
concorde de 2/3 (dois terços) dos que votarem na Assembléia convocada para esse fim. 

As Assembléias Gerais são constituídas unicamente pelas associadas em pleno 
direitos estatutanos podendo deiberar sobre mate nas estranhas 

finalidades qe suas convocações, sendo soberanas em suas resoluções, nos limites deste 
Estatuto 

Art. 1:1. As Assembléias Gerais serão convocadas, instaladas e dirigidas pelo Presidente do 
Conselho de Administração 

§ 1°. O edital de convocação de cada Assembléia estabelecerá, por decisão do Conselho de 
Administréiçao, a validade ou nãodo voto por procuração. 

Nenhum administrador Entidade poderá presidir Assembeia 
destinada destituí-lo sendo substituído administrador obsep/ada ordem outro 
prevista no artigo 11. No caso de exame da destituição ou renúncia de todos os membros 
do Conselho de Administração, a Assembléia deverá ser presidida por um outro membro da 
Diretona Plenana eleito no momento de sua instalação. 

12. O Presidente da mesa da Assembléia Geral convidará um dos Diretores-Secretários 
qualquer representante de associada presente para secretariar os 

trabalhos 

Art, 13. Ate 30 de novembro de cada ano, Assembléia deve deliberar sobre previsão 
orçamentana para o exercício seguinte. Igualmente, deverá reunir-se até 30 de abril de cada 
ano para tomar conhecimento do relatono das contas do Conselho de Administração 
reativo ao exercício findo e sobre este deliberar 

Art. 14. SemjaCélGiiae;associadas em número superiora um quinto do total, o requererem, é o 
Presidente Conselho Administração Assembléia obngado convocar 
Extraordinária constante no requenmento apresentado Presidente 
Conselho de Administração não promover a convocação dentro de dez dias uteis da data do 
recebimento do pedido, que deverá ser entregue à Secretaria mediante recibo poderão os 
requerentes convoca-la observando-se, neste caso, para a constituição da Mesa a ordem 
das.assinaturas constantes no requerimento 
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bléisis Gerais de associadas será feita com antecedência Art. 15, A convocação das 
mínima de dez dias, através publicação no Diário Oficial da União, e por meio eletrônico 
ou correio (com Aviso de Recebimento), contendo data, hora, locais matéria a ser deliberada. 

Parágrafo único. No caso de convocação de Assembléia Geral que tenha como matéria a 
alteração deste Estatuto, a convocação enviada às associadas por meio eletrônico ou 
correio deverá mencionar, além das informações constantes no "capuf, as alterações 
propostas,: devidamente justificadas 

Art. .16: Considérã-se legalmente constituída qualquer Assembléia Geral de associadas 
reguíarfíiente convocada; em que se acharem presentes na hora de sua abertura, em 
primeira;: convocação, üm_ terço das associadas com direito a voto e, ém segunda 
convocação, meia hora apósa primeira, com qualquer número de associadas nas mesmas 
condiçõe^í exceto nos casos previstos nos parágrafos 1^; é:2í'. abaixo 

Par^^i^liberar sobre as matérias mencionadas nos incisos II e IV do artigo 9". deste 
Estatuto; : f lp : estabelecido o quorum mínimo de 10 (dez) por cento das associadas com 
direito a voto no caso de uma segunda convocação. 

^ T u ^^''^^deliberação sobre dissolução da Entidade conforme inciso V do artigo 9° fica 
estabelecido o quorum de 2/3 (dois terços) das associadas fisicamente presentes e'com 
direito a voto, tanto em primeira como em segunda convocação da Assembléia 

Art. 17. As Assembléias (3erai^ tendo por objeto as negociações coletivas de trabalho 
visando celebração de Convenções ou Acordos Coletivos, atenderão ás normas previstas 

Regimento Negociações Coletivas inclusive tocante quorum comparecimento e de votação 

CAPITULO V 
Da Administração 

Entidade - representantes das associadas eleitos 
conformidade òdm o; disposto, no Regimento Interno de Eleições - caberá aos seguintes 
orqaos 

o Conselho de Administração; 
a Diretoria Plenária; 
o Conselho Fiscal 
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Parágrafo unico, Presidente do SIN IMAQ que acumulara o cargo de Presidente do 
Conselho de Administração, o 1 Diretor Secretário e o 1 Diretor Tesoureiro poderão ser 
reeleitos para os cargos respectivos apenas por mais um mandato consecutivo, 

19. Cada associada poderá ter apenas representante no exercício de cargos 
eletivos Entidade com exeéçap do Presidente e 1° Vice-presidente que poderão 
acumular o cargo de Delegado Sindical em 01 (uma) Delegacia Sindical 

Seção I 
Do Conselho de Administração 

Art. 20. O Conselho de Administração é constituído pelo Presidente, 1°, 2°, 3° e 4° Vice 
Presidentes, 1° e 2° Diretores-Tesoureiros, 1" e 2" Diretores-Secretários 

Compete ao Conselho de Administração 
administração dá Entidade deliberando membros maiona 

presentes;:na respectiva deliberação cabendo ao seu Presidente, em caso de empate 
voto de qualidade 
II - cumpnr e fazer cumprir este Estatuto, suas próprias decisões, as da Diretoria Plenária, 
as do Conselho Fiscal e as das Assembléias Gerais 

- submeter à deliberação da Diretoria Plenária propostas relativas à aquisição, alienação 
e oneraçao de bens imóveis, bem como a de participação da Entidade em associações civis 
sem fins lucrativos 

ordinanamente reunir-se extraordinariamente mediante mes 
Presidente convocação membros forem quantas maiona 

necessárias, lavrando-se dê todas as reuniões atas dos respectivos trabalhos; 
apresentar ao Conselho Fiscal, com antecedência 15 (quinze) dias mínima 

realização da Assembléia Geral que as analisará as contas da Entidade re ativas 
exercício socia para posterior enviò aquela Assembléia Geral 

propor a Diretoria Plenária, cnaçao ou extinção de Delegacias Sindicais junto 
Federações,vatendidas as exigências deste Estatuto 
VII - nomearei?? Delegados Sindicais e respectivos suplentes, tanto no ato da instalação de 
uma nova Delegacia Sindical Regional, como no caso de aumento do número de Delegados 
junto a Federações, tendo ps norrieados mandatos coincidentes com o do próprio Conselho; 

Art. 22. Compete ao Presidente do Conselho de Administração, isoladamente 
dirigir a Entidade, representando-a ativa e passivamente em juízo ou fora dele, podendo 

delegar poderes a membros da Diretoria; 
II - constituir procuradores, especificando os poderes então outorgados, limitada a vigência 
da outorga ao prazo legal de 12 (doze) meses, com exceção, no tocante a essa limitação 
d^^ajQ^curações "ad judicia"; 

;i:,ov\.:' 
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- convocar as Assembléia rdinarias e Extraordinárias bem como as reuniões 
do Conselho de Administração e da Diretoria Plenária 
IV - instalar e presidir as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, bem como os 
trabalhos do Conselho de Administração e da Diretoria Plenária, cabendo-lhe, no exercício 
da Presidência, além de seu voto, ode qualidade 
V - contratar e dispensar os serviços de funcionários, consultores, estagiários e outros 
profissionais; 

assinar documentos, demais que nao impliquem em papeis 
responsabilidade financeira da Entidade 
Vil -. manifestar-se por Si ou por delegação expressa, em nome do SINDIMAQ, nos 
assuntos que digam respeito à Entidade e aos interesses da Indústria do setor; 
VIII - designar, dentre ps membros do Conselho de Administração ou representantes das 

Diretores Estratégicos, para elaborarem o Plano de Gestão da Entidade e 
coordenarem sua execução nas suas respectivas áreas de atuação, podendo substitu i-los a 
qualquertempo; 

designar, dentre os membros do Conselho de Administração ou representantes das 
associadas, membros de Comissões Permanentes ou Grupos de Trabalho, constituídos 

estudo solução assuntos ndustna Maquinas 
Equipamentos, podendo substituí-los a qualquertempo 
X - constituir e presidir Conselhos Superiores, integrados por representantes de associadas 
e/ou pessoas de notório saber, para atendimento das atividades da Entidade; 
XI - autonzar despesas necessárias inadiáveis nao previstas no orçamento dando 
conhecimento aos demais membros do Conselho de Adm inistraçao 

Art. 23. Compete ao Presidente do Conselho de Administração, em conjunto com o Diretor a 
seguir indicado, em cada caso 

SINDIMAQ representar ern conjunto com um dos Diretores-Tesoureiros perante 
estabelecimentos de crédito 

assinar, em conjunto com um dos Diretores-TesGureiros, contratos e outros documentos 
que impliquem em responsabilidade financeira da Entidade 

- assinar, juntamente Diretores Tesoureiros estatutos respectivas com 
alterações, dê associações civis sem fins lucrativos das quais o SINDIMAQ participe 

juntamente com assinar Diretores-Secretários, as atas de reuniões 
Assembléias Gerais qüe houver presidido; 

Art. 24. Compete aos 1 4° Vice-Presidentes na ordem mencionada, substituir o 
Presidente do Conselho de Administração em suas faltas ou impedimentos ou exercer os 
poderes que este lhes delegar 

Art. 25, Alem de outras atribuições previstas neste estatuto, ao 1° Diretor-Tesoureiro é, na 
sua ausência ou impedimento, ao 2° Diretor-Tesoureiro, compete 
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genr todos os ativos e os valores da Entidade 
assinar os cheques com Presidente do Conselho de Administração ou com um 

procurador constituído por este 
111 - dingir e fiscalizar os trabalhos da área financeira da Entidade; 
IV - apresentar ao Conselho de Administração balancetes com a periodicidade que este 
estabelecer, bem como, até 30 de- hiarço de cada ano, o balanço do exercício findo, que 
será submetido à Assembléia Geral 

gerir os recursos financeiros da Entidade junto a instituições integrantes do sistema 
finançeifo nacional de comprovada solidez e idoneidade, aprovadas pelo Presidente do 
Conigeíhó de Administração; 
VI -r ^apresentar até 30 de novembro de cada ano, ao Conselho de Administração, 
proposta orçamentaria para o ano seguinte 

Art. 26, Alem de outras atribuições previstas neste estatuto, ao 1° Diretor-Secretário e, na 
sua ausência ou impedimento, aO 2° Diretor-Secretário, cornpete: 

dingirê fiscalizar os trabalhos da Secretaria; 
II - diligenciar para a boa guarda de todos os documentos da Entidade; 

assinar as atas das sessões dó Conselho de Administração, da Diretoria Plenária e das 
Assembléias Gerais; 

secretanar as reuniões do Conselho de Administração, da Diretoria Plenária e das 
Assembléias Gerais 

Seção II 
Da Diretona Plénana 

Art. 27. A Diretoria Plenária é composta pelos 
membros eleitos do Conselho de Administração 
Vice-presidentes não numeíadGs;e|eitos em número de 20 (vinte) 

IM -:IDiretores Plenários eleitos eni número de 30 (trinta) 
Delegados Sindicais; 

V - Difêtqres Estratégicos, sem direito a voto 
ate :i®;(dêz) membros de Conselhos Superiores indicados pelo Presidente do Conselho 

de Administraçadi sem direito a voto 

Art. 28. Compete à Diretoria Plenária, além de cumprir e fazer cumprir tudo o eu lhe é 
atnbuido por este estatuto: 

deliberar sobre admissão demissão de associadas bem como sobre eventua 
aplicação a elas de penalidades; 

emitir parecer sobre as questões que lhe forem submetidas pelo Conselho de 
Administração 
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